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RESUMO 

 

A violência perpetrada contra a mulher manifesta-se, em especial, na relação conjugal e ainda 

é considerada por muitos como algo “natural” e muitas vezes banalizada por ser um fenômeno 

sociocultural. É considerada uma violação aos direitos humanos e uma das realidades mais 

praticadas e menos reconhecidas no mundo. Dessa forma, caracteriza-se como um problema 

de saúde pública, afetando a integridade psicológica, física e sexual da mulher. Este estudo 

compõe os resultados de pesquisa em nível de mestrado, na qual foram entrevistados 14 pro-

fissionais de uma Unidade de Saúde da Família, em Vitória da Conquista, Bahia. Assim, inte-

ressamo-nos em analisar a percepção dos profissionais de saúde sobre as relações complexas 

que envolvem os conflitos de gênero, em especial, o que atinge a mulher, sob o foco da vio-

lência conjugal. Neste sentindo, contemplamos as memórias e as experiências vividas pelos 

profissionais acerca do impacto da violência sofrida pelas mulheres que utilizam o posto de 

saúde. Para embasar o nosso estudo, nos apoiamos em autores como: Amoretti, Dadoun, Cu-

nha, Saffioti, Scott, Halbwachs, Minayo, Schaiber, dentre outros. Acreditamos que essas re-

flexões são importantes para o enfrentamento de problemas relacionados à violência conjugal, 

no sentido de promover novas formas de atuação dos profissionais que atendem essas mulhe-

res no seu cotidiano. 

 

Palavras-chave: Saúde pública. Violência conjugal. Mulher. 
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ABSTRACT 

 

The violence perpetrated against for is a women manifests itself especially in the marital rela-

tionship and is still regarded by many as something "natural" and is often trivialized because 

it is a sociocultural phenomenon. It a violation is considered of human rights, and one of the 

most practiced and least recognized realities in the world. In this way, it is characterized as a 

public health problem, affecting the psychological, physical and sexual integrity of the wom-

an. This results of  study compares of research at the master's level, in which 14 profession-

als from a Unidade de Saúde da Família were interviewed in Vitória da Conquista, Bahia. We 

are interested in analyzing the perception of health professionals about the complex relation-

ships that involve gender conflicts, especially that which affects women, under the focus of 

conjugal violence. In this sense, we contemplate the memories and the experiences lived by 

the professionals about the impact of the violence suffered by the women who use the health 

post. Thus, to support our study we support authors such as: Amoretti, Dadoun, Cunha, 

Saffioti, Scott, Halbwachs, Minayo, Schaiber, among others. We believe that these reflections 

are important for coping with problems related to marital violence, in order to promote new 

ways of working professionals that attend these women in their daily lives. 

 

Keywords: Public health. Conjugal violence. Woman. 
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1. INTRODUÇÃO 

A violência perpetrada contra a mulher manifesta-se, principalmente, nas relações de 

gênero, especialmente nas relações afetivas estabelecidas entre homens e mulheres, pois ela 

ainda é considerada “natural” e muitas vezes banalizada por ser um fenômeno cultural. Se-

gundo Cunha (2007, p. 37), “a violência contra as mulheres é considerada uma violação dos 

direitos humanos mais praticados e menos reconhecidas no mundo”. Para a Organização 

Mundial da Saúde (2002, p. 91), “a violência contra a mulher é um problema de saúde públi-

ca, afetando a integridade psicológica, física e sexual da mesma”. 

Considerada como um problema que afeta toda a humanidade, a violência está relaci-

onada a um complexo e dinâmico fenômeno biopsicossocial. Portanto, a violência atravessa 

questões ligadas à política, à economia, à moral, ao direito à psicologia e principalmente às 

relações humanas. No que tange à saúde, a violência se mostra como um atentado à vida, ela 

prejudica a saúde, gera doenças e agravos que podem provocar inclusive a morte (MINAYO, 

1994). 

Segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (1993, p.01), “a violência pelo nú-

mero de vítimas e a magnitude de sequelas orgânicas e emocionais que produz, adquiriu um 

caráter endêmico e se converteu num problema de saúde pública em vários países”. Por causa 

dos índices alarmantes e em constante crescimento, a violência praticada contra a mulher e 

toda sua magnitude são preocupações relevantes para a Saúde Pública. 

As pesquisas na área da violência e saúde são fundamentadas em notificações do Sis-

tema Único de Saúde e Policial, porém não se pode captar todos os dados referentes aos pro-

blemas relacionados à violência, especialmente a violência perpetrada contra mulheres. Exis-

tem espaços de difícil acesso, como é o caso do ambiente doméstico e para adentrar nas rela-

ções afetivas permeadas pela violência é necessário um conhecimento e um olhar delicado 

sobre este fenômeno, principalmente quando o foco da violência está na residência do casal 

visto como espaço privado. Em muitos casos, as violências não são quantificadas, pois não 

são denunciadas pelas vítimas. Muitos dos traumas físicos, psicológicos, morais e conflitos 

existentes na relação conjugal são bastante complexos para serem notificados (MINAYO, 

1994). 

Na Saúde Pública, a violência ocasiona, direta e indiretamente, o congestionamento de 

serviços de saúde como os hospitais, além de contribuir com o aumento dos custos para o Es-

tado. Tradicionalmente, o campo da saúde busca atender mulheres e reparar os efeitos da vio-

lência, tratando traumas psicológicos e lesões físicas. Esses atendimentos são realizados pelo 
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serviço de emergência, na atenção especializada à mulher, no processo de reabilitação, no 

processo saúde-doença bem como, notificando os dados. Neste sentido, a violência contra a 

mulher passa a ser vista como um problema que inclui aspectos psicossociais, físicos e psico-

lógicos (MINAYO 1994). 

Dessa forma, a prevenção e a educação que vem sendo desempenhada por algumas 

instituições em torno da violência perpetrada contra a mulher, tornaram-se atividades de ex-

trema importância no contexto da Saúde Coletiva e uma grande preocupação das Políticas 

Públicas implantadas com o objetivo de combater este mal que atinge a sociedade brasileira 

em pleno século XXI, vistas como importantes atividades da Estratégia de Saúde da Família, 

que inclui as Unidades de Saúde da Família. 

Para Cunha (2007, p.36), “tratar da violência contra as mulheres é tentar abarcar um 

conjunto de fatos e situações vinculadas à condição feminina no mundo atual”. Muitas mulhe-

res sofrem violências, e muitas nem ao menos sabem distinguir a violência do que o que 

aprenderam enquanto relações naturais e construídas culturalmente no meio social.  

A violência contra a mulher no âmbito conjugal é uma realidade relacionada às rela-

ções desiguais estabelecidas entre os sexos ao longo da história. Este fenômeno está envolto 

por uma dimensão cultural, social e histórica que apresenta contradições profundas nas rela-

ções humanas. Todavia, o meio de propagação da violência se dá, na maior parte das vezes, 

na relação conjugal do homem para com a mulher, pois está amparada pelos resquícios dos 

valores patriarcais. 

A relação afetiva entre homens e mulheres, muitas vezes, é traçada e marcada pela 

violência na relação conjugal, pois é culturalmente uma manifestação banal e de difícil reco-

nhecimento, pois, grande parte dessas violências acontece dentro do ambiente residencial, e 

são camufladas por expressões populares como: “em briga de marido e mulher não se mete a 

colher”.  

Desta forma, a violência conjugal é considerada um fenômeno polissêmico, e pode se 

expressar de várias formas. Essas violências instalam-se quando a relação afetiva perde o res-

peito mútuo, começando a emergir formas de ataques, que na sua grande maioria é praticada 

contra as mulheres, e este fenômeno é uma realidade em quase, senão todas, as sociedades. 

Segundo Cunha (2007, p. 63): 

 

O drama da violência, especialmente a conjugal, atravessa todas as socieda-

des. O número de mulheres que se queixam de maus-tratos é cada vez maior, 

embora nem todas tenham coragem de denunciar os episódios de violências 

a que são submetidas. A violência conjugal tem uma dimensão muito superi-
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or àquela que efetivamente aparece nas estatísticas. Na maior parte das ve-

zes, esses maus-tratos permanecem ocultos, escondidos, no âmbito das rela-

ções familiares por medo ou vergonha e por ter sido trabalhada a ideia de 

que “roupa suja se lava em casa” e, ainda, por considerar que os maus-tratos 

são assuntos privados, devendo permanecer restritos ao ambiente da família.  

 

Em relação à saúde, o Ministério da Saúde Pública do Brasil declarou que a família é 

uma das principais estratégias do Sistema Único de Saúde. Desta forma, foram criadas as 

Unidades de Saúde da Família, que por sua vez, compreendem a noção familiar como foco de 

assistência aos diferentes fatores que interferem no processo saúde-doença. Assim, os profis-

sionais das Unidades são instalados e espalhados em diversos bairros das cidades e mantém 

contato direto com as famílias locais (BRASIL, 2007a). 

O objetivo primordial das Unidades de Saúde da Família (USF) é a prestação da assis-

tência integral à população, elegendo a família e o seu espaço como núcleo básico de aborda-

gem no atendimento à saúde. Assim, é preconizado que as USF devem orientar, promover e 

prevenir agravos ligados a saúde da família, intervindo sobre os fatores de risco e humanizan-

do as práticas de saúde por meio de estabelecimento de vínculo de confiança, contribuindo 

para a democratização do conhecimento do processo saúde-doença (BRASIL, 1997c). 

Em uma pesquisa prévia realizada na cidade de Botucatu-SP em 2010, com 17 profis-

sionais da Unidade Básica de Saúde (UBS) foram constatados que, de uma forma geral, os 

profissionais de saúde apresentam dificuldades em lidar com problemas relacionados às vio-

lências, independente da formação, pois possuem visão estritamente biomédica, priorizando 

intervenções técnicas e cultuando uma lógica curativa que não contempla a complexidade da 

violência como problema de saúde pública e social (OLIVEIRA; ALMEIDA; MORITA, 

2011). 

Dados levantados com 12 milhões de mulheres pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública, e publicada pelo Datafolha no mês de março do ano de 2017, detectaram que uma em 

cada três mulheres já sofreu algum tipo de violência no Brasil. Neste sentido, a violência físi-

ca possui números alarmantes, com índices equivalendo a 503 mulheres vítimas de agressões 

a cada hora (FORUM NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2017). 

 A pesquisa acima referida mostra que 22% das brasileiras sofreram ofensa verbal, 

10% das mulheres sofreram ameaça de violência física, 8% sofreram violência sexual, 4% 

receberam ameaça com arma branca (faca ou material cortante) ou arma de fogo, 3% ou 1,4 

milhões de mulheres sofreram espancamento ou tentativa de estrangulamento, 1% levou pelo 

menos um tiro. A investigação ainda mostrou que 52% das mulheres se calaram, 11% procu-
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raram ajuda da delegacia da mulher e 13% preferiram o auxílio da família (FORUM NACI-

ONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2017). 

Um fator que vem confirmando a magnitude da violência doméstica é que o agressor, 

na grande maioria dos casos, é conhecido da vítima, sendo que 19% eram companheiros atu-

ais das vítimas e 16% ex-companheiros. Os dados levantados confirmaram ainda que cerca de 

43% das agressões mais graves ocorrem dentro do ambiente privado, ou seja, dentro de casa, 

e 39% nas ruas (FORUM NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2017). 

As consequências das violências são profundas. Elas afetam desde a saúde e o bem-

estar emocional da mulher, até a paz da família e da sociedade. Acreditamos assim, que este 

estudo se torna relevante, tendo em vista a dificuldade de sinalizar os eventuais problemas de 

saúde relacionados à violência sofrida pela mulher no âmbito conjugal. Assim, objetivando 

contribuir para uma intervenção no processo de atendimento, acolhimento e encaminhamento 

dos profissionais de saúde do (SUS), é que tomamos este tema como objeto de estudo na ex-

pectativa de que ocorram mudanças estruturais que possam garantir os direitos das mulheres a 

uma vida sem violência. 

Diante destas considerações, o nosso objetivo foi analisar a percepção dos profissio-

nais que atuam no campo da saúde sobre a violência contra a mulher na relação conjugal, em 

específico, as moradoras e usuárias de uma Unidade de Saúde da Família. Definimos como 

objetivos específicos: averiguar o conhecimento dos profissionais de saúde sobre violências 

contra as mulheres no âmbito conjugal, investigar e descrever como os profissionais lidam 

com mulheres em situação de violência e se os mesmos as encaminham para os locais desti-

nados, como centros de referência vigente em Vitória da Conquista-Ba. 

Visando alcançar estes objetivos, levantamos a seguinte questão: qual a percepção dos 

profissionais de saúde que atuam na Unidade de Saúde da Família, em relação à violência 

praticada contra a mulher na relação conjugal? Quais as orientações e encaminhamentos da-

dos por estes profissionais às mulheres vítimas de violência? 

O interesse na escolha dessa temática nasceu em meio à vivência em Unidades de Sa-

úde da Família, durante o tempo vigente de estágio no período do curso de graduação em Vi-

tória da Conquista, onde os casos de violências contra as mulheres por parte do parceiro ínti-

mo nos chamaram a atenção. Além disso, a necessidade e a oportunidade de abordar o fenô-

meno da violência contra a mulher no meio acadêmico, voltado para a saúde pública, também 

instigou nossa curiosidade. Desde então, os nossos estudos têm-se voltado para a temática a 

fim de promover conhecimentos que possam contribuir com as melhorias das políticas de Sa-

úde públicas locais em relação às mulheres. 
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Este trabalho, a nosso ver, justifica-se pela importância em aumentar o conhecimento 

sobre o tema, especialmente no que tange aos problemas relacionados à saúde da mulher, no 

sentido de ampliar e melhorar o atendimento e a estrutura das Unidades de Saúde da Família, 

componente do Sistema Único de Saúde. Consideramos ainda, que os resultados obtidos po-

derão provocar mudanças no cotidiano de trabalho dos multiprofissionais que atuam direta-

mente com a comunidade, ampliando assim o olhar dos mesmos para a condição das mulheres 

que são vítimas de violência conjugal, como em outras situações de violência, e desta forma, 

romperem com a ideia e o sentimento que está expresso no ditado popular: “em briga de ma-

rido e mulher não se mete a colher”. 

O universo cultural que ronda a relação desigual entre homens e mulheres nos aproxi-

ma do conceito de memória coletiva de Halbawchs (1990), que afirma que a transmissão de 

valores culturais positivos ou negativos é fundamentada nas experiências de grupo sociais e 

de pessoas próximas. A memória coletiva que está impressa sobre o que é o sujeito mulher, 

além do modo de agir, pensar e falar, estão ligados diretamente a comportamentos de grupos 

sociais anteriores e próximos a elas. A perpetuação de casos, falas, pensamentos e banalização 

que expõe a mulher como vítima de um quadro social em desvantagem em relação ao homem, 

faz com que as memórias permaneçam “conservadas”, interferindo no presente e alimentando 

as tradições e culturas do futuro, muitas vezes pautadas no machismo e no patriarcado. 

Em relação a metodologia, este estudo possui abordagem qualitativa, pois, segundo 

Minayo (1994, p. 21) “a pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se 

preocupa nas Ciências Sociais com um nível de realidade que não pode ser quantificado”. 

Deste modo, pode-se considerar que a análise do sujeito é constituída por diversas variáveis 

como: universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes (MINAYO, 

1994). Em termos gerais, a pesquisa possui a pretensão de interpretar o sentido das falas, pois 

visa capturar as atitudes subjetivas da realidade e vivências, descrevendo assim a interpreta-

ção e a visão dos entrevistados sobre os assuntos abordados (CHIZZOTTI, 2006). 

Neste contexto, os estudos qualitativos colocam como tarefa central os Estudos Sociais 

em debate direto com a realidade humana e toma a problemática social como conceito chave 

de investigação (MINAYO, 1994). A escolha dessa abordagem permite um maior aprofunda-

mento sobre o tema violência contra a mulher na perspectiva dos profissionais de saúde. Neste 

sentido, abordarmos a temática da violência contra a mulher a partir da realização de entrevis-

tas semiestruturadas com os profissionais de saúde que trabalham em uma Unidade de Saúde 

da Família em Vitória da Conquista – Bahia. 
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As Unidades de Saúde da Família têm como característica atendimentos diversos den-

tro da área da saúde, sendo uma ação importante da Saúde Pública Coletiva e para o Sistema 

Único de Saúde, pois é uma intervenção que serve para desafogar os hospitais públicos. As-

sim, a escolha da Unidade para o estudo foi feita com base no nosso conhecimento e indica-

ção de pessoas próximas que trabalham no local.  

Os dados obtidos juntamente com a coordenação da USF revelaram que até Março de 

2017, o número de atendimentos da Unidade atingiu em torno de 20 mil pessoas, declarando 

uma superlotação da USF escolhida. Dessa forma, a Unidade é dividida em duas equipes de 

saúde da família, onde cada equipe fica responsável pela metade da população. A USF faz 

parte de uma ampla rede em saúde pública do Município de Vitória da Conquista em parceria 

com a Secretaria de Saúde e Prefeitura. 

As entrevistas foram gravadas por meio de um aplicativo de celular, que permite a 

gravação de áudio. Os sujeitos da pesquisa tiveram as identidades preservadas e ao esclarecer 

o objetivo e a relevância do trabalho, foi frisado para os profissionais que estabeleceríamos 

um acordo ético de manutenção do sigilo de todos os dados que pudessem identificar cada 

profissional. 

Os profissionais entrevistados têm idades entre 28 (vinte e oito) anos a 50 (cinquenta) 

anos, sendo 3 (três) homens e 11 (onze) mulheres. O nível de escolaridade dos mesmos abarca 

desde o segundo grau completo até a pós-graduação completa, e as condições socioeconômi-

cas variam de 1 salário mínimo até 5 salários mínimos. Os profissionais que formaram a nossa 

amostra são componentes da equipe II, conforme falamos acima e estão assim representados: 

1 (um) médico, 1 (um) enfermeiro, 2 (dois) auxiliares de enfermagem, 9 (nove) agentes co-

munitários de saúde, 1 (um) dentista, totalizando 14 (quatorze) pessoas.  

A Unidade escolhida possui atendimentos diários de segunda à sexta-feira, das 8:00 

horas da manhã até às 17:00 horas da tarde. Os serviços incluem: promoção da saúde, preven-

ção e o controle de doenças crônicas, de farmácia, odontológicos, consultas médicas, solicita-

ção de exames e encaminhamentos. Esses serviços promovem ações importantes de conscien-

tização e de educação social, que visa à prevenção, recuperação e reabilitação no estado saú-

de-doença, entre outras atividades. 

A maioria dos profissionais aceitou ser entrevistado sem nenhum problema, possibili-

tando maior aprofundamento com a riqueza de seus relatos.  É importante salientar que a dis-

ponibilidade e colaboração dos profissionais em manifestar as suas percepções sobre as diver-

sas formas de violência sofridas pelas mulheres que procuram as Unidades de Saúde da Famí-

lia (USF) foi fundamental para a nossa pesquisa. 
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De modo a contemplar os procedimentos técnicos para a realização de uma pesquisa 

na área da saúde, uma autorização prévia foi encaminhada a Unidade escolhida, fornecida 

pela Secretaria de Planejamento de Vitória da Conquista à coordenação, a qual proporcionou 

uma aproximação e confiança dos profissionais em relação à nossa intenção em realizar este 

estudo e à seriedade do trabalho, principalmente quando eram informados do Termo de Con-

sentimento Livre e Esclarecidos (TCLE) e o vínculo com a Universidade Estadual do Sudoes-

te da Bahia (UESB). 

Os entrevistados foram abordados e orientados sobre o teor da pesquisa a partir do 

TCLE, que foi impresso em duas vias originais de mesmo teor, sendo que uma via ficou sob 

responsabilidade da pesquisadora, e outra via foi fornecida a todos os participantes da pesqui-

sa, cujo teor foi explicado de forma sucinta, incluindo o anonimato, o direito de interromper a 

sua participação na pesquisa e o objetivo do estudo. 

Conforme estabelecido pela legislação que conduz as pesquisas referentes a seres hu-

manos e atendendo à Resolução Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que dispõe sobre 

tais pesquisas, a nossa pesquisa foi aprovada no dia 22 de junho de 2017 e analisado pelo Co-

mitê de Ética e Pesquisa da Faculdade Independente do Nordeste, sob o parecer de nº 

2.132.307. 

Para a coleta dos dados empíricos, utilizamos a entrevista semiestruturada com um ro-

teiro previamente definido, com o objetivo de analisar as percepções dos diversos profissio-

nais que trabalham na Unidade de Saúde acerca da violência nas mulheres que sofrem com a 

relação conjugal, bem como identificar por meio dos relatos de como as mulheres são acolhi-

das e se as mesmas são orientadas e encaminhadas aos centros de apoio à mulher existente no 

município.  

A função do roteiro foi facilitar a entrevista, dessa forma percebemos que com o pas-

sar do tempo, os profissionais ficavam confiantes em relação à pesquisadora, acarretando em 

diálogos cheios de emoções. Houve um caso por exemplo, em que uma profissional aprovei-

tou para desabafar a respeito do seu marido violento e a respeito da luta que é conviver com a 

violência dentro de casa, assim como suas consequências para a saúde da mesma.  

Segundo Gil (2010), ao realizarmos pesquisas que utilizam a técnica da entrevista se-

miestruturada, se faz importante partir de certos questionamentos básicos que apoiem as teori-

as e hipóteses que interessam à pesquisa, cujo objetivo possa fornecer amplo campo de inter-

rogativas em decorrência de novas hipóteses de estudo. Com isso, a nossa pesquisa possui 

caráter exploratório onde os relatos dos profissionais permitiram ampliar o nosso olhar sobre a 

violência que sofrem as mulheres no âmbito das relações afetivas. Segundo Chizzotti (2006, 
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p. 98), “o objetivo da análise de conteúdo é compreender criticamente o sentido das comuni-

cações, seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou ocultas”. 

A nossa pesquisa está dividida em quatro sessões. Na segunda sessão buscamos anali-

sar as raízes da violência, a trajetória histórica do patriarcado em relação à família moderna, e 

a mulher em relação à família na contemporaneidade a partir de importantes teóricos como: 

Dadoun, 1998; Chauí, 2007; Saffioti, 2004; Pateman, 1993; Morgante, 2014; Giddens, 1994; 

Ariès, 1981; Vaitsman, 1994, Minayo, 1994; e outros que contribuíram para a compreensão 

do fenômeno da violência. 

Na terceira sessão, adentramos mais especificamente no tema que nos propomos a in-

vestigar; a violência e as suas formas de manifestação. Iniciamos conceituando a violência de 

forma geral, a violência de gênero; a violência conjugal e todos os tipos e formas de violên-

cias que a mulheres estão sujeitas, bem como, as implicações e consequências para a saúde da 

mulher, dialogando com Scott (1990), Louro (1995), Cunha (2007), Saffioti (2001), dentre 

outros. 

E por fim, na quarta sessão, tratamos da problemática da violência conjugal na Unida-

de de Saúde da Família destinada, através do olhar dos multiprofissionais. Neste sentido, 

apresentamos e analisamos os depoimentos dos profissionais a respeito das vivências do dia-

a-dia de trabalho em relação aos casos de violência conjugal, bem como as possíveis estraté-

gias de enfrentamentos para esse fenômeno que nos propomos a investigar. 

 Nesta seção, contextualizamos ainda a Unidade de Saúde da Família pesquisada e as 

políticas nacionais que abordam e tratam a violência que aflige as mulheres. Dessa maneira, 

fundamentamos teoricamente com: Schraiber e D‟Oliveira (1999), Minayo (1998), Miller 

(1999), Amoreti (1999), entre outros teóricos, além de utilizar o que vigora em decretos de 

Políticas de Saúde Públicas brasileira, neste sentido. Para fundamentarmos e compreendermos 

a transmissão de valores através da memória coletiva, utilizamos a teoria do sociólogo francês 

Maurice Halbwachs (1990). Por fim, tecemos as considerações finais e apresentamos os ane-

xos do trabalho. 
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2. VIOLÊNCIA, PATRIARCADO E RELAÇÕES FAMILIARES 

 

2.1. RAIZES DA VIOLÊNCIA 

 

A violência é inerente a existência humana. Ela está presente na raiz de suas atividades 

e nos relacionamentos estabelecido uns com os outros. Possui diversos nomes como: crimes, 

guerras, massacres, extermínio e genocídio. Assim, a violência faz parte da sociedade, da 

construção moral e é parte estruturante do cotidiano. As raízes da violência possuem diversos 

tentáculos, sua magnitude total se tornou algo que não possui conclusões bem definidas por 

ser extremamente complexo. Dessa maneira, a violência possui braços com o meio social, 

econômico, político e influências biológicas (FACHINI, 1992). 

Darwin, no livro “A origem das espécies” de 1859, revelou que o homem possui rela-

ção com natureza através da herança e influência do ambiente natural sobre a composição do 

seu ser, o qual abre margem para a etologia ou “biologia do comportamento” que, de modo 

geral, compreende a agressividade dos seres humanos, considerando como fator inicial a base 

biológica da violência (AMORETTI, 1992). 

Sob o olhar psicanalítico, a violência está dentro de cada ser humano e decorre do im-

pulso destrutivo, tornando o homem perverso. A privação sistemática das necessidades bási-

cas leva o indivíduo a cometer atos com características violentas. Assim, parte-se do ponto de 

vista de que a violência só acontece porque existiram motivos frustrantes de abandono primi-

tivo, de perdas irreparáveis, de sonhos desfeitos entre outros motivos. A existência da pulsão 

de morte, descrita por Freud, converte paralelamente a pulsão de agressão e a autodestruição, 

desse modo, associa-se a violência em sentido abrangente ao ego de cada pessoa (FACHINI, 

1992). 

A contribuição da psicanálise para conceituar a raiz da violência, segundo Freud, 

apoia-se fortemente em fundamentos biológicos, consolidando conceitos como: agressividade 

e desejo de morte, destruição, hostilidade, assassinatos, fantasia e imaginação de destruição, 

invejas e desejos sexuais. Para Freud, o ser humano possui impulsos naturais entre o desejo 

sexual e a agressividade (AMORETTI, 1992). 

Dessa maneira, a psicanálise tem seu maior mérito no inconsciente da mente humana, 

correspondendo com herança filogenética e vivências sociais, de forma que venham expressas 

no consciente das pessoas. Assim, Amoretti (1992, p.40) afirma: 
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A inclusão da constituição do psiquismo na abordagem da questão da vio-

lência reconhece o papel do sujeito, que se constitui ou não como agente da 

violência, em um plano consciente/inconsciente. “Aquilo que um ser huma-

no é e como pode ser percebido não pode ser visto como uma realidade em 

si, mas como o resultado de um processo de interação humana, intersubjeti-

vo, e interpsíquico”, constituído historicamente em uma determinada reali-

dade social e relacional, que lhe possibilita uma construção imaginária e re-

presentacional deste mundo e de si mesmo e simultaneamente organiza uma 

estrutura psíquica definida. 

 

Nesse sentido, a estrutura psíquica faz com que o indivíduo que sofre violência reaja 

às violências, submeta-se à violência passivamente e/ou a exerça sobre os outros, podendo 

servir como um ciclo de violência. Dessa forma, esse fenômeno pode ser definido como dano 

físico, moral, psicológico, que por meio da força ou da coação, pode exercer opressão e tirania 

contra a vontade e a liberdade do outro (AMORETTI, 1992; COSTA, 1986). 

A violência age sobre o corpo, sobre o social e sobre o psiquismo, depositando em ca-

da um as especificidades. Constata-se que a violência está inserida em todas as pessoas de 

acordo com o psiquismo, bem como, desejam ou mascaram a violência. Assim, sob o foco 

psicanalítico, a violência está no âmago de cada ser humano, seja de alta classe social, políti-

ca, classe baixa, ou miserável. Segundo Fachini (1992, p. 48) “o que muitos cometem por 

sadismo, outros praticam por falta de limites e contenção”. 

A prática e a existência da violência não são características dos tempos atuais em que 

vivemos, há muitos relatos históricos de práticas que envolvem a violência na história huma-

na. Várias vezes estes atos são acompanhados de justificativa do uso de medida disciplinar 

como forma de impor obediência (COSTA, 2004). 

Muitos são os teóricos que tratam da violência e muitas são as definições de violência. 

Para maior compreensão do fenômeno, destacamos a abordagem de Dadoun (1998, p. 8) “[...] 

é primordial e essencial, saber que a violência é constituição do ser humano, chamado de ho-

mo violens, apresentado e analisado estruturalmente, intrinsecamente e fundamentalmente 

pela violência”. 

Dessa forma, a violência pode ser compreendida dentro da singularidade de cada pes-

soa, porém, é necessário entender que ela abrange uma multiplicidade de outras violências. As 

diversas formas de violência chocam-se e entrelaçam-se umas às outras. Para Dadoun (1998) 

a violência multiplicada atua dentro e fora de nós, assim, paradoxalmente, a violência funcio-

na como uma forte resistência por outra violência inicial, resultando a uma violência desacele-

rada. Dadoun (1998, p.62) ainda conceitua: 



21 

 

 

Processo paradoxal da violência: suas múltiplas formas – multiplicadas- pa-

raxísticas e desaceleradas- resistentes -, elaboram ou “perlaboram” através 

de suas combinações, suas trocas, suas agitadas turbulências, este eixo cen-

tral, este núcleo duro, de energia ligada fazendo resistência, onde toma for-

ma, na sua especificidade, o homo violens. 

 

Assim, a violência é sempre uma resposta a outra violência inicial. Neste sentido, o 

autor deixa claro o afastamento e os julgamentos que implicam em referências de cunho reli-

gioso e patológico e inclui a noção extraordinariamente vasta da violência. A violência cobre 

o que tem relação com força, potência, energia e poder, estando associado à existência huma-

na. E Dadoun (1998, p.10) reforça: “o que solidifica nossa hipótese da violência como essên-

cia do homem”. 

A violência pode ser compreendida a partir de três elementos: Gênese, Extermínio e 

Terrorismo. Deste modo, para Dadoun (1998, p.10): 

 

[...] “Violência” vem do latim vis que significa “violência”, mas também 

“força”, “vigor”, “potência”; vis designa mais precisamente o “emprego de 

força”, as “vias de fato”, assim como a de que vis serve para marcar o “cará-

ter essencial”, a “essência” de um ser – o que solidifica nossa hipótese da vi-

olência como essência do homem, (essência bem singular, na verdade, como 

posto que “autodestrutiva” por vocação). 

 

A origem da violência para o autor supracitado nos chama atenção, pois está vinculada 

a palavra “gênese”, que nos permite entender a origem da violência. Dessa forma, relaciona 

um possível surgimento da fase inicial da violência, entrelaçando e correlacionando com uma 

sucessão de episódios dos textos contidos na Bíblia Sagrada, para exemplificar a violência 

divina e originária para com os humanos, bem como, para perpetuar a violência social entre os 

humanos.  

Em “A Violência, Ensaio acerca do “homo violens”, Dadoun (1998) revela um mergu-

lho em construções imaginárias e filosóficas em torno da gênese ou origem da violência rela-

cionada às atividades da criação executada por Deus, em analogia com o primeiro livro da 

Bíblia, no qual o autor afirma que o primeiro crime acontece no plano terrestre, sendo o con-

flito entre Caim e Abel, o primeiro homicídio entre irmãos. 

 Dessa maneira, a violência inicial está contida no ato de Deus aceitar a oferenda de 

Abel e excluir as oferendas de Caim sendo, portanto, um motivo de fúria e inveja para Caim. 

A partir desse fato, temos a primeira relação conflituosa, segundo a visão do autor, em analo-
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gia com o livro de Gênese da Bíblia (1990). Neste sentindo, estão contidas diversas formas de 

violências (DADOUN, 1998). 

Outra forma de violência está na relação de Deus para com Adão e Eva, que, pela de-

sobediência em comer o fruto proibido, infligiram a primeira regra do paraíso, sendo ela: a 

proibição de comer a fruta do conhecimento do bem e do mal. Esta desobediência gerou como 

penalidade a expulsão do casal do paraíso e foram destinados a sofrerem as “dores desse 

mundo”, além do trabalho árduo para viverem em sociedade (DADOUN, 1998). 

Batista (1999) corrobora com pensamento de Dadoun (1998), pois traça o percurso 

temporal, espacial e histórico da violência, partindo do episódio do primeiro acontecimento de 

violência extrema, visto na bíblia, sendo o crime originário onde Caim mata seu irmão Abel. 

Segundo Batista (1999, p. 169) “buscando as causas desse fato, afirma que esta violência se 

origina no agir do próprio Deus, que aceita a oferenda de Abel e recusa a de Caim”, desta 

forma, instaurando-o como ato de violência original. 

Segundo Batista (1999, p.169): 

 

Basta que se leia o Gênesis para se ver isso. A expulsão do paraíso, com seu 

castigo que atinge a mulher, no ato biológico fundamental do parto, e o ho-

mem, em suas atividades vitais; o dilúvio, um verdadeiro biocídio; a Torre 

de Babel, embaralhando a linguagem dos homens e dispersando-os por toda 

a Terra. Uma violência “pura” ou essencial manifesta-se não só no julga-

mento divino da oferenda de Abel e Caim, como também na proibição de 

comer do apetitoso fruto da árvore do paraíso e em todos os primeiros gestos 

demiúrgicos da criação, quando a divindade faz surgir, das trevas e do caos, 

o universo. Ao homem, criado à imagem e semelhança de Deus, é dada a or-

dem de dominar e subjugar os peixes do mar, as aves do céu. A única ocasi-

ão em que a violência parece esquivar-se é no descanso sabático. A não-

violência associa-se, pois, à interrupção ou suspensão de toda atividade. Es-

sas imagens primordiais - Adão e Eva, a Serpente, Caim, o Dilúvio, a Torre 

de Babel - “têm valor de arquétipos e funcionam como modelos de referên-

cia” aos quais fazemos alusão continuamente. 

 

A violência possui seu início no primeiro livro da Bíblia Sagrada, onde o criador é um 

Deus violento que usa da autoridade para dominar outros seres. Dessa maneira, os homens são 

vistos como uma “imagem e semelhança de Deus” podendo ter atitudes positivas como tam-

bém podem dominar e subjugar outros seres, tornando-se fundamentalmente violentos (DA-

DOUN, 1998). 

Em relação à Eva, Deus atribuiu as dores do parto à mulher como forma de violência à 

desobediência cometida por ela, talvez por ter sido a primeira a comer o fruto proibido e in-

fluenciar Adão de forma convincente. A mulher, como um produto originário e pertencente ao 
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corpo do homem, permanece sob juízo juntamente com Adão, aos confins dos pecados e do-

res mundanas, pois estes haviam desobedecido às ordens de Deus (DADOUN, 1998). 

Outra forma de violência é o extermínio. Compreendendo as guerras, massacres e ge-

nocídios como atividade de ataque aos indivíduos. A quantidade volumosa de pessoas atingi-

das por ataques violentos são representações em formas de ódio generalizado. Os genocídios 

são formas comuns de expor a selvageria, apresentando-se sob forma de guerras, massacres e 

assim impõem a violência deliberada e institucionalizada. As vítimas são caracterizadas como 

seres inferiores e muitas vezes acusadas e mortas injustamente (DADOUN, 1998). 

Para Batista (1999, p.170) “basta lembrar os genocídios promovidos por Hitler e Sta-

lin; o genocídio dos armênios e dos ciganos; o genocídio dos índios das Américas”. Dessa 

forma, o extermínio compreende o assassinato de comunidades inteiras. Por fim e não menos 

violento, o autor trata do terrorismo. Este é visto como uma ação qualitativa que utiliza méto-

dos econômicos e quase “cirúrgicos” e, segundo Dadoun (1998, p.14): 

 

Ultrapassando os objetivos políticos ou religiosos admitidos, as proclama-

ções ideológicas e as combinações táticas ou estratégicas, o terrorismo des-

nuda a violência. Trata-se simplesmente – atingindo seja quem for, o que for, 

quando for – de fazer reinar um “clima de violência, de um extremo a outro 

do planeta, em todo lugar. A violência, sob seu aspecto mais opaco, o terror, 

torna-se a companheira familiar, sempre presente e próxima de cada um. O 

terrorismo faz sentir a que ponto a violência, tanto a sofrida como a adminis-

trada, adere intimamente ao coração do homem. 

 

Para Dadoun (1998, p. 37) “o grupo constitui um meio de cultura privilegiado pelo 

surgimento e a exacerbação de sintomas neuróticos e psicóticos: rituais obsessivos, gesticula-

ções histéricas, misticismo de todos os gêneros”. Assim, as manifestações do terrorismo po-

dem ser visualizadas e propagadas através dos contextos midiáticos que envolvem grupos de 

radicais de diversas origens, praticando a violência das mais variadas maneiras, aterrorizando 

a sociedade que se deseja atingir. 

Contudo, a violência é um fenômeno considerado complexo e dinâmico que atravessa 

o meio biopsicossocial em todo o processo de desenvolvimento da sociedade. Nesse cenário 

de configuração da violência, estão também os problemas políticos, econômicos, morais, do 

direito, da psicologia, da saúde, das relações humanas institucionais, no plano interpessoal e, 

principalmente, sendo de forma relativo a cada pessoa. Visando um aprofundamento no que 

tange à violência e seus problemas, Da Mata (1982 apud MINAYO, 1994, p.8) argumenta que 

a violência é: 
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a) em primeiro lugar, adotar uma perspectiva histórica na análise, isto é, es-

pecificar a sua dinâmica no tempo e no espaço, correlacionando-a com ou-

tros fatores, sem abandonar o seu caráter de universalidade e abrangência; 

b) evitar uma discussão de viés valorativo e normativo, ou seja, um discurso 

a favor ou contra, que dificulta o entendimento do fenômeno. Assim, como 

todo fenômeno social, a violência é um desafio para a sociedade, e não ape-

nas um mal. Ela pode ser elemento de mudanças; 

c) relacionar o crime à norma; o desvio à regra; o conflito à solidariedade; a 

ordem à desordem; o cinismo à consciência e ação sociais. Porque o crime e 

o castigo, a ordem e a desordem, a violência e a concórdia revelam, também, 

as formas de propriedade e de governo, bem como as leis do mercado. 

 

A violência, de modo geral, pode ser configurada sob três óticas: violência estrutural, 

violência da resistência e violência da delinquência. Por violência estrutural, Minayo (1994, p. 

8) afirma: “entende-se como aquela que oferece um marco à violência do comportamento e se 

aplica tanto às estruturas organizadas e institucionalizadas da família como aos sistemas 

econômicos, culturais e políticos”. Com isso, através da opressão é gerado o sofrimento de 

classes, nações e indivíduos, porém de forma naturalizada (MINAYO, 1994). 

A segunda característica é a violência da resistência, tornando uma resposta da violên-

cia estrutural, dessa forma, por ser resistiva, não caem no campo na naturalização, pois são 

contestadas e podem gerar uma resposta secundária e violenta, passando pelo campo da agres-

sividade, da defesa, da oposição, reação e luta. E por fim, a violência da delinquência, que se 

caracteriza como uma forma de agir fora dos padrões sociais de convívio social em harmonia 

e, segundo Minayo (1994, p.8):  

 

É aquela que se revela nas ações fora da lei socialmente reconhecida. A aná-

lise deste tipo de ação necessita passar pela compreensão da violência estru-

tural, que não só confronta os indivíduos uns com os outros, mas também os 

corrompe e impulsiona ao delito.  

 

É inviável definir a violência como um conceito simples e geral, pois ela é confusa e 

imprecisa. Existem duas vias que podem explicar a violência, a primeira forma perpassa o 

campo do irracional tido como “sem razão”, impensável, sendo considerado demoníaco, e a 

segunda forma reconhece a violência como algo natural, onipresente, que insiste em fazer 

parte da formação da vida psíquica dos homens (DE SÁ,1999).  

Segundo De Sá (1999, p. 55): 

 

Trata-se de um impulso, de um movimento cuja força é dotada de intensida-

de e “irresistibilidade” que, embora variem de caso para caso, garantirão a 

esta força uma capacidade mínima de coerção, de penetração, de vencimento 
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de barreiras e de destruição, como condição para que se concretize o ato vio-

lento. 

 

Todavia, a violência está difundida na maioria das sociedades e diversos autores apon-

tam suas análises sobre a violência, dando assim várias definições pois possuem regras pró-

prias de funcionamento, autojustificativas e muitas vezes ausência de explicações racionais, 

fazendo cair no campo da psicologia (MARCONDES, 2001).  

Para Marcondes (2001), o termo violência foi usado a partir de meados do século XIX, 

pois as sociedades se atentaram para essa problemática recentemente em discussões levanta-

das por Hegel, Marx e Nietzsche, devido aos movimentos e revoluções sociais. Para entender 

a violência em si, é necessário identificá-la antes como violência, pois muitas vezes atraves-

samos por situações violentas, mas não temos a capacidade de identificar como tal. Segundo 

Marcondes (2001, p.22) “a violência só existe quando psicologicamente é identificada como 

tal”, de outra forma ela pode ser considerada como “naturalizada”, de maneira a passar como 

um evento sem grandes repercussões.  

De Sá (1999) discute que a violência está contextualizada na significação de energia, 

potência, força vital, sendo derivado do “vis”, distinguindo duas características básica: a in-

tensidade e a lesividade. Para o autor, a intensidade possui traços de irresistível brutalidade 

que utiliza o uso da força. E particularmente, a lesividade é relacionada de acordo com a for-

ma de causar os danos a alguma coisa ou a alguém.  

Segundo Amoretti (1992) “a violência pode ser definida como o ato de violentar, de-

terminar dano físico, moral ou psicológico através da força ou da coação, exercer pressão ou 

tirania contra a vontade e a liberdade do outro”. A violência e agressividade merecem uma 

atenção especial, pois formam erroneamente distorções de sentidos e significados iguais.  

Desta maneira, cada expressão possui conceitos peculiares que merecem uma devida 

atenção. É uma ação equivocada expressar a ideia que a violência é decorrente da agressivi-

dade, contudo, a violência tem raízes no instinto agressivo. Para De Sá (1999, p.58) “identifi-

car a violência com a agressividade é conferir-lhe um “status” (se assim podemos nos expres-

sar) de instinto primário, de cunho biológico”. 

O indivíduo violentado capta inconscientemente o entendimento e a coerção da vio-

lência praticada contra ele, de modo que, quando consumado, traz consequências a depender 

da intensidade e das privações impostas, levando-o ao sentimento de medo. Possuindo causas 

e efeitos, a violência tem como foco, levar o sentimento de medo e privação, e por meio de 
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diferentes formas, referem-se a danos em diversos domínios, tais como o material, físico (cor-

poral), psíquico, moral, cultural, religioso, entre outros (DE SÁ, 1999).  

Dessa maneira, ao abordar o sentimento do medo, Amoretti (1992, p.43) afirma: 

 

A nível individual e inconsciente, as fantasias que predominam por trás da 

violência são de medo. Neste sentido, a violência pode ser qualificada de 

sintoma. Situações de perigo e de perda, reais ou imaginárias, podem evocar 

o fantasma do medo e resultar em violência, pois o revide e a vingança con-

têm fantasias inconscientes de reasseguramento através da crueldade e da 

onipotência.  
 

A violência possui traços explícitos de dramatização, pois, segundo De Sá (1999, p.56) 

“este caráter de dramaticidade, porém, não corresponde necessariamente a um grau de impor-

tância e profundidade, se quisermos pensar em termos de causas e raízes dos problemas”. 

Remete à ideia de que a violência se apresenta nas relações humanas mais próximas, cercan-

do-nos e envolvendo-nos em um ciclo de danos mínimos ou de abrangência considerado gra-

ve, de modo que a dramatização é um cenário para fazer comoção (DE SÁ, 1999). 

A violência apresenta-se das mais variadas formas e diferentes maneiras, no que con-

cerne à sua atuação, pois está presente nas guerras, nas práticas de tortura, em qualquer mani-

festação preconceituosa, nos crimes contra a vida, na negação dos direitos essenciais à manu-

tenção da vida, e tudo o que se refere ao ato de desrespeitar outra pessoa (AZEVEDO, 2011). 

É válido ressaltar que a violência pode ser identificada sob diversas denominações, 

sendo elas: na criminalidade, no trabalho policial, na forma de fazer as leis, na política, na 

estrutura econômica, nas misérias e desigualdades, entre os sexos e principalmente nas formas 

em que o ser humano ultrapasse os limites do racional e do social, vistos em vários contextos 

e situações que abarcam as violências praticadas (AZEVEDO, 2011). 

Na sociedade brasileira, o problema da violência também surgiu há muito tempo atrás, 

na época do Brasil Colônia, quando os colonizadores portugueses chegaram aqui e se depara-

ram com uma população indígena, para a qual não eram comuns os castigos físicos, as puni-

ções e tampouco os abusos contra suas crianças. De forma antagônica, a relação existente e 

aplicada pelos índios era de acolhimento e proteção para com seus filhos e uns aos outros 

(VERONESE, 2006). 

De acordo com Serra (2005, p. 37) “foram os jesuítas que, em sua missão de civilizar e 

catequizar os gentios trouxe os castigos físicos e psicológicos como meios de discipliná-los e 

educá-los”, formando uma manifestação de violência em cadeia que foi enraizando e perpetu-

ando-se por muitos anos dentro dos espaços privados como nos espaços públicos.  
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Outro fator importante que vêm determinando e ordenando os padrões da sociedade, 

perpassando pelos discursos e pelas várias modalidades de violência, é a religião, pois é uma 

forte estratégia de controle social, e em muito dos atos e relatos religiosos a violência está 

enraizada. Existem diversas religiões que naturalizam de uma forma invisível os ensinamen-

tos e perpetuam as mais diversas formas de violências, entre os fiéis (NEUENFELDT; BER-

GESCH; PARLOW, 2008).  

Dessa forma, o discurso da violência foi incorporado pela Igreja católica, e assim con-

cretizou a formação educacional com raízes de base violenta, principalmente nas relações 

familiares e na civilização, moldando e controlando os comportamentos dos indivíduos. Neste 

sentido, os discursos da Igreja eram rigorosos, a disciplina foi mantida por muito tempo por 

meio de castigos físicos e psicológicos, sendo muitas vezes cruéis e divulgados como princí-

pios religiosos, ao qual se fazia necessário para aproximar-se de Deus (NEUENFELDT; 

BERGESCH; PARLOW, 2008).  

No Brasil, o cristianismo é a base religiosa de maior popularidade, de modo que a 

Igreja Católica estabelece, ainda hoje, antigos comportamentos tradicionais para a sociedade, 

principalmente em relação à mulher, objeto de nosso estudo. Dessa forma, naturaliza e banali-

za alguns tipos de violência, representando uma interdição na vida das mulheres em relação 

aos domínios dos homens, e pairando sobre as formas de cultura. Assim, Segundo Neuenfeld, 

Bergesch e Parlow (2008, p.17): 

 

A religião é um campo fortemente marcado pelas relações de gênero e poder. 

E a estrutura patriarcal cristaliza-se na cultura ocidental provocando, legiti-

mando e sacralizando a violência contra as mulheres, de gênero e sexista. Os 

corpos são formatados pelas regras patriarcais religiosas. 

 

A violência enraizada nos discursos e vivências religiosas correlaciona os sofrimentos 

pessoais com os sofrimentos de Cristo e oferece uma possibilidade de redenção e promessa de 

remição dos pecados. As mulheres, no contexto religioso, são identificadas, muitas vezes, 

como seres sexuais, pecaminosas e sedutoras, alcançando a salvação através do sacrifício e da 

sexualidade que visa única e exclusivamente à procriação (NEUENFELDT; BERGESCH; 

PARLOW, 2008). 

Conforme D‟Incao (1989, p.49): 

 

No corpo feminino escreve-se e inscreve-se a norma da Igreja colonial. Este 

mesmo corpo tem seus usos descritos e prescritos pelas leis religiosas. Atra-

vés dos manuais de confissão, fabrica-se um saber sobre a sexualidade no 
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passado, o mais abrangente possível, pois não capturar o mais ínfimo, ou ín-

timo dos gestos, significa não poder controlá-lo nem puni-lo. 

 

Dessa maneira, Neunfeldt Bergesch e Parlow (2008, p.10) afirmam: 

 

A estrutura patriarcal cristaliza-se na cultura ocidental provocando, legiti-

mando e sacralizando a violência contra as mulheres, de gênero e sexista. O 

papel da religião no exercício da violência simbólica, por meio de imagens e 

textos, legitima e sacraliza uma sociedade patriarcal e misógina. Mitos e va-

lores cristãos são introjetados e incorporados por mulheres e homens. Os 

corpos são formatados pelas regras patriarcais religiosas. O controle dos cor-

pos, como expressão religiosa, reflete-se na sexualidade, na forma de lidar 

com o corpo, com os desejos, com o erotismo e com o prazer. 

 

Porém, não somente as grandes religiões controlam o comportamento da sociedade e 

da mulher, através da violência, mas também a Política e o Estado. Dessa forma, a compreen-

são do fenômeno da violência é muito complexa, visto que ela perpassa por diversas instân-

cias que a naturalizam e a banalizam. Neste sentido, há uma articulação entrelaçando a vio-

lência e a cultura.  

Em uma visão mais moderna, Pereira (2010, p.13) revela que: “é necessário articular a 

cultura e a violência, relevando-se a importância na compreensão do papel e do sentido de 

violência ou suas formas de manifestação em relação à dinâmica cultural”. Caracterizando a 

relação paradoxal existente entre a busca pela paz, a divulgação e a perpetuação maciça da 

violência acerca da existência de um “paradoxo contemporâneo”. Segundo Pereira (2010, 

p.13-14): 

 

Se, por um lado, as ações e discursos de vários sujeitos sociais zelam por 

manter ou construir o pluralismo e/ou o multiculturalismo, por desenvolver 

novas formas de convivência democrática e por afirmar a cidadania, valori-

zando qualquer forma de comportamento, mesmo aqueles que sejam exercí-

cios radicais da diferença, por outro, emergem comportamentos marcada-

mente violentos que muitas vezes buscam impor “diferenças” e contradizem 

aquele projeto político- cultural ao afirmarem modos de vida capazes, no li-

mite, de ser negadores da alteridade, ou seja, impeditivos da existência 

mesma da convivências sociais plurais. 

 

Sendo assim, a violência está imbricada no ser social e claramente onde há intenção 

em reduzir as manifestações das violências, há também à manutenção clara e exposta para a 

perpetuação da mesma. É comum os meios midiáticos veicularem os atos violentos embasa-

dos em discursos religiosos, pautados no tradicionalismo, o que naturaliza a violência de um 

modo geral. Segundo Almeida (2004, p.2), na relação entre dominador e dominado, existem 
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dois eixos perpendiculares que explicam a violência sobre o oprimido. Assim, Almeida (2004, 

p. 2) destaca:  

 

Por um lado, o eixo vertical que traz em si a relação do dominador com o 

dominado, do agressor com sua vítima, e, por outro, o horizontal que denun-

cia o dominador com seus pares – seus semelhantes, aliados e sócios do 

mesmo nível hierárquico. A condição de iguais que faz possível as relações 

de competição e aliança entre estes últimos resulta justamente de sua de-

monstrada capacidade de dominação sobre aqueles desiguais que ocupam a 

posição inferior. Em todos os âmbitos, a geometria da violência é a mesma e 

caminha sobre esses dois eixos, uma vez que para ser um “igual” é necessá-

rio manter dependentes ou subordinados no eixo vertical – fato que se esten-

de da esfera doméstica aos espaços públicos mais amplos. 

 

A violência está relacionada com a história da humanidade desde os seus primórdios e 

atinge a todos, independentemente de idade, grau de escolaridade, gênero, classe social, cultu-

ra, raça/etnia e religião. No Brasil, o fenômeno da violência é constantemente abordado sob 

uma diversidade de enfoques teóricos e fortemente veiculado nos meios de comunicação mi-

diáticos (MONTEIRO, 2012). 

No drama da violência, torna-se importante analisar as suas múltiplas características, 

pois esse é um fenômeno extremamente complexo, porém é declarado que a violência se dá 

contra os seres humanos e contra a sociedade, em linhas gerais. Toda e qualquer espécie de 

vida existente sobre o planeta possui raízes diretas com a violência. A diferença, a disparidade 

e a discórdia são fatores chaves para a manifestação da violência, nesse sentido, segundo Saf-

fioti (2004, p. 17): 

 

Assim, o entendimento popular da violência apóia-se num conceito, durante 

muito tempo, e ainda hoje, aceito como o verdadeiro e único. Trata-se da vi-

olência como ruptura de qualquer forma de integridade da vítima: integrida-

de física, integridade psíquica, integridade sexual, integridade moral. 

 

A violência é uma ação do indivíduo em direção ao social, de forma a contribuir com 

o desequilíbrio. Desta forma, podemos entender que algumas práticas e atitudes são conside-

radas inaceitáveis para alguns e inevitáveis para outros. Assim, cada fenômeno apresenta-se 

na sua multidimensionalidade natural. A interação de múltiplos fatores como a história, as 

guerras, e as relações entre as pessoas dão uma caracterização e fundamentação da violência, 

pois se presume que é natural/biológico de cada ser.  
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Portanto, a violência não pode ser analisada como um fenômeno isolado. Nesta dire-

ção, essas reflexões abrem caminho para discutimos o patriarcado e seus resquícios sobre a 

família e sobre a mulher. 

 

2.2. DO PATRIARCADO ÀS RELAÇÕES FAMILIARES MODERNAS, O QUE MUDOU? 

 

Antes de nos debruçarmos sobre as relações familiares modernas, é importante conhe-

cer um pouco o sistema patriarcal e a sua influência sobre a estrutura familiar como um todo. 

Neste sentido, abordaremos sobre esse sistema além das principais mudanças estruturais que 

aconteceram nas relações familiares. Saffioti (2004, p.104) define o patriarcado como: 

 

(...) um pacto masculino para garantir a opressão de mulheres. As relações 

hierárquicas entre os homens, assim como a solidariedade entre eles existen-

te, capacitam a categoria constituída por homens a estabelecer e a manter o 

controle sobre as mulheres. 

 

O termo patriarcado é usualmente associado à condição feminina e às relações de do-

mínio dos homens sobre as mulheres. Contudo, o conflito e as controvérsias nas abordagens 

sobre o tema fazem com que não exista um conceito formado e único em detrimento das di-

versas linhas de interpretações do conceito. A estrutura patriarcal tem por objetivo e finalida-

de dominar os espaços das comunidades domésticas e públicas, sendo protegida e legitimada 

pela tradição (MORGANTE; NADER, 2014). 

O termo patriarcado é correlacionado com as construções desiguais entre homens e 

mulheres, nas quais as relações de gênero entram em atrito, explicando a dominação feminina 

perante a sociedade masculina e alavancando o domínio masculino em todos os sentidos, seja 

no conhecimento intelectual, na construção, na forma de execução e autonomia de poder, no 

setor econômico, político entre outros. Portanto, delimitar o momento de sua gênese significa 

dizer que ele antecede o advento do capitalismo (MORGANTE, 2017).  

Dessa forma, a mulher é o alvo principal do sistema patriarcal. Ela está envolvida em 

um quadro de inferioridade e subjugação masculina. Uma das razões que explicam tal inferio-

ridade social da mulher está ancorada nos preconceitos milenares, transmitidos em forma de 

educação formal e informal, entre as gerações mais jovens amparadas pelo aspecto sociocultu-

ral das relações sociais (SAFFIOTI, 1987).  

Para D‟Incao (1997, p.49-50): 
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A história do amor conjugal no passado mais nos parece uma história de ti-

ranias (...) existe uma aparente apropriação dos valores tridentinos que trans-

formam o amor conjugal numa conjunção cabisbaixa de obediência, sujeição 

e honradez. 

 

Na engrenagem da ordem patriarcal, a política é voltada para a transmissão do patri-

mônio e por meio das alianças matrimoniais era possível formar uma ordem social, fortale-

cendo os grupos de parentesco e de status para a preservação de herança e do poder econômi-

co. Assim, é grande a contribuição para a formação da dominação política (D‟INCAO, 1997). 

Segundo Castro e Lavinas (1992, p. 237) “trata-se de um tipo de dominação em que o 

senhor é a lei e cujo domínio está referido ao espaço das comunidades domésticas ou formas 

sociais mais simples, tendo sua legitimidade garantida pela tradição”. Dessa forma, muitos 

homens imbuídos do poder patriarcal impõem a forma clássica de subjugar as mulheres ao 

modo de vida do homem, dominando-as através do medo e da violência. 

 Por vários anos, a violência contra as mulheres é um fenômeno sem qualquer sanção, 

devido ao fato de que na relação familiar, o patriarca tinha autonomia sobre toda a sua famí-

lia, direcionando a vida de filhos e filhas, bem como das mulheres, controlando inclusive a 

vida e todas as nuances familiares (COSTA, 2004). 

O estilo de vida das mulheres era pautado em estruturas culturais, sociais e econômi-

cas, majoritariamente criadas por homens e neste sentido, as mulheres tinham que favorecê-

los. Assim, os ideais eram baseados na superioridade masculina, na dominação e na subordi-

nação feminina. Bourdieu (1996, p. 30) ao escrever sobre a condição da mulher, afirma:  

 

Para compreender a dominação masculina que é uma forma particular e par-

ticularmente acabada da violência simbólica (outros exemplos podem ser en-

contrados na dominação de uma etnia sobre outra ou das classes dominadas 

através, por exemplo, da cultura), podemos nos apoiar sobre a análise de 

uma ordem institucional que, como toda instituição, existe de duas formas: 

de um lado, nas coisas. Sob forma, por exemplo, de divisões espaciais entre 

os espaços femininos e masculinos e sob forma de instrumentos diferencia-

dos, masculinos e femininos, e por outro lado, no cérebro, nas mentes, sob 

forma de princípios de visão e de divisão, de taxionomias, de princípios de 

classificação que assumem frequentemente a forma, em nossas sociedades, 

de duplas de adjetivos. 

 

O sistema patriarcal tradicional entrelaça e conduz toda a vida social das pessoas, pois 

é considerado como uma realidade universal, e desta forma é associado à formação das pesso-

as e relações familiares. Segundo Pateman (1993, p.43): “a gênese da família (patriarcal) é 
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frequentemente entendida como sinônimo da origem da vida social propriamente dita, e tanto 

a origem do patriarcado quanto da sociedade são tratadas como sendo o mesmo processo”.  

Apesar de tudo, não existe uma data para marcar o seu início. Sabe-se que o patriarca-

do é um sistema de origem determinado e organizado, que permeia as primeiras civilizações 

em que o homem foi pego pelo ego, de maneira a traçar regras e condutas para a sociedade no 

meio privado e público para as mulheres e crianças. Assim, o homem é considerado como 

figura principal, equiparando-o como “rei, provedor, mantenedor, chefe de casa” envolvendo-

o como o ser que exerce a dominação e subjugando as mulheres, definindo as relações de 

masculinidades (STEARNS, 2007). 

O patriarcado também é conhecido como ordem patriarcal de gênero e é considerado 

como um recém-nascido, pois se aplica a uma fase da história, portanto, não se pode negar o 

vetor dominação e exploração em que consiste toda a sua estrutura tradicional, bem como não 

pode ser considerado neutro e generalizado (SAFFIOTI, 2004). 

Aguiar (2000, p. 5) afirma que “o patriarcado é um sistema de poder análogo ao escra-

vismo”. Historicamente, isso faz com que o abuso de poder por parte do homem em relação à 

mulher, seja visto dentro do espaço doméstico e no espaço público. Dessa forma, a sociedade 

por meio da cultura, tende a manter uma sustentabilidade, que torna possível a engrenagem do 

sistema patriarcal. 

O controle da mulher no sistema patriarcal conduz a vida desde o momento que se 

nasce até a sua trajetória de vida. O patriarcado tradicional coloca limites culturais, sociais e 

econômicos à mulher, tornando-a um alvo fácil de manipulações, principalmente na formação 

da família, restringindo a mulher ao ambiente doméstico e o homem à vida pública. Para 

Morgante (2014, p.283) está “diretamente relacionado ao exercício dos papéis de mãe, dona-

de-casa e esposa, enquanto o papel social do homem se relaciona à função de provedor eco-

nômico da família e chefe do lar”. 

A trajetória da mulher foi pautada numa relação de poder e domínio, em que o patriar-

cado estabelecia a violência como mecanismo de reprodução do status de uma sociedade pa-

triarcal que, apoiada pela Igreja católica, definiu o homem como a cabeça da sociedade, da 

família e da relação homem versus mulher, ou seja, aquele que pensa, decide e ordena. À mu-

lher, é designado o papel de membro, aquela que, simplesmente, obedece ao comando do ho-

mem. Para tanto, ao homem é permitido o uso da violência para disciplinar a mulher e mantê-

la “na linha de conduta moral” estabelecida socialmente (MADUREIRA, 2010). 

As mulheres tinham poucas opções de escolhas matrimoniais. Essa era uma escolha 

exclusiva do pai patriarca. Assim, eram comuns meninas de 13 e 14 anos se casarem com 
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homens bem mais velhos, e em seguida esperava-se que as mulheres engravidassem e tives-

sem vários filhos. A supremacia masculina prevalecia na lei e no costume, onde a mulher, ao 

casar-se, passava diretamente da autoridade do pai à de seu marido. A educação para as mu-

lheres era centrada na preparação para serem uma boa esposa e mãe, sendo vistas como 

“guardiãs do lar e da conduta moral” para a sociedade (PINSKY; PEDRO, 2012). 

Na relação familiar da Europa medieval entre homens, mulheres e crianças, imperava-

se exclusivamente o tradicionalismo do patriarca, por meio do qual, as mulheres eram com-

pletamente servidoras, dominadas e exploradas pelos homens. A violência exercida primeira-

mente pelo pai e posteriormente pelo marido, em nossa história, é responsável pela sujeição 

intensa das mulheres ao convívio quase que exclusivamente de cunho privado (MORGANTE, 

2014). 

De acordo com Ariès (1981), entre as famílias medievais dos séculos XVI e XVII, um 

dos pontos mais fortes e estruturais foi precisamente o modo de criação dos filhos, quando 

crianças. As crianças entre sete a nove anos de idade eram chamadas de “aprendizes de boas 

maneiras” e destinavam-se a trabalhos pesados, envolvidos com adultos, desviando-se da fase 

de criança e moldando-os para a fase de adulto. Segundo Ariès (1981, p. 228): 

 

O serviço doméstico se confundia com a aprendizagem, como uma forma 

muito comum de educação. A criança aprendia pela prática, e essa prática 

não parava nos limites de uma profissão ainda mais porque na época não ha-

via (e por muito tempo ainda não haveria) limites entre a profissão e a vida 

particular; a participação na vida profissional – expressão bastante anacrôni-

ca, aliás – acarretava a participação na vida privada, com a qual se confundia 

aquela. Era através do serviço doméstico que o mestre transmitia a uma cri-

ança, não ao seu filho, mas o filho de outro homem, a bagagem de conheci-

mentos, a experiência prática e o valor humano que pudessem possuir. 

 

Dessa maneira, as crianças eram moldadas por adultos (que não fossem seus pais) a 

transmitir e perpetuar regras tradicionais de convívio, devido à relação de aprendizado com os 

adultos. Nesta época, era comum as famílias enviarem suas crianças para outras famílias edu-

carem e vice-versa, e também, que os meninos aprendessem a ser cavalheiros e as meninas 

possuíssem habilidades domésticas (ARIÈS, 1981). 

 Segundo Ariès (1981, p.228) “as pessoas não conservavam as próprias crianças em 

casa: enviavam-nas a outras famílias, com ou sem contrato, para que com elas morassem e 

começassem suas vidas”. Dessa forma, essa aprendizagem era tida como um hábito difundido 

por transmissões diretas de conhecimento de vida, entre uma geração e outra. Não havia uma 

ideia de separação de crianças e o universo adulto, como estamos habituados nos dias atuais.  
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No meio social, as famílias não possuíam um cuidado extremo com as crianças. De 

acordo com Ariès (1981, p.231) “a família não podia, portanto, nessa época, alimentar um 

sentimento existencial profundo entre pais e filhos”. Contudo, isto não significava que os pais 

não amassem os seus filhos, mas essa situação era vista como uma condição normal e social 

padrão. 

Com o passar dos anos, a educação escolar foi dando seus primeiros sinais, havendo 

transformações estruturais nas famílias, com a introdução das crianças ao universo escolar, 

visto como uma preocupação moral e social dos educadores, tirar as crianças do mundo “sujo” 

dos adultos, além da possibilidade dos pais de conduzir e orientar a vida dos filhos mais de 

perto (ARIÈS, 1981). 

Segundo Ariès (1981, p. 232), “a substituição da aprendizagem pela escola exprime 

também uma aproximação da família e das crianças, do sentimento da família e do sentimento 

de infância, outrora separados”. Mostrando um estreitamento e um enlace maior da família 

para com as crianças, mais precisamente dos pais com os filhos, aumentando assim o senti-

mento de afeto entre as famílias, além de estabelecer a educação de base escolar como mu-

dança estrutural na educação dos filhos. Desse modo, surgem os laços afetivos mais sólidos 

entre os pais e os filhos, porém, sempre embasados no regime tradicional patriarcal de dever 

moral e social com os filhos e filhas, assim como as mulheres. 

 Para D‟Incao (1989, p.59): 

 

[...] os conceitos de amor, maternidade, paternidade, como nós entendemos 

hoje em dia, são uma criação moderna e que nos tempos antigos as pessoas 

estavam menos interessadas nesse tipo de emoção na família e, mais ainda, 

que a infância não era altamente valorizada como nos tempos atuais. 

 

Seguindo as ordens patriarcais, conforme Ariès (1981, p.263):  

 

Os deveres de um bom pai de família reduzem-se a três pontos principais: o 

primeiro consiste em aprender a controlar sua mulher. O segundo, em bem 

educar os seus filhos, e o terceiro, em bem governar seus criados. 

 

Por volta do século XVIII, os laços familiares entre pais e filhos começam a estreitar-

se e, como diz Ariès (1981, p.265), “a família começou a manter a sociedade à distância, a 

confiná-la a um espaço limitado, aquém de uma zona cada vez mais extensa de vida particu-

lar”. A organização doméstica passa a ser algo cada vez mais presente nas famílias, com or-

dens de hábitos privados, tais como, o tratamento do marido dado à esposa e aos filhos. 
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Desta forma, junto com a criação dos filhos, passou a vigorar também o sentimento de 

intimidade na família, a domesticação das mulheres, a vida pública destinada aos homens e a 

vida privada destinado para as mulheres, consagrando o sistema patriarcal tradicional. Con-

forme Ariès (1981, p. 270), “toda a energia do grupo é consumida na promoção das crianças, 

cada uma em particular, e sem nenhuma ambição coletiva: as crianças mais do que a família”. 

De acordo com Giddens (1993, p.27-28) as famílias tiveram influência do “amor ro-

mântico” em sua condução a partir do século XIX: 

 

Durante o século XIX, a formação dos laços matrimoniais, para a maior par-

te dos grupos na população, baseava-se em outras considerações além dos 

julgamentos de valor econômico. Idéias de amor romântico, antes de tudo 

exercendo a sua principal influência sobre os grupos burgueses, foram di-

fundidas em grande parte pela ordem social. “Ser romântico” passou a ser 

sinônimo de cortejar, e os “romances” foram a primeira forma de literatura e 

alcançar uma população de massa. A difusão dos ideais do amor romântico 

foi um fator que tendeu a libertar o vínculo conjugal de laços de parentesco 

mais amplos e proporcionou-lhe um significado especial. Maridos e esposas 

eram vistos cada vez mais como colaboradores em um empreendimento 

emocional conjunto, este tendo primazia até mesmo sobre suas obrigações 

para com seus filhos. O “lar” passou a ser considerado um ambiente distinto, 

separado do trabalho, e, pelo menos em princípio, converteu-se do local de 

trabalho. 

 

Nessa época, começaram a surgir mudanças na estrutura familiar medieval em direção 

para a família moderna, porém, restritas à camada mais rica da população. Até o início do 

século XIX, as camadas menos favorecidas economicamente e consecutivamente mais nume-

rosas, viviam sob influência medieval, não havendo o sentimento de família e o cuidado dos 

filhos dentro de casa (ARIÈS, 1981). 

Em meados do século XIX, a família passa a ser considerada como instituição social, 

sendo reconhecida pelo desenvolvimento da sociedade. Dessa maneira, deixa de ser uma or-

ganização imutável e até então habitual, para se tornar uma instituição de múltiplas facetas, ou 

seja, resultado das relações sociais dentro da sociedade, explicando diferenças entre os pa-

drões familiares e sua evolução histórica. 

Considerada como uma instituição de reprodução biológica e social, a família surge 

com a responsabilidade de educar e criar os filhos ao nascer, ensinando os papéis sociais es-

pecíficos para cada idade, para cada gênero (masculino/feminino) para cada raça/etnia e para 

cada classe social. Este processo de educação atua transmitindo valores sociais no cuidar e no 

reprimir, e grande parte dessa socialização, segue as ordens patriarcais tradicionais e o mais 
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intrigante é que não depende somente do homem, muitas mulheres são reprodutoras e perpe-

tuadoras da educação patriarcal (SAFFIOTI, 1997).  

Dessa forma, Saffioti (1987, p.10) afirma: 

 

A sociedade investe muito na naturalização deste processo e de acordo com 

este pensamento, é natural que a mulher se dedique aos afazeres domésticos, 

aí compreendida a socialização dos filhos, como é natural sua capacidade de 

conceber a luz. (Grifo da autora) 

 

Para Saffioti (1987) este discurso de naturalização é algo construído socialmente. Com 

isso, a cultura social, que tem caráter dualista separa os afazeres de homens e mulheres, pas-

sando esse comportamento de geração em geração. Na sociedade brasileira, bem como em 

muitas sociedades, é muito comum a perpetuação dos traços “viris” como forma de manter 

uma ordem social, na qual o homem, no âmbito privado, domina e possui poder sobre sua 

esposa e filhos. E no ambiente público, é possível correlacionar com a tomada de poder sobre 

diversas áreas como política, economia, religião. 

Giddens (1994, p. 27-28) aponta sobre a relação de poder: 

 

O poder aparece aqui, acima de tudo, como uma força de repressão. No en-

tanto, do modo como Foucault passou a avaliá-lo, o poder é um fenômeno 

mobilizador e não apenas um fenômeno que estabelece limites; e aqueles que 

estão sujeitos ao poder disciplinar não são, de modo algum necessariamente 

dóceis em suas reações. 

 

O patriarcado não abrange somente a família, mais também à sociedade como um to-

do. Refere-se a uma ordem política que é paralelamente relacionada ao poder da aristocracia 

de classes ou outras formas de poder, colocando a autoridade paterna como uma forma de 

regimento para a conduta social. Porém, é visto em decadência, pois, possui um declínio ini-

cialmente no século XIX. Desta forma, pode-se constatar o declínio do patriarcado devido a 

pequenas mudanças estruturais do sistema, ainda que sejam fortes os seus resquícios na me-

mória social. Quanto à questão do declínio ou não da ordem patriarcal, Giddens (1994, p.53) 

afirma que: 

 

Em alguns aspectos, o poder patriarcal no meio doméstico estava declinando 

na última parte do século XIX. O domínio direto do homem sobre a família, 

que na realidade era abrangente quando ele ainda era o centro do sistema de 

produção, ficou enfraquecido com a separação entre o lar e o local de traba-

lho. O controle das mulheres sobre a criação dos filhos aumentou à medida 

que as famílias ficavam menores, e as crianças passaram a ser identificadas 



37 

 

como vulneráveis e necessitando de um treinamento emocional a longo pra-

zo. 

 

Segundo Pateman (1993, p.38): 

 

O termo é muito controverso e seu significado, problemático. “Patriarcado” 

refere-se a uma forma de poder político, mas, apesar de os teóricos políticos 

terem gastado muito tempo discutindo a respeito da legitimidade e dos fun-

damentos de formas de poder político, o modelo patriarcal foi quase que to-

talmente ignorado no século XX. A interpretação tradicional da história do 

pensamento político moderno é a de que a teoria e o direito patriarcais estão 

mortos e enterrados há 300 anos. 

 

No Brasil, as mudanças no contexto familiar estavam ocorrendo aos poucos, sendo di-

retamente proporcional com as exigências da economia. Segundo Corrêa (1993, p.15) “a or-

ganização familiar no Brasil tem-se contentado em ser a história de um determinado tipo de 

organização familiar e doméstica – a família patriarcal”. Porém, essas histórias são contadas, 

sobretudo, por uma pequena parcela da população. Sobre as famílias patriarcais tradicionais, 

Corrêa (1993, p.15) afirma: 

 

Ela se instala nas regiões onde foram implantadas as grandes unidades agrá-

rias de produção - engenhos de açúcar, fazendas de criação ou de plantação 

de café -, mantém-se através da incorporação de novos membros, de prefe-

rência parentes, legítimos ou ilegítimos, a extensos “clãs” que asseguram a 

indivisibilidade de seu poder, e sua transformação dá-se por decadência, com 

o advento da industrialização e a ruína das grandes propriedades rurais, sen-

do então substituída pela “família conjugal moderna”. 

 

Contudo, a evolução da família medieval para a família moderna, no que tange às con-

cepções de patriarcado tradicional, durante muito tempo se limitou à camada nobre, aos bur-

gueses, aos artesões e lavradores ricos. Em linhas gerais, por muito tempo as histórias das 

famílias brasileiras confundiam-se com histórias patriarcais, contados por autores como Gil-

berto Freyre (1933) e Antônio Candido (1951), importantes estudiosos da sociedade brasilei-

ra. Dessa maneira, Corrêa (1982, p.25) observa: 

 

A „família patriarcal‟ pode ter existido, e seu papel ter sido extremamente 

importante, apenas não existiu sozinha, nem comandou do alto da varanda da 

casa grande o processo total de formação na sociedade brasileira. [...] O con-

ceito de „família patriarcal‟, como tem sido utilizado até agora, achata as di-

ferenças comprimindo-as até caberem todas num mesmo molde que é então 

utilizado como ponto central de referência quando se fala de família do Bra-

sil.  
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Porém, não há dúvidas que a chamada “família patriarcal” existiu. Contudo, esse mo-

delo não foi somente a única forma de sistema a prevalecer como se fosse o único modelo, 

havendo outras estruturas familiares na sociedade brasileira. Uma forma de ruptura do sistema 

tradicional patriarcal, segundo Corrêa (1993, p.34), foi de que “muitas mulheres tiveram aces-

so a posições de mando nas grandes propriedades”, evidenciando um contraste ao imaginário 

patriarcal. Corrêa (1993, p.34) segue apontando: 

 

As desconfianças teóricas a respeito desses lares tão bem organizados em 

torno de um pater família, servindo como modelo da sociedade, tendo em 

vista a extrema mobilidade, especialmente dos homens, mas também das 

mulheres, nesse período inicial de conquistas e de guerras, começam a ser 

recompensados por evidências concretas em algumas áreas. Novas pesquisas 

indicam que a família patriarcal não pode mais ser vista como a única forma 

de organização familiar do Brasil colonial e sugerem que a colocação da fi-

gura do homem no centro de uma unidade doméstica, como regra, parece ser 

também uma ilusão. E da mesma maneira que a dominação homogênea des-

sa família começa a ser contestada, também as generalizações a respeito de 

sua descendente direta, a família conjugal moderna, tem merecida atenção. 

 

As primeiras décadas do século XX foram consideradas como épocas de transição de 

valores, começando a desequilibrar as estruturas patriarcais e emergindo uma nova ordem 

socioeconômica. As ideologias de cunho individualistas começaram a marcar presença. As 

mudanças na visão de mundo começavam a penetrar as famílias como os casamentos, con-

forme D‟Incao (1989, p.88): “ao indivíduo cabe harmonizar papéis, muitas vezes antagônicos 

e conflitantes, em suas vivências e representações”. 

A partir do século XIX, mais precisamente na Europa Ocidental, e nas primeiras déca-

das do século XX no Brasil, foram se estruturando as mudanças sociais na ordem familiar. 

Assim segundo D‟Incao (1989, p.89):  

 

No momento em que o indivíduo, agente empírico, é promovido à categoria 

de sujeito moral e psicológico, isto é passa a pensar e ser pensado como um 

ser mais liberto, a escolha de um parceiro amoroso passa a ser a união entre 

um homem e uma mulher. 

 

Em uma visão global, algumas conquistas como o advento da sociedade industrial e a 

Revolução Cultural iniciada no século XIX, foram consideradas como formas de trazer modi-

ficações e benefícios às mulheres. Muitas eram operárias e dessa maneira, foram ganhando 

direitos como à participação em movimentos e associações, inclusive, o direito ao voto. Para-
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lelamente, foram instaurados os abusos e exploração das mulheres que trabalhavam (PRIO-

RE; BASSANEZI, 1997). 

Com o declínio do patriarcado, houve algumas mudanças na estrutura das famílias em 

todo o mundo. No Brasil, seguindo a tendência de declínio do patriarcado, no que se refere à 

família tradicional, é possível observar algumas rupturas importantes como a emergência da 

família nuclear dos tempos modernos. A principal mudança ocorrida foi à diminuição da 

quantidade de filhos e agregados (visto fortemente nas famílias medievais) e com a moderni-

dade, as famílias se tornaram menores devido às dificuldades de educar e proteger, bem como 

à existência de uma fragilidade familiar em função dos interesses individuais de cada membro 

(PINSKY; PEDRO, 2012). 

No Brasil, a história da família está relacionada com o grande impacto da economia 

sobre a política, mais precisamente em meados do século XIX e início do século XX. Entre-

tanto, existem relações diretas entre as mudanças familiares em relação aos fatores econômi-

cos, raciais e de classes. A sociedade brasileira estava passando por transformações como a 

abolição da escravidão, o início da industrialização e a urbanização, fatores que forçaram as 

mudanças das famílias extensas para famílias modernas, com o foco na afetividade conjugal a 

partir do impulso do capitalismo, tornando obrigatória a saída para o meio público, bem como 

controlar a reprodução de filhos (PINSKY; PEDRO, 2012). 

Assim, consideramos importante fundamentar a respeito do papel da mulher na socie-

dade brasileira moderna, na qual, as conquistas e as desigualdades começam a surgir de forma 

mais latente, tanto no ambiente privado e doméstico quanto no universo público, como discu-

tido no tópico seguinte. 

 

2.3. RELAÇÕES DE GÊNERO: DESIGUALDADE E LUTA DAS MULHERES PELA 

CONQUISTA DA IGUALDADE ENTRE OS SEXOS 

 

É fácil perceber e observar que os homens e as mulheres não ocupam lugares e posi-

ções iguais na sociedade, e trazendo para uma perspectiva brasileira isso se torna mais eviden-

te. O papel sociocultural tradicional destinado à mulher visa estabelecer normas e padrões 

relativos ao cuidado do lar, zelar pelo bem-estar dos filhos e do marido. Assim, a sociedade 

investe muito na naturalização deste processo, ou seja, torna o espaço doméstico um lugar de 
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destino das “boas mulheres e mães dóceis”. E os homens são representações de virilidade, 

força e poder (SAFFIOTI, 1987).  

Segundo Saffioti (1987, p.29): 

 

Torna-se bem claro o processo de construção social da inferioridade. O pro-

cesso correlato é o da construção social da superioridade. Da mesma forma 

como não há ricos sem pobres, não há superioridade sem inferiores. Logo, a 

construção social da supremacia masculina exige a construção social da su-

bordinação feminina. Mulher dócil é a contrapartida de homem macho. Mu-

lher frágil é a contraparte do macho forte. Mulher emotiva é a outra metade 

de homem racional. Mulher inferior é a outra face da moeda do macho supe-

rior. 

 

Patemam (1993, p.45) afirma que o surgimento do sistema patriarcal moderno rege a 

cultura social e as estruturas familiares modernas. Para ela: “o patriarcado moderno é frater-

nal, contratual e estrutura a sociedade civil capitalista”. As relações familiares modernas são 

formalmente construídas por contratos e uniões e, por sua vez, a mulher e o homem possuem 

destinos certos, sendo eles apropriação e união econômica e a perpetuação de gerações, mos-

trando claramente o “patriarcado moderno”. 

O regime patriarcal tradicional em decadência possibilita os novos arranjos e contratos 

familiares, porém, ainda é possível identificar os resquícios patriarcais tomando uma nova 

conformação a partir do século XX, e moldando-se para adequar-se às relações familiares 

modernas. Em relação ao marido e a esposa, Pateman (1993, p.49) expressa:  

 

O fato de que os homens e mulheres fazem parte de um contrato de casa-

mento – um contrato original que instituiu o casamento e a família – e de que 

eles são maridos e esposa antes de serem pais e mãe é esquecido. O direito 

conjugal está, assim, subsumido sob o direito paterno e as discussões sobre o 

patriarcado giram em torno do poder (familiar) das mães e dos pais, ocultan-

do, portanto, a questão entre homens e mulheres e a abrangência do direito 

sexual masculino. 

 

Com as mudanças ocorridas na estrutura familiar, em relação aos papeis sociais dos 

homens e das mulheres, pôde-se estabelecer outras associações ao contexto patriarcal, como a 

descrição da fraternidade patriarcal. Segundo Pateman (1993, p.121-122) a “fraternidade é 

encarada como uma união livre entre homens, onde existem vínculos comunitários sendo eles 

civis ou públicos”. Assim, a sociedade legitima as formas de contratos conjugais, muitas ve-

zes embasadas nos valores do velho regime patriarcal. 

Para Saffioti (2004, p. 75): 
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Efetivamente, a questão se situa na tolerância e até no incentivo da sociedade 

para que os homens exerçam sua força-potência-dominação contra as mulhe-

res, em detrimento de uma virilidade doce e sensível, portanto mais adequa-

da ao desfrute do prazer. Com efeito, paira sobre a cabeça de todas as mulhe-

res a ameaça de agressões masculinas, funcionando isto como mecanismo de 

sujeição aos homens, inscrito nas relações de gênero. Embora se trate de me-

canismo de ordem social, cada mulher o interpretará singularmente. 

 

Para seguirmos no aprofundamento de violência de gênero, torna-se necessário a fun-

damentação da noção de gênero, da distinção de sexo e dos papeis socialmente construídos 

para designar homens e mulheres, estabelecendo assim o princípio de desigualdades, culmi-

nando na violência de gênero. Segundo Scott (1990, p.7) “[...] o gênero é igualmente utilizado 

para designar as relações sociais entre os sexos”. Para a autora, estudiosa dos assuntos relaci-

onados ao gênero, a história das mulheres está imbricada nas histórias dos homens e vice e 

versa. Dessa forma, Scott (1990, p.7) afirma: 

 

O gênero torna-se, antes, uma maneira de indicar “construções sociais” – a 

criação inteiramente social de idéias sobre os papéis adequadamente aos 

homens e às mulheres. É uma maneira de se referir às origens exclusivamen-

te sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres. O gênero é, 

segundo esta definição, uma categoria social imposta sobre um corpo sexua-

do. 

 

Assim, torna-se imprescindível o conceito de gênero antes de debruçarmos sobre as re-

lações entre homens e mulheres. A construção social do masculino e do feminino remonta a 

um longo tempo, bem antes do advento do patriarcado. Neste sentido, categorizar gênero pas-

sa pelo campo social que estabelece um conjunto de normas modeladoras para homens e mu-

lheres, bem como, na relação do homem com outro homem e da mulher com outra mulher 

(SCOTT, 1990).  

A categoria gênero mostra uma contextualização mais abrangente do que é o homem e 

do que é a mulher, entrelaçando com construções sociais. Para Giddens (1994, p.38) “o sexo 

se refere às diferenciações físicas do corpo, mas o gênero, este por sua vez, mostra as diferen-

ças psicológicas, sociais e culturais entre homens e mulheres”. 

Segundo Louro (1995, p.86), o gênero é definido como “elemento constitutivo de rela-

ções sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, sendo um primeiro modo 

de dar significado às relações de poder”. Dessa forma, há considerações importantes em rela-

ção às diferenças de gênero e como o homem e as mulheres exercem formas de poder no meio 

em que vivem. 
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Buscando conceituar os papeis atribuídos aos gêneros, Cunha (2007, p.27) afirma que 

o “gênero é, portanto, um conceito polissêmico”, mostrando-nos que a sociedade molda essas 

duas categorias de forma perversa e dualista. Segundo Saffioti (1987, p.10) “rigorosamente, 

os seres humanos nascem machos ou fêmea. É através da educação que recebem que se tor-

nam homens e mulheres. A identidade social é, portanto, socialmente construída”. 

Saffioti (2004, p.71) ainda aponta que “obviamente, privilegia-se o primeiro tipo de 

relação, posto que exista na realidade objetiva com a qual todo ser humano se depara ao nas-

cer”. Dessa forma, quando nasce um bebê, a sociedade bem como os pais, posicionam-se em 

relação ao sexo deste recém-nascido, padronizando-o. Dentro dos “padrões” estabelecidos 

pela sociedade, deve-se seguir como homem ou como mulher, porém apresentando esse vetor 

da dicotomia entre o macho e fêmea. 

Tomando pelo ponto da violência, imbricada aos papeis sociais pré-definidos social-

mente, os fatores que unem uma família para Saffioti (1987, p.39) são “a dependência finan-

ceira, emocional, os sentimentos de culpa, as cumplicidades estabelecidas entre uns contra 

outros, as chantagens constituem laços mais fortes que o amor, o carinho e a solidariedade”. 

Deste modo, a diferença na construção social entre homens e mulheres em relação à família é 

interligada pelas questões que envolvem o gênero e a violência de gênero. Socialmente, im-

plica na imposição de papéis sociais estereotipados, destinados a homens e mulheres.  

Segundo Saffioti (1987, p.40): 

 

Em outros termos, o estereótipo funciona como uma máscara. Os homens 

devem vestir a máscara do macho, da mesma forma que as mulheres devem 

vestir a máscara das submissas. O uso das máscaras significa a repressão de 

todos os desejos que caminharem em outra direção. Não obstante a socieda-

de atinge alto grau de êxito neste processo repressivo, que modela homens e 

mulheres para relações assimétricas desiguais, de dominador e dominada. 

 

É exatamente no contexto familiar que os resquícios do sistema patriarcal se estabili-

zam. A dominação-exploração masculina dentro da família é percebida e camuflada em vários 

momentos, existindo uma relação entre o patriarcado moderno e o domínio do homem sobre 

as mulheres. “[...] por mais que a mulher trabalhe fora de casa, ao chegar ao ambiente domés-

tico, esta realiza todas as tarefas domésticas, pois estas são consideradas „coisas de mulher‟ e 

o homem raramente faz esse papel” (SAFFIOTI, 1987, p.50). 

 Para a autora supracitada, “as desigualdades entre homens e mulheres são resquícios 

do patriarcado, que não mais existe como antes, mas sempre está em transformação” (SAF-

FIOTI, 2004, p.45). Neste sentido, ressalta-se que “o importante a reter é que a base material 
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do patriarcado não foi destruída, não obstante os avanços femininos na área profissional, na 

representação no parlamento brasileiro e demais postos eletivos políticos” (SAFFIOTI, 2004, 

p.106). 

Assim, surgiram os movimentos de lutas e resistências de mulheres e grupos feminis-

tas por volta dos anos de 1960, que ajudaram a programar rupturas do antigo sistema patriar-

cal. Estas lutas permitiram ressurgir no meio popular e acadêmico os assuntos pertinentes às 

antigas ordens que conduziam os papéis de homens e mulheres de forma tradicional. O termo 

patriarcado está no foco em grandes discussões, em diversos segmentos feministas, porém, 

com a utilização de novos termos como: androcentrismo, falocentrismo e relações de gênero 

(PINSKY; PEDRO, 2012). 

No Brasil, durante a década de 1970 e grande parte da década de 1980, começaram a 

surgir contestações socioculturais de visão feminista, começando a criticar as relações famili-

ares. Assim, uma perspectiva mais igualitária foi introduzida para nortear os relacionamentos 

entre homens e mulheres, paralelamente aos avanços da economia. Dessa forma, o casamento 

ainda permanecia no horizonte das mulheres, mas entre elas estavam presentes a esperança de 

um futuro onde tivessem carreiras profissionais no mercado de trabalho (PINSKY; PEDRO, 

2012). Neste sentido, segundo Pinsky e Pedro (2012, p.252): 

 

Durante a década de 1970 e grande parte da década de 1980, o embate ideo-

lógico das ativistas ficou centralizado entre as “lutas gerais” (contra a ditadu-

ra, por mudanças sociais ou pelo socialismo, por exemplo) e as “lutas especí-

ficas” das mulheres (as pautas feministas propriamente ditas). 

 

Com o advento das pílulas anticoncepcionais, começavam a despontar as possibilida-

des de controlar a reprodução por parte das mulheres. Com isso, as antigas etapas de relacio-

namento (namoro, noivado, casamento) começavam a ser questionadas. A expansão da eco-

nomia favoreceu as qualificações na educação, ampliando a escolaridade das mulheres em 

diferentes níveis e áreas do conhecimento, principalmente para a classe mais favorecida 

(PINSKY; PEDRO, 2012).  

Assim, foi possível observar impactos no mercado de trabalho. Apesar do aumento da 

contribuição das mulheres na economia social e no orçamento da família, os cuidados dos 

filhos, do marido e dos encargos domésticos continuavam em grande parte como responsabi-

lidade feminina. O processo acelerado de urbanização, conquista do espaço público para as 

mulheres e a explosão econômica, favoreceu as mulheres a se tornarem mais visíveis. Nessa 

época, aumentou o número das mesmas nas universidades e centro acadêmicos, bem como em 
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trabalhos formais e manifestações públicas, despontando os movimentos feministas e inten-

ções de justiça e igualdade entre homens e mulheres (PINSKY; PEDRO, 2012). 

Mais precisamente nos anos de 1970, diferentes conceitos de família chamam atenção 

de estudiosos brasileiros no campo social. Um grande número de mulheres passou a ocupar os 

espaços públicos, consolidando a sua participação no mercado de trabalho. Duas grandes ma-

nifestações da família brasileira estavam por acontecer, a primeira foi em relação à família 

burguesa, que mantinha a mulher dentro de casa rodeada de afazeres domésticos, fazendo 

contraposição com o patriarca, este considerado como chefe de casa e mantenedor principal 

da casa. A outra realidade, e por sinal a mais popular, foi o fato das mulheres ocuparem o uni-

verso público a fim de garantir o sustento da casa e dos filhos, pois os “patriarcas” não esta-

vam presentes ou não davam conta de manter a estrutura financeira doméstica (PINSKY; PE-

DRO, 2012). 

De forma geral, a mulher sempre procurou a liberdade e uma forma de romper com 

todo esse aprisionamento causado pelas condutas de um pai e um marido patriarcas. Assim, 

muitas mulheres começaram a clamar por direitos, visando uma igualdade em relação ao ho-

mem. Dessa forma, começou a despontar uma revolução cultural que modificaria a estrutura 

familiar, seguida de novas conquistas até os dias atuais. 

Com a alta demanda de homens na Primeira Guerra Mundial, restou às mulheres o pa-

pel de incentivar a industrialização econômica e o sustento de suas famílias. Assim, as mulhe-

res começaram a trabalhar em locais muitas vezes destinados apenas aos homens, proporcio-

nando um aumento no nível de formação, consciência crítica e a criação de novos espaços e 

de melhores condições de trabalho. Com o término da Segunda Guerra mundial, as mulheres 

puderam conquistar os direitos e espaços consolidados no mercado de trabalho, através da 

Declaração Universal dos Direitos do Homem. Neste sentido, foram iniciadas as igualdades 

entre os sexos, para o setor trabalhista (PRIORE; BASSANEZI, 1997). 

Nessa época, as mulheres começam a ganhar espaços no mercado de trabalho das ci-

dades mais desenvolvidas e exercerem funções semelhantes às dos homens, possibilitando a 

perspectiva da mudança no estilo de vida. Assim, considera-se como ponto estratégico de mu-

dança na estrutura familiar, a articulação entre o ganho no espaço público destinado às mulhe-

res em relação às esferas de produção e da reprodução da divisão sexual do trabalho (MON-

TALI, 1994).  

As mudanças ocorridas no campo econômico influenciam nos arranjos familiares, as-

sociadas à natureza demográfica, com a diminuição da fecundidade. No campo social e cultu-

ral ocorre um aumento das separações matrimoniais por causa do novo papel da mulher na 
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família e no trabalho, o que tem ligações diretas com as relações de gênero (LEONE; MAIA 

E BALTAR, 2010). 

 Segundo, Leone; Maia e Baltar (2010, p.61): 

 

As diversas formas de adaptação frente às mudanças econômicas, aliadas a 

outros processos sociais, demográficas e culturais, afetam o funcionamento e 

a estrutura das famílias. Desde meados da década de 1960, as famílias têm-

se tornado cada vez mais complexas, distanciando-se de padrões tradicio-

nais: aumentam as coabitações (em detrimento dos casamentos), as separa-

ções e as novas uniões. Surgem novos personagens no âmbito da família 

(padrasto, madrasta, meio-irmão). As mulheres retardam o nascimento do 

primeiro filho e espaçam mais os nascimentos dos filhos, reduzindo as taxas 

de fecundidade. O número de filhos por mulher em idade reprodutiva cai. A 

composição das configurações familiares se modifica, aumentando os casais 

sem filhos e as famílias monoparentais (principalmente as chefiadas por mu-

lheres) e diminuindo o tipo de família mais tradicional – aquele constituído 

pelo casal e os filhos. A queda da fecundidade e as mudanças nos arranjos 

familiares provocam ainda aumento na proporção de pessoas idosas nas fa-

mílias. 

 

Com as conquistas da mulher no campo do trabalho e sua inserção na indústria, foram 

se concretizando as significativas mudanças na instituição familiar, antes vista como família 

tradicional nuclear para os novos arranjos familiares. Assim, muitas mulheres passaram a ser 

chefes de família, assumindo a condição de provedora do lar e, por causa das longas jornadas 

de trabalho no ambiente público, o cuidado com o lar, filhos e maridos foi desestabilizado de 

maneira que virou uma tendência o controle no nascimento de filhos. 

Dessa maneira, diversas formações familiares tornaram-se possíveis com a moderni-

dade, sendo elas famílias numerosas e extensas, famílias pequenas, famílias compostas por 

um dos pais e filhos, famílias que não possuíam filhos, filhos que não tinham a presença dos 

pais, famílias que se formam através de outras famílias. Tornando instável o modelo de famí-

lia patriarcal tradicional e cada vez mais em desequilíbrio, reafirmado no desenvolvimento 

industrial e econômico acelerado. 

Aboin (2002, p.5) destaca: 

 

Certamente, essa realidade mudou ao longo do século XX. Alterou-se pro-

fundamente a ordem de gênero, alteraram-se igualmente as divisões claras 

(se é que algum dia o foi) entre público e privado, tal como tinham sido deli-

neadas a partir do século XVIII com a emergência da modernidade. A ordem 

de gênero tradicional encontra-se profundamente alterada nesta primeira dé-

cada do século XXI. Progressivamente, foram legitimados os direitos sociais 

das mulheres na esfera pública, decaindo também a imagem social do ho-

mem como provedor e figura de autoridade. 
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Com isso a imagem onipotente do homem, “chefe de casa, senhor do lar, do patriarca 

tradicional, vista antes como algo primordial no contexto familiar, foi colocada sob dúvidas e 

dessa forma, servindo como um cenário de grandes conflitos, gerando rupturas na estrutura-

ção das famílias. As mulheres ganham espaço ao mesmo tempo atravessam barreiras sociais 

de resistências, ressurgindo fortes gatilhos de violência, pois contam com inúmeras forças 

contrárias, relacionadas à divisão injusta do salário para mulheres e os resquícios patriarcais.  

Schraiber, D‟Oliveira e Couto (2009, p.211) ao explicarem algumas condutas mascu-

linas, afirmam: 

 

[...] em determinados contextos, o homem teria direito a perder o controle, 

seria moral e culturalmente permitido. E nesse sentido é tido como compor-

tamento “natural”, ou atenuado por circunstâncias tidas como inexoráveis, 

por exemplo, beber, também visto como comportamento “natural” para os 

homens. 

 

O poder de mando do homem passa a ser questionado, principalmente, em decorrência 

do engajamento das mulheres na luta por seus direitos. A partir de meados da década de 70 do 

século XX, os estudos sobre a mulher e sobre o gênero ganham cada vez mais o espaço aca-

dêmico e têm como fundamento as lutas das mulheres e os significativos avanços em matéria 

de educação, trabalho, saúde, autoestima e participação social (DIAS, 2012).  

De modo geral, as mudanças foram expressivas para as mulheres por abranger a vida 

pública. As transformações ocorridas na vida da mulher surtiram efeitos na família, acarretan-

do o aumento dos contratos matrimoniais desfeitos e conflitos entre o homem e a mulher, ge-

rando uma cascata de acontecimentos negativos relacionados à violência. No início da década 

de 1980, surgiram os primeiros movimentos feministas do Brasil, que acabaram por levantar a 

bandeira contra a violência relacionada às mulheres (SILVA et al., 2012). 

Segundo Saffioti (2004, p.106): 

 

Desta sorte, a base econômica do patriarcado não consiste apenas na intensa 

discriminação salarial das trabalhadoras, em sua segregação ocupacional e 

em sua marginalização de importantes papéis econômicos e político-

deliberativos, mas também no controle de sua sexualidade e, por conseguin-

te, de sua capacidade reprodutiva. Seja para induzir as mulheres a ter grande 

número de filhos, seja para convencê-las a controlar a quantidade de nasci-

mentos e o espaço de tempo entre os filhos, o controle está sempre em mãos 

masculinas, embora elementos femininos possam intermediar e mesmo im-

plementar estes projetos. 
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A mudança que pauta as relações familiares atuais é o fato de que, com o avanço do 

setor econômico, a mulher por sua vez, se insere no mercado de trabalho. Contudo, ela está 

designada a uma dupla jornada de trabalho, pois as mesmas tiveram o caminho industrial eco-

nômico aberto, porém com o salário menor em comparação ao salário do homem. E pela ca-

racterística da dupla jornada, ainda continuam a voltar para o ambiente privado e continuam 

cuidando do lar, do marido e dos filhos (JELLIN, 1995). 

Para Vaistman (1994) a divisão sexual do trabalho e a dicotomia entre o público e o 

privado atribuída segundo o gênero, provocou uma grande crise e diversas mudanças no con-

texto familiar. No início da década de 1970, as mulheres já constituíam a metade da popula-

ção estudantil do ensino médio, aptas a adentrar as universidades.  

Por isso, era comum às mulheres a educação nas áreas de enfermagem, odontologia, 

medicina, economia, ao passo que foram surgindo novos espaços de trabalhos para a mão de 

obra feminina. Foi nesse contexto, que muitas mulheres ao se casarem produziram transfor-

mações culturais, criando suas próprias condições internas sob influência de uma vida moder-

na, conciliando trabalho e família (VAISTMAN, 1994). 

Segundo Vaistman (1994, p.129): 

 

Estimuladas a estudar pelos pais, mas recusando a escolha “natural” do nor-

mal, entrando para as universidades, mas casando-se e tendo filhos, muitas 

mulheres viram-se repetindo ambiguamente parte dos modelos recebidos de 

suas mães. Ambiguamente, porque elas não eram mais como suas mães. 

Embora desejassem o casamento e os filhos, não suportaram o enclausura-

mento doméstico, sobretudo num momento da trajetória de vida – entre os 

20 e os 30 anos – em que inúmeras oportunidades abriam-se para elas. 

 

Portanto, na visão de Vaistman (1994, p.35): 

 

Em vários lugares do mundo industrializado, como parte da própria dinâmica 

da modernização que inicialmente as excluiu do mundo público, as mulheres 

foram aumentando sua participação no ensino superior, nas atividades pro-

fissionais, políticas, sindicais, artísticas e culturais a partir das últimas déca-

das, redefinindo as fronteiras entre o público e o privado atribuídas segundo 

gênero. Desempenhando múltiplos papéis na esfera pública e em suas vidas 

cotidianas, muitas mulheres deixaram de restringir suas aspirações ao casa-

mento e aos filhos. Desafiaram a dicotomia entre o público e o privado, con-

quistaram direitos como cidadãs, constituíram-se como indivíduos. O indivi-

dualismo patriarcal foi abalado e a igualdade entre homens e mulheres colo-

cou-se como possibilidade social. Com isto, explodiu o conflito entre o indi-

vidual e o coletivo no casamento e na família. 
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Nesta perspectiva, começam a aparecer os conflitos, pois “a ruptura do consenso sobre 

papéis colocou-se como dilema para as mulheres e como conflito entre os casais” (VAIST-

MAN, 1994, p.134). Assim, os homens atribuíram à crise do sistema familiar às mulheres, 

havendo, uma grande quantidade de separações entre os casais. Assim, Vaistman (1994, 

p.142) segue afirmando: 

 

Com a separação e a conquista da independência financeira, foi comum tam-

bém que a redefinição da divisão sexual do trabalho se transformasse, agora, 

em carga dupla de trabalho as funções instrumentais quanto expressivas, ne-

cessárias para sustentar econômica e emocionalmente suas famílias tempora-

riamente ou não matrifocais. Na reconstrução de suas práticas cotidianas, 

elas, efetivamente, remarcaram as fronteiras entre o público e privado, entre 

a casa e a rua, assumindo também, com isto, os custos emocionais e físicos 

da superposição e sobrecarga de atividades. 

 

A mudança na posição social das mulheres afetou significativamente a construção de 

sua identidade. Os papeis de mãe e de esposa passaram a duelar com papéis profissionais. 

Vaistman (1994, p.150) aponta que “para as mulheres desta geração, superar a dicotomia pú-

blico x privado não foi um trânsito suave; consistiu em um processo vivido de forma conflitu-

osa através de casamentos e separações”. 

Para Peruchi (2007) é comum nas formações familiares modernas, vermos mulheres 

criando seus filhos sem a ajuda do homem. Com isso, muitas mulheres são mantenedoras 

principais de seus lares, sendo consideradas como chefe de família, distanciando do modelo 

familiar tradicional. O processo de transformação cultural do papel da mulher transcorre den-

tro do ambiente privado e público, porém ainda se vê grandes desvantagens frente ao homem. 

As diferenças entre homens e mulheres passam por muitos campos e, muitas vezes, as mulhe-

res são submetidas às situações de violências. 

O desafio que as mulheres vêm enfrentando ao longo dos anos, principalmente o au-

mento da mulher no meio de produção econômica e a mudança no arranjo familiar, provoca-

ram de alguma forma a maneira como alguns homens machistas, preconceituosos e tradicio-

nais entenderem esse processo. Desta forma, muitas mulheres se tornaram vítimas de um con-

texto sociocultural de manipulação e subjetividade, depreciadas e colocadas no foco da vio-

lência. A compreensão da dimensão histórica do sistema patriarcal possibilitou que as mulhe-

res abrissem um olhar diferenciado sobre a sistematização das subordinações vividas pelas 

mesmas e perpetradas pelo homem.  

As mudanças ocorridas com as mulheres no espaço público possibilitaram uma nova 

conformação nas relações de gênero e nas relações familiares, pois é possível analisar con-
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quistas e novos conflitos, resultando no aumento das formas de violências perpetradas contra 

as mulheres. Deste modo, as relações familiares modernas estão enraizadas muitas vezes nas 

desigualdades e conflitos entre os gêneros, favorecendo os comportamentos violentos 

(SCHRAIBER; D‟OLIVEIRA; COUTO, 2009). 

Deste modo, na sessão três, abordamos mais profundamente alguns conceitos e carac-

terísticas relacionados à violência, bem como sua forma de ação e suas consequências para a 

mulher. 
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3. VIOLÊNCIA NAS RELAÇÕES CONJUGAIS 

 

Em virtude das diferenças de comportamentos masculinos, é possível classificá-los 

como “controladores e dominadores” a partir de atitudes como restringir o contato da mulher 

com amigos e familiares, controlar o direito de ir e vir da mulher, ou querer saber onde a mu-

lher está o tempo todo, são consideradas formas de violências que mostram o comportamento 

violento desenvolvido pelo sentimento de ciúme por parte do homem. Assim, acontecem vá-

rios tipos de violências contra a mulher por motivo torpe (SCHRAIBER; D‟OLIVEIRA; 

COUTO, 2009). 

A violência camuflada sob forma de machismo é confundida com atenção e cuidado, 

segundo Schraiber, D‟Oliveira e Couto (2009, p. 211): “[...] embora majoritariamente sequer 

seja justificável, a violência é vista mais como comportamento trivial ou fatalidade do que 

uma exigência corretiva, ainda que em alguns casos também apareça à última percepção”. A 

velocidade com que as mulheres vão ganhando espaço e valores em diversas áreas do cenário 

público é também correlacionada diretamente com a proporcionalidade dos avanços dos tipos 

de violência perpetradas contra as mulheres.  

Segundo o Portal Brasil, publicado em 29 de novembro de 2016, cerca de dois terços 

das denúncias de violência contra a mulher são praticadas por companheiros, cônjuges, aman-

tes, namorados e ex-namorados. Segundo o boletim da Central de Atendimento destinado às 

mulheres, (ligue 180 da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres) houve mais de 67 mil 

relatos de violências por parte do parceiro. 

No Brasil, as violências física e psicológica são apontadas como as formas mais co-

muns de expressão utilizada pelos parceiros para com a mulher. Porém, não é somente pela 

relação dos parceiros íntimos que se dá a violência doméstica. Ela pode ocorrer com outros 

membros da família, ou até mesmo pessoas que não sejam do vínculo familiar (BRASIL, 

2006). 

No ano de 1994, foi estabelecida no Brasil uma definição adotada pela Convenção In-

teramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher de Belém do Pará, 

(1994), que por meio do artigo I, definiu que qualquer conduta, baseada nas relações de gêne-

ro, pudessem causar morte, ou sofrimento físico, sexual ou psicológico direcionado a mulher, 

sendo ele no ambiente privado ou público, este seria tratada como violência contra a mulher. 

Assim, estabeleceu-se que a violência contra a mulher fosse uma das violações dos direitos 

humanos e que feria as liberdades fundamentais (PIMENTEL, 2006). 
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Com isso, a violência contra a mulher torna-se um fenômeno de alta complexidade, 

podendo ser de natureza física, sexual, psicológica, moral, patrimonial, podendo ser de forma 

isolada ou de várias formas ao mesmo tempo, pois, a mulher torna-se vulnerável a outras ex-

pressões dentro do contexto da violência, como exemplo, a violência doméstica (cometida no 

espaço destinado a casa), violência intrafamiliar (ocorrendo entre os membros da mesma fa-

mília) e a violência conjugal. 

Como avanços relativos a punição pelo crime de violência contra a mulher, podemos 

destacar o caso de Maria da Penha, no ano de 1983, a qual foi vítima de tentativa de assassi-

nato por parte de seu marido. Essa agressão a deixou paraplégica aos 38 anos de idade. A de-

núncia e sua luta por justiça foram significativos para o processo que desencadearia, no dia 07 

de agosto de 2006, o sancionamento, pelo então presidente Luís Inácio Lula da Silva, de uma 

lei de abrangência nacional cujo objetivo é criar mecanismos para coibir a violência domésti-

ca e familiar contra a mulher (BRASIL, 2006). 

Conhecida como Lei Maria da Penha, a Lei nº 11.340/2006, deu maior visibilidade aos 

casos de violências contra a mulher, em todos os seus âmbitos. A Lei passou a definir cinco 

formas de violência doméstica e familiar, sendo elas: violência psicológica, violência física, 

violência sexual, violência patrimonial e violência moral. Com isso, o Estado brasileiro reco-

nhece no contexto os papeis associados ao gênero feminino e o masculino, assim como o fator 

de vulnerabilidade para as mulheres, por serem mais expostas socialmente a certos tipos de 

violências e violação dos Direitos Humanos em relação ao homem (INSTITUTO PATRÍCIA 

GALVÃO, 2004). 

Dessa forma, a violência doméstica e familiar contra a mulher se baseia em qualquer 

ação de omissão em conflitos de gênero que lhes cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual, 

ou psicológico, além de danos morais e patrimoniais. Conhecida como Lei de Combate à Vio-

lência Doméstica, a Lei Maria da Penha foi elaborada de modo incomum. Seis entidades fe-

ministas reuniram-se por dois anos para decidir quais seriam as regras e acordos que deveriam 

apresentar como minuta para servir como proposta de lei. Nesse sentindo, discutidos e elabo-

rados nos moldes das reivindicações dos contextos feministas, fora criada a lei que dava a 

visibilidade as violências perpetradas contra a mulher (PINSKY; PEDRO, 2012). 

Milhares de mulheres, ao longo de décadas, sofreram com agressões perpetradas por 

seus maridos, companheiros, namorados, irmãos, pais e outras pessoas de seu convívio fami-

liar. E, tal como Maria da Penha, foram revitimizadas com uma justiça falha, lenta e que, pior, 

já considerou tratar-se de delito “de menor potencial ofensivo” a agressão doméstica contra a 

mulher (PINSKY; PEDRO, 2012). 
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Antes do advento da Lei Maria da Penha, como se pode verificar, era aplicada aos ca-

sos de violência doméstica a Lei nº 9.099/95, sistema comprovadamente fracassado, tendo em 

vista que as penas não passavam de prestações pecuniárias, pagamentos de cestas básicas, 

prestação de serviços à comunidade (BRASIL, 2006).   

Houve grandes avanços desde a implementação da Lei Maria da Penha, no que se refe-

re à visibilidade da problemática da violência de gênero. Contudo, as violências contra a mu-

lher tornam-se um grande desafio para os órgãos públicos, sejam eles jurídicos ou no âmbito 

da saúde pública. Dessa forma, é um desafio fazer com que as denúncias saiam do ambiente 

privado e se tornem públicas (BRASIL, 2006).  

Logo, a Lei Maria da Penha é fruto de uma luta com fins sociais que, ao ser veiculada 

pela mídia passou a ser de conhecimento de grande parte dos brasileiros. Nos textos iniciais é 

possível analisar os artigos que conceituam a violência e suas variadas formas, bem como 

delimita a área de violência, sendo cometida em espaços públicos ou privados.  

Segundo Pinsky e Pedro (2012, p.277): 

 

Seus principais objetivos são o de prevenir (Indicando ao Estado e à socie-

dade as políticas públicas necessárias para evitar a violência contra as mu-

lheres), educar (mostrando os valores éticos, o respeito à dignidade da pes-

soa humana e a perspectiva de gênero, com programas educacionais e curri-

culares), mudar comportamentos (promovendo uma real transformação nos 

valores sociais baseados nos direitos humanos) e punir (aplicando penas 

mais severas que as anteriormente aplicadas). 

 

Neste sentido, as ações importantes dessa Lei para Pinsky e Pedro (2010, p.277) são: 

“a criação de Juizados Especiais e Centros de Atendimento Multidisciplinares, a utilização de 

dados e pesquisas ordenados e nacionais para planejar adequadamente as ações por ela previs-

tas e a capacitação de profissionais envolvidos com a temática da violência doméstica”. A lei 

ainda incentiva a divulgação educacional, servindo como maneira prática de proliferar as 

campanhas voltadas à sociedade (PINSKY; PEDRO, 2012). Assim, Pinsky e Pedro (2012, p. 

279) observam: 

 

A Lei Maria da Penha aponta, embora sem obrigatoriedade, para a criação de 

centros de atendimento integral e multidisciplinar, casas-abrigos, delegacias, 

núcleos de defensoria pública, serviço de saúde e enfrentamentos da violên-

cia doméstica e familiar e centros de educação e de reabilitação para os 

agressores, por parte da União, do Distrito Federal, dos estados e dos muni-

cípios. 
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3.1. CONCEITUANDO A VIOLÊNCIA 

Os estudos sobre a violência encontram seus fundamentos enraizados na complexidade 

que incluem simultaneamente determinantes de ordem biológica, política, social, econômica, 

cultural e psíquica. Assim, existem diversos pontos de vista sobre a violência. Segundo a Or-

ganização Mundial da Saúde (2002, p. 01-02) a definição de violência seria: 

 

Uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si 

próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que 

resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psi-

cológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. 

 

Chaui (2007, p.33) por sua vez argumenta que: 

 

A violência tem uma expressão multifacetada: seria tudo o que se vale da 

força para ir contra a natureza de um agente social; todo ato de força contra a 

espontaneidade, a vontade e a liberdade de alguém (é coagir, constranger, 

torturar, brutalizar); todo ato de transgressão contra o que uma sociedade de-

fine como justo e como um direito. Consequentemente, violência é um ato 

de brutalidade, sevícia e abuso físico e/ou psíquico contra alguém e caracte-

riza relações intersubjetivas e sociais definidas pela opressão e intimidação, 

pelo medo e terror. 

 

O conceito de Chaui (2007) não se opõe ao da OMS, mas é uma apreensão ampliada 

do fenômeno da violência, sendo então assumido como referência importante ao tratar dessa 

manifestação. As reflexões sobre a violência compreendem um caráter duplo (simbólico e 

prático) que se caracteriza como elemento-chave para a produção e reprodução de atos violen-

tos nos diversos campos sociais (MINAYO; SOUZA, 1998). 

Os conflitos podem ser no campo interpessoal, familiar, por parte do Estado ou prove-

niente do narcotráfico, ocultada sob diversas formas: machismo, questões éticas, de gênero, 

racismo, desigualdade social e econômica. É necessária a devida atenção a essas formas de 

manifestação e reprodução do fenômeno da violência para que se possa construir maneiras 

eficazes de combatê-la. Para Minayo e Souza (1998, p.154), a violência pressupõe uma refle-

xão complexa, polissêmica e conflituosa, pois gera uma diversidade de teorias: 

 

[...] dizemos que a violência consiste em ações humanas de indivíduos, gru-

pos, classes, nações que ocasionam a morte de outros seres humanos ou que 

afetam sua integridade física, moral, mental ou espiritual. Na verdade, só se 

pode falar de violências, pois se trata de uma realidade plural, diferenciada, 

cujas especificidades necessitam ser conhecidas. 
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Diversas explicações surgem para conceituar a violência. No entanto, de um lado a vi-

olência é sustentada pela etiologia ou determinações da natureza, e do outro lado é causada 

pela fraqueza do Estado. Dessa maneira, Minayo e Souza (1998, p.515) explicam: “O primei-

ro grupo de teorias entende a violência como fenômeno extraclassista e a-histórico, de caráter 

universal, constituindo mero instrumento técnico para a reflexão sobre as realidades sociais”. 

Nas percepções de Minayo e Souza (1998, p.515) “essas teorias fundamentam-se na 

ideia de que a agressividade é uma qualidade inata da natureza humana. Portanto, os conflitos 

da vida social, seja qual for à etapa do desenvolvimento histórico, são de caráter “natural im-

bricada ao ser humano”. Sobre a violência motivada por condições sociais, Minayo e Souza 

(1998, p. 516) assinalam:  

 

Caracteriza-se por transferir as regularidades do nível biológico ao social, e 

os dados da etologia para as relações humanas e, ainda, por priorizar os pro-

blemas dos indivíduos em detrimento dos da sociedade; e por reduzir as aná-

lises sociológicas às biopsicológicas. 

 

Em um misto de fatores sociais e biológicos, a violência gera uma relação de poder 

que é inerente à natureza humana e adentra profundamente a cultura, atravessando todas as 

camadas sociais. O entendimento do senso comum sobre a violência ser enraizada e inata do 

ser humano, passa a ser concebido e aceito como natural, propiciando a existência de um ser 

mais forte (dominador) e um ser mais fraco (dominado), fenômeno conhecido como a “fabri-

cação da obediência” (WESTPHAL, 2002). 

As condições sociais em que os seres humanos vivem determinam como vai ser o en-

frentamento e a condução da vida, sendo muitas vezes pautada pela violência. Deve-se com-

preender que a violência não é um ato de exceção ou que ocorre em raras ocasiões em nossa 

sociedade. A violência é utilizada por todos os indivíduos, em maior ou em menor grau, in-

clusive por grupos e instituições estatais como forma de controle social.  

No Brasil, a violência é marcada por um Estado omisso e pelas condições sociais des-

favoráveis, que acabam gerando diversas formas de violências em um contexto de banalidade 

e naturalidade cultural. Neste sentindo, abordamos a seguir os tipos de violências, as formas 

de violência, as formas de sua manifestação e as implicações sobre a vida da mulher. 
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3.1.1. Tipos de violências 

 

 Os tipos de violência seguem um padrão que evidencia a diferença e os conflitos, so-

bretudo de gênero. A violência não é uma produção isolada, ela sempre vem acompanhada de 

diversas resistências, privações e ciclos de outras diversas violências, podendo inclusive ser 

fortalecidos culturalmente (DADOUN 1998; AMORETTI, 1992). 

 

3.1.2. Violência de gênero 

 

A violência de gênero demarca uma rede de violências caracterizadas pelas condições 

conflituosas entre o homem e a mulher. Para conceituarmos violência de gênero, devemos 

antes de tudo, entender que gênero é uma categoria relacional. Configura-se como um ele-

mento do construto de relações sociais e pode ser entendido como categoria histórica que ca-

mufla identidades do sexo feminino e do sexo masculino. Com o decorrer do tempo, homens 

e mulheres foram padronizados a agir de maneiras diferentes na sociedade, principalmente por 

causa da constituição biológica dos sexos que estigmatizam e forçam condutas sociais desi-

guais entre o homem e a mulher (SCOTT, 1990). 

As relações sociais, culturais, religiosas, familiares, bem como a educação, priorizam a 

“normalidade” dos símbolos e universo masculinos e femininos. Assim, formam-se represen-

tações binárias em que se constitui toda uma conduta na vivência do homem e da mulher nos 

meios político, institucional, organizacional e social. Logo, analisar as construções sociais, 

que são relacionadas ao sexo masculino e feminino, é entender que existe uma relação de po-

der entre os sexos (SCOTT, 1990). Como bem acentua Scott (1999, p. 27): 

 

O gênero é uma das referências recorrentes pelas quais o poder político foi 

concebido, legitimado e criticado. Ele se refere à oposição masculi-

no/feminino e fundamenta ao mesmo tempo seu sentido. Para reivindicar o 

poder político, a referência tem que parecer segura e fixa fora de qualquer 

construção humana, fazendo parte da ordem natural ou divina. Desta forma, 

a oposição binária e o processo social das relações de gênero tornam-se, os 

dois, parte do sentido do poder, ele mesmo. Colocar em questão ou mudar 

um aspecto ameaça o sistema por inteiro. 
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A violência de gênero torna-se um conceito diversificado, que pode abranger mulhe-

res, crianças e adolescentes de ambos os sexos. Contudo, as relações de violências são marca-

das pelos exercícios sociais de função patriarcal, onde os homens detêm o poder de determi-

nar a conduta social da mulher, de forma a punir qualquer papel desviante. Desse modo, a 

violência de gênero está relacionada primeiramente com a primazia masculina. Assim, o ho-

mem usa da violência para estabelecer padrões de convívio pautados nos ditames patriarcais e 

utiliza-se da violência para conseguir o domínio (SAFFIOTI, 2001). 

Nesse sentido, nada impede que a mulher seja um vetor de propagação da violência de 

gênero. Segundo Saffioti (2001, p.116) “com relação à criança e aos adolescentes, também as 

mulheres podem desempenhar, por delegação, a função patriarcal”. Contudo, a mulher não 

detém o intuito de dominar e explorar os homens. Essa diferença é marca fundamental dos 

homens em relação à mulher, imposta pelos construtos sociais estabelecidos entre os sexos, 

que determinam tradicionalmente o contexto da violência de gênero. A violência contra as 

mulheres, a violência doméstica e a violência intrafamiliar, são campos que compreendem a 

violência de gênero, visto que os sujeitos não só são homens e mulheres, mais incluem crian-

ças, adolescentes e idosos. De acordo com Saffioti (2001, p.134): 

 

Ocorre que a sociedade não é apenas androcêntrica, mas também adultocên-

trica. Estas duas características caminham juntas, pelo menos, nas socieda-

des urbano-industriais da atualidade. A violência contra mulheres, não obs-

tante incluir mulheres em todas as idades, exclui homens em qualquer etapa 

da vida.  

 

Visto que a violência de gênero se dá mais entre o homem e a mulher, podemos cons-

tatar que alguns crimes são cometidos somente pelo homem, como é o caso do estupro, e al-

guns tipos de violências são praticados especialmente pelas mulheres, a exemplo da educação 

violenta de filhos e filhas dentro do ambiente doméstico, também chamada de violência intra-

familiar.  

A forma de educar e de exercer o poder sobre os filhos não é algo recente, atravessou 

várias sociedades e se sobrepôs sobre diversos modelos de famílias. Segundo Costa (2004, 

p.09), “essa forma de violência contra crianças e adolescentes faz parte da própria história 

cultural das sociedades, desde os tempos mais antigos de que se tem registro”. 

A maneira de “educar” usando os artifícios da violência ocorre com frequência. Para 

Saffioti (2001, p.116), “no processo de edipianização das gerações mais jovens, mães, profes-

soras, babás, para mencionar apenas alguns destes agentes, exercem a função do patriarca”. 
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Dessa forma, é muito comum que os indivíduos ajam de maneira violenta em função do res-

quício do patriarcado. 

Conforme Saffioti (2001, p.117): 

 

Cabe chamar a atenção para o fato de que esta violência de gênero praticada 

diretamente pelo patriarca ou por seus prepostos pode recair sobre outro ho-

mem. Nada impede também que uma mulher perpetre este tipo de violência 

contra um homem ou contra outra mulher. A ordem das bicadas na sociedade 

humana é muito complexa, uma vez que resulta de três hierarqui-

as/contradições – de gênero, de etnia e de classe. O importante a reter consis-

te no fato de o patriarca, exatamente por ser todo poderoso, contar com nu-

merosos asseclas para a implementação e a defesa diuturna da ordem de gê-

nero garantidora de seus privilégios. 

 

Assim, “usa-se o conceito de dominação-exploração ou exploração-dominação, porque 

se concebe o processo de sujeição de uma categoria social com duas dimensões: a da domina-

ção e a da exploração” (SAFFIOTI, 2001, p.107). Todavia, o meio de propagação da violência 

de gênero se dá em maior parte entre homem e mulher, pois está amparada pelo sistema patri-

arcal e este por sua vez, veicula as desigualdades estritamente expressas entre o macho e a 

fêmea (SAFFIOTI, 2001). 

 Para Bourdieu (1998, p.15 apud Saffioti 2001, p.118): 

 

A força da ordem masculina pode ser aferida pelo fato de que ela não precisa 

de justificação: a visão androcêntrica se impõe como neutra e não tem neces-

sidade de se enunciar, visando sua legitimação. A ordem social funciona 

como uma imensa maquina simbólica, tendendo a ratificar a dominação 

masculina na qual se funda: é a divisão social do trabalho, distribuição muito 

restrita das atividades atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu lugar, seu 

momento, seus instrumentos. 

 

Isto equivale a dizer que a relação androcêntrica (forma de soberania do homem) for-

nece recursos cognitivos para a máquina simbólica que rege as mulheres em subjugar-se aos 

homens e fortalece a violência de gênero. Pode-se assinalar neste caso, que de forma imper-

ceptível ou não racional, a violência de gênero contribui para um mecanismo de propagação 

do projeto dominação-exploração de forma hierarquizada (SAFFIOTI, 2001). 

Ao lado dessa negação da mulher em decorrência das diferenças biológicas, articula-se 

também a negação do direito e da identidade. Neste contexto, historicamente, a diferença en-

tre os sexos, configura-se como sinônimo de inferioridade para a mulher, pois é resultado de 

uma visão determinista, acarretando em exclusão, em preconceito, em estigmatização, refor-

çando as desigualdades entre homens e mulheres (MONTEIRO, 2012). 
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3.1.3. Violência contra a mulher  

 

Segundo a Cartilha Protegendo as Mulheres da Violência Doméstica (2006, p.6), “a 

violência contra a mulher é qualquer conduta baseada no gênero, sendo no ambiente privado 

ou público, pode ocorrer no seio familiar ou unidade doméstica, na comunidade cometida por 

qualquer pessoa, e por fim perpetrada pelo Estado e seus agentes”. As formas das violências 

são diversas, causando sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher. 

Para Schraiber e D‟Oliveira (1999, p.14): 

 

A violência contra a mulher diz respeito, pois, a sofrimentos e agressões di-

rigidos especificamente às mulheres pelo fato de serem mulheres. Como 

termo genérico, agora para referir à situação experimentada pelas mulheres, 

quer remeter também a uma construção de gênero, isto é, se em primeiro lu-

gar evidencia uma dada ocorrência sobre as mulheres, também quer signifi-

car a diferença de estatuto social da condição feminina, diferença esta que 

faz parecer certas situações de violência experimentadas pelas mulheres – 

especialmente a violência que se dá por agressores conhecidos, próximos e 

de relacionamento íntimo, como experiências de vida usuais. 

 

São exemplos de violências os estupros, maus-tratos, abusos sexuais, tortura, tráfico 

de mulheres, prostituição forçada, sequestro, assédio sexual no local do trabalho, em institui-

ções educacionais, serviço de saúde, ou em qualquer outro local (CARTILHA PROTEGEN-

DO AS MULHERES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, 2006). 

A violência contra a mulher se faz presente por toda sociedade. As mulheres são sub-

metidas a diferentes tipos de violência no dia a dia. Em quase todos os noticiários que assis-

timos são apresentados casos de violência. Logo, a violência está sendo considerada como 

algo bastante comum, permeando no campo da banalidade, como se fosse algo inevitável que 

faz parte da convivência em sociedade. 

E a violência contra a mulher pode partir de um homem para com a mulher e de mu-

lher para outra mulher. Este tipo de violência pode ocorrer em ruas, dentro de casa, ou em 

qualquer lugar propício, que visa à mulher como vítima (CARTILHA PROTEGENDO AS 

MULHERES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, 2006, p.10). 

A definição da violência contra a mulher, segundo a Convenção de Belém do Pará 

(1994) é: “qualquer ato ou conduta relacionada ao gênero, que possa causar morte, dano ou 

sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera pri-

vada”. Dessa maneira, o artigo I e II da Convenção de Belém do Pará (1994) afirma: 
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Ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação 

interpessoal, quer o agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a sua 

residência, incluindo-se, entre outras formas, o estupro, maus-tratos e abuso 

sexual; 

Ocorrida na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo entre ou-

tras formas, o estupro, o abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostitui-

ção forçada, sequestro e assédio sexual no local de trabalho, bem como em 

instituições educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro local; 

Perpetrada ou tolerada pelo Estado ou sem agentes, onde quer que ocorra. 

 

A problemática da violência perpetrada contra a mulher recebeu atenção a partir da 

década de 1970. Desde então, as repercussões acerca das violências recaem sobre manifesta-

ções que incluem assassinatos, estupros, agressões físicas e sexuais, abusos emocionais, pros-

tituição forçada, mutilação genital, violência racial, violência de ordem econômica, ou por 

opção sexual (SCHRAIBER; D‟OLIVEIRA, 1999). 

Souza (2011) cita a definição de violência contra a mulher a partir da Declaração que 

foi aprovada pela Conferencia de Viena em 1993, na qual foi definida que a violência contra 

mulher é tida como qualquer ato de violência baseada no gênero que resulte ou possa resultar 

em danos ou sofrimentos físico, sexual ou psicológico.  

A violência sofrida pelas mulheres se tornou uma questão de saúde pública, haja vista 

seus índices alarmantes. A violência é mais comumente associada ao parceiro íntimo. Dessa 

maneira, expressam-se as desigualdades das relações de gênero. Assim, são comuns os pro-

blemas de saúde física, psicológica e reprodutiva, que podem permanecer mesmo após a inter-

rupção da violência (SCHRAIBER; D‟OLIVEIRA, 1999). 

De acordo com Cunha (2007, p.97): 

 

A sujeição das mulheres, que tem raízes na ordem patriarcal de gênero, está 

presente em diversos âmbitos da vida social: na educação sexualmente dife-

renciada que recebem, na ideologia machista, que é difundida em todas as 

instâncias sociais, e na discriminação institucional (família, justiça e políti-

ca). Mantendo essa estrutura patriarcal que contamina todas as instituições 

sociais, a família garante o seu prestigio, na condição de instituição, e asse-

gura os privilégios dos homens, especialmente dos que são ricos e brancos. 

A coação contra o gênero feminino reveste-se de múltiplas formas, assumin-

do matizes os mais diversos, conforme o ambiente em que ocorre. 

 

As violências perpetradas contra as mulheres são manifestações diretas de diversas de-

sigualdades socialmente construídas a favor dos homens. Estão presente no campo social, 

político, cultural e econômico na maioria das civilizações. Logo, impede-se a participação 

justa e igualitária da mulher em relação ao homem. Segundo Cunha (2007, p.40), “esse é um 

tipo de violência que se pratica corriqueiramente, como se fosse à coisa mais natural”. 
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Para conceituarmos a violência contra a mulher, faz-se necessário o entendimento do 

sentido de masculinidade, a qual a violência é um recurso importante, pois proporciona uma 

continuidade dos meios machistas, além de ratificar a força e virilidade do homem que pro-

porciona o ato violento. Segundo Cunha (2007, p.41): 

 

Resguardados por uma sociedade que preservam valores machistas, os ho-

mens praticam, tanto nos espaços públicos quanto entre as quatro paredes de 

uma casa, as mais terríveis cenas de libidinagem, estupros e humilhação se-

xual contra mulheres e crianças, que ocupam uma posição subalternas em re-

lação a eles, tomando-se como caldo de cultura a hierarquia social de gênero. 

 

As violências contra mulheres acontecem entre os espaços públicos e privados. Se-

gundo Cunha (2007, p.41) “a violência de gênero, a violência contra a mulher e a violência 

doméstica ocorrem em qualquer lugar”. Os abusos físicos, sexuais de meninas, estupros, vio-

lência doméstica, assassinatos de mulheres, mutilações, além de abusos morais, verbais e psi-

cológicos, são as várias formas de manifestação e agressão destinada à mulher, em toda a so-

ciedade, independente do lugar. 

Para Cunha (2007, p. 37) “a violência contra as mulheres é considerada uma violação 

dos direitos humanos”. Desta forma, está presente em todos os lugares e regiões. Possui di-

versas consequências, afetando negativamente o bem-estar e, em muitos casos, culminando na 

morte. Muitas vezes, essas violências são silenciadas, pois caem no campo da banalidade, 

aumentando o número de mulheres violentadas que não denunciam. Esses dados impactam 

diretamente em enormes custos e despesas para a área da saúde e economia, ocasionando um 

desequilíbrio entre o orçamento nacional e o desenvolvimento do país (QUEIROZ, 2017). 

As violências raciais, maus tratos, preconceitos, assédios, ameaças, privações, além de 

violências sofridas por causa da orientação sexual, são alguns exemplos de violências contra a 

mulher, independentemente de o ambiente ser privado ou público. Logo, não significa que as 

mulheres não conseguem reagir às violências, pois, muitas reagem na mesma proporção, sen-

do violentas. Saffioti (2004, p.72) afirma que “não significa que a mulher sofra passivamente 

as violências cometidas por seu parceiro. De uma forma ou de outra, sempre reage. Quando o 

faz violentamente, sua violência é reativa”. 
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3.1.4. Violência intrafamiliar 

 

Sob diversas formas e intensidades, a violência familiar é recorrente e presente no 

mundo todo, motivando crimes hediondos e graves violações de direitos humanos. A violên-

cia intrafamiliar é um tipo de violência que envolve exclusivamente integrantes da família e 

possui a característica de ser de difícil detecção. Segundo Cunha (2007, p.53): 

 

A violência intrafamiliar é uma das formas mais comuns de manifestação da 

violência e, no entanto uma das mais invisíveis, pois é o tipo de violência 

que ocorre no âmbito das relações de intimidade entre integrantes e ex-

integrantes de uma mesma família, tendo normalmente a residência como 

espaço físico de sua manifestação. A violência intrafamiliar poder ser física, 

sexual ou psicológica. Esta última acompanha sempre as duas primeiras e é 

de difícil estudo e mensuração, quando ocorre isoladamente. 

 

Nessa relação, existe uma linha tênue que liga a violência intrafamiliar ao convívio en-

tre parentes. Os relacionamentos e as comunicações existentes entre os entes familiares po-

dem muitas vezes proporcionar um ambiente desconfortável, conflituoso e violento. Contudo, 

uma das características da violência intrafamiliar é de que não necessariamente precisa ser no 

ambiente doméstico. Parentes que moram em casas separadas também podem estar sob evi-

dência e gerar ações de violências. 

Neste sentido, existe uma relação paradoxal em função da imagem de família, pois, 

existem valores de intimidade e afeto, bem como, existem associações de conflito gerando 

violências. Assim, a violência que ocorre no meio intrafamiliar é muito difícil de ser diagnos-

ticada, pois se relaciona a um meio privado, onde pouco se fala a respeito, sendo, portanto, 

secreta e vergonhosa para os entes familiares. Com isso torna-se um campo de difícil acesso 

(JELLIN, 1995). 

Porto (2007) revela que independe da camada social e do desenvolvimento das rela-

ções familiares. A violência está associada a fatores sociais, culturais, econômicos e psicoló-

gicos. Esses fatores asseguram a proteção e são determinantes para a disseminação da vulne-

rabilidade social, em consequência das condições socioeconômicas particular de cada família. 

Contudo, a violência se faz presente em todas as famílias independente da classe social. 

O campo dos estudos feministas vem tornando possível o acesso a assuntos na temáti-

ca das violências praticadas no meio familiar, antes tido como assunto de cunho privado. Des-

se modo, fica registrado que no contexto familiar, muitas violências são silenciadas e tornam-
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se invisíveis, pois, a intimidade e o convívio diário com pessoas consanguíneas tornam o re-

conhecimento da violência intrafamiliar muito difícil. Dessa maneira, tornou-se uma preocu-

pação pública, como bem acentua Cunha (2007, p.36): “a violência que se pratica no recinto 

familiar tem sido alvo da preocupação de organizações femininas e feministas ou de pesqui-

sadoras dessa área e também de organismos de governo e de agências de desenvolvimento”. 

 

3.1.5. Violência doméstica 

 

Para Cunha (2007, p.46), a violência doméstica é aquela “que ocorre no seio da famí-

lia e é apenas uma das formas e um dos lugares de sua manifestação”, podendo ocorrer em 

outros locais, como ruas, bares e ambiente de trabalho, sendo assim, deve preferivelmente 

ocorrer em ambientes íntimos, podendo ser cometida contra crianças, adolescentes, mulheres 

ou idosos. Outras formas de violência podem estar atreladas ao desenvolvimento da criança e 

do adolescente, tais como: negligência, abusos psicológicos, abusos sexuais, físicos, entre 

outras formas de violências perpetradas. Segundo Cunha (2007, p.46): 

 

É na casa que, onde geralmente, acontece a maior parte dos casos de violên-

cias entre os membros da família. Na maioria das vezes, essa modalidade de 

violência tem por alvo mulheres, crianças e adolescentes. Nos domicílios em 

que há idosos, estes também podem ser vítimas do mesmo fenômeno. 

 

A violência doméstica visa à destruição física e psicológica entre os entes que residem 

no mesmo ambiente doméstico, podendo ser entre homem, mulher, crianças, idosos e agrega-

dos (CARTILHA PROTEGENDO AS MULHERES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, 2006, 

P.10). 

Segundo Andrade et al. (2011, p.3), “a prática da punição física esteve sempre presen-

te na história pelo menos no mundo ocidental”. Assim, a forma da criação e educação dos 

filhos, muitas vezes perpassa as situações de violência doméstica e intrafamiliar. Neste senti-

do, as consequências emocionais das violências testemunhadas ou perpetradas contra crian-

ças, dentro do ambiente doméstico, segundo a Cartilha Protegendo as Mulheres da Violência 

Doméstica (2006, p.8) são: 

 

Ansiedade constante que pode resultar em efeitos físicos causados por tensão 

(dores de cabeça, úlceras, erupções cutâneas), problemas com a fala ou com 

audição. Atraso no desenvolvimento e desordens na aprendizagem. Excessi-
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va preocupação e dificuldade de se concentrar e prestar atenção. Ansiedade 

de ser ferida ou morta, lutar com outra pessoa e/ou ferir os outros e a ani-

mais. Sentimento de culpa por não poder parar as agressões, ou por amar o 

agressor. Assumir a responsabilidade que levou a agressão e sentimento de 

incapacidade para mudar a situação. Medo de ir a escola ou separar-se da 

mãe. Baixa auto-estima, medo, depressão e, às vezes, suicídio. Comporta-

mento delinqüentes, inclusive agressão, uso de drogas e fuga de casa, habili-

dades sociais pobremente desenvolvidas, desequilíbrios psíquicos pós tensão 

traumática. 

 

Com base na problemática da violência associada às crianças, foi criado o Estatuto da 

Criança e do Adolescente que, a partir do ano de 1990, visa estabelecer direitos vinculados à 

criança e ao adolescente, desde a vulnerabilidade desses grupos até as devidas punições para 

os sujeitos que desrespeitarem tais políticas públicas (BRASIL, 1990).   

Contra a população idosa, as violências no ambiente doméstico estão relacionadas 

muitas vezes aos seus cuidadores ou por parte dos familiares. Negligência dos cuidados, vio-

lências físicas, sexuais, psicológicas, além do cárcere privado, são formas de violências as 

quais os idosos podem ser submetidos. Segundo Florêncio, Ferreira Filha e Sá (2009, p.3): 

“na medida em que o envelhecimento populacional acontece no mundo inteiro, o fenômeno 

da violência contra os idosos também cresce”. Com isso, as formas de violências destinadas 

aos idosos acontecem de forma única ou repetida vezes, estando ligada ao contexto cultural 

em que o idoso é inserido. Saffioti (2004, p.71) afirma: 

 

A violência doméstica apresenta pontos de sobreposição com a violência in-

trafamiliar. Neste sentido, a violência doméstica se diferencia da violência 

intrafamiliar, ao ponto que atinge pessoas que não pertence à família, ou não 

possuem laços sanguíneos, pois vivem parcial ou integralmente, no domicí-

lio do agressor, como é o caso e agregado (a) e empregado (a) domésticas 

(os). 

 

Segundo Schraiber e D‟Oliveira (1999, p.13): 

 

Claro está que a noção de violência doméstica pode confundir-se com a idéia 

de violência intrafamiliar, neste caso modificando um pouco o espectro de 

agressores e agredidos (do domicílio para a família), bem como deslocando 

o olhar de gênero enquanto aproximação do problema. 

 

Não necessariamente os indivíduos precisam ser parentes ou possuírem algum vínculo 

sanguíneo, portanto para ser caracterizado como violência doméstica, torna-se necessário que 

os acontecimentos de violência sejam localizados em um ambiente de unidade domiciliar, 

onde os agressores são indivíduos que habitam em um mesmo local. A violência doméstica 
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contra crianças e adolescentes é uma importante questão de saúde pública, pois compromete o 

desenvolvimento e acarreta consequências para a vida adulta (ANDRADE et al., 2011). 

Para Schraiber e D‟Oliveira, (1999, p.13): 

 

Enunciada como prática da tradição nos relacionamentos amorosos em espe-

cial, a violência cometida por pessoas íntimas, que envolve também filhos, 

pais, sogros e outros parentes ou pessoas que vivam na mesma casa – a que 

chamaríamos de violência doméstica - está profundamente arraigada na vida 

social, sendo percebida como situação normal. 

 

A violência se torna um vício de formação educacional, enraizada pela cultura e pela 

sociedade, remontando a origem da família cujo domínio era do patriarca. A violência domés-

tica pode ser considerada como uma doença social que acomete a maioria das sociedades com 

resquícios patriarcais. Todos os fatores que levam a agressão, por óbvio, não são privilégio 

dos incultos e de baixo nível econômico, sendo a violência doméstica um comportamento 

bastante democrático, perpassando todos os níveis culturais e econômicos (VERONESE, 

2006). 

As violências no âmbito doméstico estão entre os fenômenos mais complexos de ser 

interpretado e estudado. O ambiente doméstico não é somente um ambiente onde reina o 

“amor”, muitas vezes esse ambiente é um local de conflitos. A violência doméstica não é so-

mente correlacionada com a questão da pobreza, como muitos pensam. Essa violência é trans-

versal às classes sociais (CUNHA, 2007). 

Boa parte das violências contra as mulheres são cometidas dentro do lar, por pessoas 

próximas ou cônjuges, sendo praticadas de diversas maneiras. Contudo, reforçamos que a 

violência por parte do homem para com a mulher acontece em qualquer lugar e, segundo Cu-

nha (2007, p.41): “o domicílio, entretanto, não é o único lugar de exercício do poder por parte 

do homem, pois todas as instituições sociais, aí compreendida a instituição do casamento, são 

androcêntricas”. 

Na violência doméstica, o agressor possui desejo de controlar e dominar a outra pessoa 

considerada como mais fraca. Nesse contexto as formas mais típicas para ocorrer às violên-

cias envolvem os atos de agressões repetitivos e com intensidades variadas. Assim, acarretam 

danos emocionais e físicos podendo ser de forma permanente, tanto para a vítima quanto para 

as pessoas que estão assistindo os atos violentos. Este tipo de violência afeta milhares de mu-

lheres em todo o mundo, sendo uma expressão da violência de gênero. Atinge pessoas em 

todas as idades, classes sociais, grau de escolaridade, raça, etnias, religião e orientação sexual. 
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As formas de violência dentro do âmbito doméstico podem ser: psicológica, física, sexual, 

patrimonial e moral. 

 

3.2. VIOLÊNCIA CONJUGAL CONTRA A MULHER 

 

O esgotamento do diálogo e diminuição do respeito entre os cônjuges são alguns dos 

fatores que desencadeiam a violência, envolvendo atos repetitivos que normalmente cami-

nham com agressões seguidas de intensidade crescente, coerção, desqualificação, humilhação, 

agressões e ameaças das mais variadas formas. Segundo a Cartilha Protegendo as Mulheres da 

Violência Doméstica (2006, p.6), “os homens não nascem violentos, eles se tornam violentos 

por uma construção cultural, assim, como o papel da mulher também é aprendido pela sua 

inserção na cultura”. 

A violência conjugal configura-se nos conflitos do homem com a mulher, da mulher 

com o homem e inclusive em relações homoafetivas, sendo homem com homem ou mulher 

com mulher. Grande parte desse tipo de violência se dá dentro do ambiente doméstico. A vio-

lência intrafamiliar, configura-se na rede de conflitos em pessoas de uma mesma família, tais 

como: homem, mulher, crianças, idosos.  

De acordo com Dias (2007) ditados populares como “em briga de marido e mulher 

ninguém mete a colher”, “ele pode não saber por que bate, mas ela sabe por que apanha” e 

“mulher gosta de apanhar” fazem parte dos mitos culturais da sociedade, onde o agressor atri-

bui a responsabilidade da violência para a própria vítima. Neste sentido, as mulheres por me-

do e vergonha de denunciar pessoas próximas, acabam se calando diante da agressão. 

Sob diversas formas e intensidades, a violência cometida contra as mulheres na rela-

ção conjugal é recorrente e presente no mundo todo, motivando crimes hediondos e graves 

violações de direitos humanos. Mesmo assim, frases como essas ainda são amplamente repe-

tidas, responsabilizando a mulher pela violência sofrida e minimizando a gravidade da ques-

tão (MONTEIRO, 2012). Antes de discutirmos sobreo tema violência conjugal, é primordial 

atentar sobre as características históricas e socioculturais das relações entre homens e mulhe-

res. Como destaca Cunha (2007, p.81): 

 

O casal é a base para a construção da célula mater da sociedade: a família. O 

relacionamento conjugal constitui um eixo em torno do qual se formam as 

outras relações que compõem o contexto familiar. É idealizado como um es-
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paço um espaço de vivências afetivas, no qual se compartilham todos os so-

nhos, angústias e desejos com o parceiro. Entretanto, como acontece em todo 

relacionamento conjugal, a convivência pode ser marcada por muitas difi-

culdades, divergências, conflitos e violências. 

 

A compreensão da violência conjugal é cercada por muitos fatores associados ao des-

gaste da relação e à falta de respeito com o outro. Dessa forma, possui mecanismos que po-

dem provocar diversas consequências e problemas que passam pelo campo econômico, pela 

saúde e pelo campo social. Assim, emergem as formas de violência que, na sua grande maio-

ria, é praticada contra as mulheres. Este é um fenômeno presente em todas as sociedades. 

Para Cunha (2007, p.63): 

 

O drama da violência, especialmente a conjugal, atravessa todas as socieda-

des. O número de mulheres que se queixam de maus-tratos é cada vez maior, 

embora nem todas tenham coragem de denunciar os episódios de violências 

a que são submetidas. A violência conjugal tem uma dimensão muito superi-

or àquela que efetivamente aparece nas estatísticas. Na maior parte das ve-

zes, esses maus-tratos permanecem ocultos, escondidos, no âmbito das rela-

ções familiares por medo ou vergonha e por ter sido trabalhada a ideia de 

que “roupa suja se lava em casa” e, ainda, por considerar que os maus-tratos 

são assuntos privados, devendo permanecer restritos ao ambiente da família.  

 

Segundo Cunha (2007, p.86) “a violência conjugal pode durar anos e intensificar-se 

com o passar do tempo. Pode provocar graves problemas de saúde que vão se manifestar em 

longo prazo, além dos danos imediatos”. Neste sentido, muitas mulheres sofrem várias formas 

de violências, sendo: física, sexual, psicológica, patrimonial e moral. Conforme Cunha (2007, 

p.98), “as mulheres que são agredidas pelos parceiros experimentam diferentes modalidades 

de violência, com graus variados de severidade e de frequência”.  

Algumas formas de violência podem não se repetir, porém, há violências que causam 

danos irreversíveis, afetando a autoestima e levando muitas mulheres a serem diagnosticadas 

com depressão, como ocorre nos casos de constante violência psicológica. O universo de su-

jeição das vítimas de violência conjugal é o mais variado possível. A violência cometida pelo 

parceiro íntimo, na grande maioria das vezes, está inserida dentro do ambiente doméstico e as 

manifestações mais comuns são maus-tratos, espancamentos quase sempre acompanhados de 

agressão psicológica, além da prática de relacionamento sexual sem o consentimento da mu-

lher (QUEIROZ, 2017). 

De forma geral, é difícil investigar a violência conjugal no universo doméstico, pois, 

as informações são pouco averiguadas. Neste sentido, a cultura e a religião visam proteger 

algumas práticas de violências em relação à mulher. Como exemplo, podemos citar algumas 
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práticas sexuais consideradas como dever da mulher, sem a possibilidade de uma relação se-

xual consensual (SCHRAIBER et al., 2007). 

De acordo com Cunha (2007, p.87) “a violência conjugal compreende tanto a violên-

cia física e sexual com rituais e cenas explicitas de agressões verbais quanto à violência sim-

bólica, sua dimensão invisível, que se projeta no campo psicológico, moral”. Visando a des-

truição da integridade da vítima, o agressor se mostra em constantes ciclos entre o amor e a 

violência. 

Na relação conjugal, o agressor muitas vezes pode deter maior poder sobre a vítima. 

Por outro lado, a mulher em nome do amor aos filhos, do comodismo e da dependência finan-

ceira e emocional, suporta e sobrevive em meio a relações de violência e conflitos.  

 

3.3. CICLO DA VIOLÊNCIA 

 

Para uma compreensão do ciclo da violência, é necessário entendermos que existe um 

padrão de agressão. Neste sentido a violência obedece a um ciclo que corresponde a três fa-

ses: na primeira fase, há um aumento da tensão entre o casal, especialmente por meio de 

agressões verbais, ocasionadas pelo estresse vivido no cotidiano (ANTUNES, 1998). A res-

peito dessa fase, Cunha (2007, p.88) afirma: 

 

As tensões vividas no cotidiano são acumuladas pelo agressor, que por não 

saber resolvê-las sem recorrer ao uso da violência, cria um clima de eminen-

te perigo para a mulher vítima, que é sistematicamente culpabilizada pela 

gestação destas situações. Em quaisquer circunstancias, o agressor tende a 

descarregar suas tensões sobre a mulher. O aumento da tensão pode resultar 

em discussão entre ambos e pode, ainda, ser facilitado pelo uso de drogas ou 

bebidas alcoólicas. Os motivos que “justificam” esse tipo de comportamento 

no agressor são diversos, tais como: acusar a mulher de ter amantes; acusar a 

mulher de não ter passado bem a camisa; acusar a mulher de ter feito uma 

comida que não é do seu agrado etc.  

 

 Na segunda fase do ciclo, o agressor é tomado por agitação e raiva, que podem se 

transformar em agressões físicas, ciúmes, ameaças, gritaria, xingamentos, humilhação e até 

mesmo o feminicídio. De certa forma, as brigas só aumentam e normalmente o agressor sabe 

da sua atitude errada perante a companheira, mas a tensão fica insuportável, chegando a se-

gunda fase, considerada a fase mais curta das três fases, porém, é um momento marcante, on-

de se predomina os abusos e agressões de violências físicas e severas agressões verbais. Nessa 
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fase, a mulher se encontra em um estado de vulnerabilidade maior e em grande estresse. É 

onde acontecem os atritos e abusos violentos (CUNHA, 2007). 

Os atos destrutivos começam a fazer parte do momento de briga intensa. Assim, acon-

tecem os atos violentos de forma aguda, nos quais a mulher sofre os danos mais sérios. O 

agressor é tomado por uma raiva intensa e provoca a agressão de forma breve ou prolongada. 

A mulher é tomada por sentimentos de medo, ansiedade, histeria e raiva. 

Para Cunha (2007, p.89) “o agressor maltrata física e psicologicamente a mulher víti-

ma, que procura apenas se defender, esperando que ele pare e não prossiga mais no caminho 

da violência”.  Para a autora, alguns tipos de violência perpetrada contra a mulher são tão 

drásticos que muitas mulheres buscam o sistema de saúde. Outras procuram o meio jurídico 

para fazer queixa contra o agressor. Contudo, a fase dois cessa e é comum a chegada da ter-

ceira fase, ou fase da “lua de mel”. 

Essa fase, por sua vez, se traduz em uma relação amorosa e tranquila, conhecida tam-

bém como fase da “lua de mel”, pois retrata os acontecimentos memoráveis e doces, muito 

pertinentes após a união entre os cônjuges. Normalmente o agressor mostra-se com compor-

tamentos de arrependimentos, buscando se desculpar, agindo com amor e de forma humilde 

(CARTILHA PROTEGENDO AS MULHERES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, 2006). 

É uma fase em que se remetem aos votos de amor, arrependimentos e declarações, 

bem como, é nesta fase que muitas mulheres ganham presentes. O comportamento do agressor 

confunde a mulher, a ponto de enchê-la de esperanças e expectativas de que o agressor vai 

mudar para melhor. Muitos dos agressores buscam lugares destinados a tratamento sócio edu-

cativo, outros em clínicas de psicólogos, e outros buscam conforto pelo uso de substâncias 

ilícitas como o álcool e drogas (CARTILHA PROTEGENDO AS MULHERES DA VIO-

LÊNCIA DOMÉSTICA, 2006). 

De modo que, na terceira fase, para Cunha (2007, p.89): 

 

O agressor, depois de extravasar a tensão sobre sua parceira, sob forma de 

violência, manifesta arrependimento e promete não mais voltar a submetê-la 

a maus-tratos. Muitas vezes, ele utiliza-se de argumentos tais como: não ter 

tido um bom dia de trabalho, ter-se embriagado etc. para que a vítima perdoe 

seu comportamento inadequado. Para reforçar seu pedido de desculpas, trata 

de forma delicada a parceira, fazendo-a acreditar, que de fato, essa foi a úl-

tima vez que se descontrolou. 
 

Segundo a Cartilha Protegendo as Mulheres, da Violência Doméstica (2006, p.8), “a 

mulher quando se vê em um estado que o agressor se redime, com relatos de que nunca mais 
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agredirá, ela é encorajada a manter e continuar com a relação amorosa”. Muitas vezes, quando 

não existe mais o amor, algumas mulheres permanecem na relação por comodismo, vínculos 

financeiros, medo da aceitação da sociedade, por barreiras religiosas ou familiares, ou víncu-

los emocionais. Contudo, é na fase três que o ciclo entra em constante vício, começando no-

vamente. 

Segundo Cunha (2007, p.91) “a principal característica do ciclo é a sua continuidade, 

isto é, a sua repetição sucessiva, podendo ser cada vez menor a fase de tensão e do apazigua-

mento e cada vez maior e mais intensa a fase do ataque violento, cujo resultado pode ser a 

ameaça de morte e até o homicídio conjugal”.  

 

3.4. FORMAS DE VIOLÊNCIA 

 

 As formas de violência contra a mulher podem ser de diversas maneiras e com diferen-

tes graus de agressividade, mas todas as maneiras possuem o intuito que visa destruir a mu-

lher, seja por meio do seu psicológico ou no corpo físico. A Lei Maria da Penha orienta e 

classifica quanto às formas de abusos e violências destinadas à mulher (BRASIL, 2006). A 

seguir, traremos mais informações acerca de cada forma. 

 

3.4.1. Violência psicológica  

 

A violência psicológica é percebida e praticada inicialmente de forma sutil e velada, 

passando a ser uma questão de saúde pública. Vários prejuízos emocionais são instalados na 

vida da mulher, impedindo seu desenvolvimento no âmbito familiar, profissional, emocional e 

social, podendo progredir causando sérias consequências, algumas de elevada intensidade, tais 

como depressão, desesperança, baixa autoestima, sentimentos de incapacidade, ansiedade, 

irritabilidade, perda de memória, abuso de álcool e drogas, chegando a evoluir para um trans-

torno de estresse pós-traumático (MILLER, 1999). 

A violência psicológica é também conhecida como violência emocional. Segundo Mil-

ler (1999, p.34) “o abuso emocional assume muitas formas diferentes no caminho para o obje-

tivo do poder e todos eles destroem aos poucos o auto- respeito e a autoestima da mulher”. 
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Contudo, a violência psicológica é vista também inserida em outros tipos de violências, espe-

cialmente, nas relações conjugais ou de ex-companheiros. 

Segundo Cunha (2007, p.101):  

 

A violência psicológica é uma das formas mais comuns e mais causadoras de 

danos irreparáveis, pois ela não acontece apenas no ambiente doméstico. Por 

ter uma continuidade no tempo e, muitas vezes, não ser identificados pela ví-

tima, é de mais difícil reconhecimento, na medida em que não deixa marcas 

visíveis no corpo. 

  

Os agressores que praticam a violência psicológica buscam ferir a alma da vítima, de 

maneira a sustentarem o seu ego. Para Miller (1999, p.38) “uma característica comum àqueles 

que praticam abusos emocionais é a habilidade para encontrar o ponto fraco da mulher, para 

utilizar como uma arma aquilo que lhes é mais importante. Em muitos casos, são os filhos”. 

A violência psicológica é caracterizada por ser uma das formas mais perversas e de di-

fícil percepção da vítima. São formas mais comuns de violências psicológicas as ofensas, xin-

gamentos em tom de ironia, ciúmes patológicos seguidos de intensas pressões para a vítima, 

humilhação, constrangimento em público entre outras formas. Dessa maneira, prevalecem os 

efeitos psicológicos negativos que podem ser apresentados sob vários tipos de patologias 

(CARTILHA PROTEGENDO AS MULHERES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, 2006). 

São exemplos de violências psicológicas ameaças sutis, humilhação, desqualificação, 

ironias públicas, provocar culpa e confusão mental, controlar as atividades exercidas, usar os 

filhos para chantagem, isolar a vítima dos amigos e familiares, constrange a vítima em seu 

ambiente de trabalho, controlar a vida financeira; ocultar ou destruir documentos pessoais, 

maltratar animais de estimação a fim de atingir a vítima, negação e impedimento da crença 

religiosa da vítima. Neste sentido, Miller (1999, p.43) assevera que “apesar da variedade de 

exemplos de abuso psicológicos citados, todos têm a mesma finalidade: abalar a segurança de 

uma mulher com relação ao raciocínio lógico no qual ela se baseou toda a vida”. 

O agressor se utiliza da violência psicológica para aumentar o sentimento de inferiori-

dade da vítima. Para Cunha (2007, p.99), essa forma de violência “apresenta-se quando o ho-

mem crítica, calúnia e ofende a conduta moral da parceira, insulta-a constantemente, humilha-

a desvaloriza seu trabalho, de forma a conviver com sentimento de culpa e de inferioridade”. 

Para a autora, são comuns os relatos de agressões onde existem ameaças de morte ou de tomar 

atitudes drásticas com os filhos. 

A vítima desse tipo de violência vive em constante medo das atitudes do agressor, tan-

to em relação a ela própria, quanto em relação ao que o agressor possa fazer com seus familia-
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res e entes queridos, como exemplo, os filhos, amigos e animais domésticos. É comum tam-

bém a ameaça de danos contra objetos pessoais da vítima, tais como, maquiagens e roupas. 

De acordo com Cunha (2007, p.100): 

 

Para manter a mulher vítima nesse estado, o agressor pode usar palavras, gri-

tos, simples olhares e expressões faciais, mostrar ou mexer em objetos (co-

mo limpar a espingarda, carregar o revólver, afiar uma faca, exibir um bastão 

etc), perseguir a mulher na rua ou no emprego, atribuir-lhe amantes, fazer 

comparações entre ela e outra pessoa, de modo e desvalorizá-la, fazer refe-

rência negativa a seu aspecto físico e a tudo quanto ela faça ou diga. O 

agressor pode, ainda, fazer uso da sua estatura física (quando superior à da 

mulher) para intimidá-la e mantê-la sob o seu domínio. 

 

A agressão psicológica geralmente é banalizada ou “camuflada” pela sutileza das rela-

ções entre as pessoas e intrafamiliares, porém, possuem o objetivo de causar sofrimento. Nes-

te pensamento, vemos que comumente não só as mulheres são vítimas de violências psicoló-

gicas, mas também fazem parte da rede as crianças e os adolescentes que convivem no seio 

familiar. Assim, um sentimento comumente visto em vítimas de violência psicológica é a cul-

pa. Em razão disso, Cunha (2007, p.105) afirma: 

 

Outra consequência da violência psicológica é o sentimento de culpa que 

pode despertar nas vítimas. A mulher vítima que ama o companheiro quase 

sempre não o identifica como uma pessoa capaz de arquitetar ou praticar 

atos violentos que possam prejudicá-la. 

 

A violência psicológica inclui ainda ofensa verbal, reclusão ou privação material, fi-

nanceiro ou pessoal. Neste sentido, essa é uma das violências mais ofensivas, que agride a 

vítima de forma emocional, sendo tão ou mais grave que à violência física, pois abala a autoe-

stima, a segurança e a confiança da vítima. Para as vítimas de violência psicológica, os relatos 

que mais marcam são os de torturas mentais, de medo e do terrorismo (SILVA et al., 2007). 

Muitas mulheres sofrem violência psicológica e possuem seus direitos violados. É co-

mum que os agressores destruam o psicológico da mulher, ridicularizando-as em um meio de 

convívio com outras pessoas, podendo chamá-las de gorda, magricela, pele e osso, velha, re-

laxada, burra, fora da realidade, alienada, incapaz, entre outros xingamentos. O mais intrigan-

te é que esses relatos podem vir como ironias, em formas de piadas de mau gosto. 

3.4.2. Violência física 
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A violência física compreende agressões ao corpo da vítima que podem levar à morte. 

As agressões podem variar desde pequenos ferimentos, empurrões, lançamento de objetos, até 

o assassinato da mulher. As violências físicas de maneira grave correspondem aos casos de 

assassinatos de mulheres vítimas da violência cometida por seu parceiro íntimo (PEREIRA et 

al., 2013). 

Dentro do fenômeno da violência, é possível identificar diversas formas de manifesta-

ção de crueldade. Segundo Andrade et al. (2011, p.3), “a violência física é a violência mais 

comumente encontrada entre os inúmeros tipos de violência doméstica. Esta tem causado pre-

ocupação entre os diversos segmentos da sociedade, por ser uma prática usual entre pais e 

responsáveis com o intuito de disciplinar os filhos”. A violência física é toda forma de maltra-

tar o corpo da mulher através de socos, pontapés, chutes, murros, puxões de cabelo, queima-

duras, ossos quebrados e etc. Comumente, mulheres que passam por essas situações são fa-

cilmente encontradas com escoriações pelo corpo (ANDRADE et al., 2011). 

 Para Cunha (2007, p.96) “na violência física, uma pessoa alcança a sujeição do outro 

pelo uso da força física. O uso desta forma de violência revela a pretensão daquele que quer 

afirmar sua dominação”. As violências físicas são expressas por deixarem marcas visíveis no 

corpo. Muitas vezes, as mulheres que são violentadas dessa maneira possuem argumentos 

populares como: “tropeçou na escada”, “sofreu uma queda na rua”, “esbarrou em algo com 

bastante força”, somente para desviar a atenção dos entes próximos às vítimas.  

 

3.4.3. Violência sexual 

 

Por violência sexual, entende-se os atos praticados pelo homem sem o consentimento 

da parceira e, segundo Cunha (2007, p.109) “[...] exercem dominação-exploração contra a 

parceira por meio da posse sexual forçada, ou a perpetração de estupros no seio da relação 

conjugal, ou da exigência de práticas sexuais indesejáveis para muitas mulheres”. Cultural-

mente, a mulher deve assegurar as relações sexuais com o marido, com isso, muitas mulheres 

são obrigadas a manter relações pela força da obrigação, como aquilo que representa o papel 

social de mulher dentro da relação conjugal. 

A violência sexual destina-se a todo assédio físico ou até mesmo apresentando-se co-

mo assédio moral. Neste tipo de violência, é comum o toque pelo corpo, o afloramento de 
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regiões e partes íntimas, mutilações, abortos forçados, ou gravidez indesejada através do coito 

não consentido por parte da mulher. 

Segundo Schraiber e D‟Oliveira (1999, p.13-14): 

 

No interior de todas essas concepções e termos usados para designar a vio-

lência contra mulheres, não há como negar a precedência da 

v6682871iolência sexual, abrindo campo para evidenciar todas as demais. 

Neste caso, há outra mesclagem que se processa e a violência pode ser per-

petrada por conhecidos ou por estranhos, desde que referida às relações se-

xuais não consentidas e também referida a um aspecto relacional de difícil 

delimitação empírica, o assédio. No entanto, estes dois tipos querem de ato 

violento, quer de agressores, caracterizam situações distintas. A agressão se-

xual por um desconhecido é bastante diversa da mesma agressão cometida 

por uma pessoa próxima, íntima, que se ama (ou amou) e com quem se esco-

lheu conviver, ainda que esta escolha seja algumas vezes mais próxima do 

constrangimento. 

 

Nestes termos, faz-se necessário entendermos a diferença entre violência sexual e as-

sédio sexual. Assim, caracteriza-se como violência sexual os atos que culminam em abuso 

sexual, relações de força para fins sexuais (mesmo sem o uso da violência física), participação 

em atividades sexuais com outras pessoas de forma não desejada pela vítima, forçar práticas 

sexuais que causam dor ou desconforto, obrigar a vítima a olhar pornografia quando a vítima 

não deseja (FREITAS, 2001). 

Já o assédio sexual caracteriza-se como um aspecto visível e óbvio. Constitui-se de 

forma constrangedora que produz um embaraço, humilhação e coação ao outro. Normalmen-

te, visa o outro para diminuí-lo. Em forma de chantagem a vítima reage como se estivesse 

entre a “cruz e a espada”, diferentemente da cantada que é vista como uma habilidade de ne-

gociação (FREITAS, 2001). 

Dessa maneira, Cunha (2007, p.109) relata: 

 

A violência sexual pode acontecer também sob a forma de outros abusos, 

muitas vezes de difícil percepção como atos libidinosos, atentado violento ao 

pudor, sedução, entre outros. Na maior parte das vezes, estes atos não dei-

xam marcas físicas. Nos crimes sexuais, a mulher tem seu corpo, sua vonta-

de e seus direitos negados, numa demonstração da brutalidade extrema do 

homem sobre a mulher.  

 

A violência sexual está inserida no ambiente público como assédio, estupros e também 

no ambiente doméstico, porém, invisível. Para Cunha (2007, p.112) “o pressuposto do dever 

conjugal, que vigora até para as relações estáveis ou uniões consensuais, expressam a posse e 

o controle da mulher por parte do homem, principalmente em relação à sua sexualidade”.  
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Segundo a autora, muitas mulheres são obrigadas a manter relações sexuais com seus parcei-

ros, mesmo quando estão sem vontade de praticá-las. 

 

3.4.4. Violência patrimonial 

 

Conforme a Lei 11.340/2006 a violência patrimonial é entendida como qualquer con-

duta que configure retenção, subtração parcial ou total de objetos, instrumentos de trabalhos e 

documentos. Entretanto, esse tipo de violência é pouco revelado e, muitas vezes, aceita pelas 

vítimas, seja por falta de conhecimento ou pela submissão ao agressor (PEREIRA et al., 

2013; BRASIL, 2006). 

Na Violência patrimonial, todo bem material ou bem emocional que possui valor, pode 

ser alvo de chantagem e motivo para os conflitos entre os conjugues (CARTILHA PROTE-

GENDO AS MULHERES DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, 2006). 

Muitas mulheres não sabem que a retenção e a subtração podem ser considerados cri-

mes previstos na Lei Maria da Penha, de forma que não o reconhecem como tal e não possu-

em ciência desse tipo de agressão. Neste sentido, é raro que a violência patrimonial se apre-

sente de forma isolada das outras formas de violências. Tal violência serve para punir a víti-

ma, ou seja, durante as brigas o agressor subtrai os pertences e bens da vítima em uma forma 

de diminuí-la (PEREIRA et al., 2013). 

A violência não escolhe fronteiras geográficas, raça, idade ou renda, atingindo assim, 

todas as pessoas de ambos os sexos. Compreende-se como patrimônio não apenas os bens de 

relevância econômica, mas também os objetos de valores pessoais. Consiste na recusa do 

agressor em entregar a vítima seus bens de valor, pertences e documentos, como forma de 

vingança. Sobre a jurisdição brasileira que conduz a violência patrimonial (BRASIL, 2006), 

verifica-se: 

 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida; 

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, 

venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judi-

cial; 

II - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

III - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e 

danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar con-

tra a ofendida  
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3.5. IMPLICAÇÕES DA VIOLÊNCIA NA SAÚDE DA MULHER  

 

A violência exercida no processo social não é somente um objeto específico da Saúde 

Pública. As vítimas da violência social são atendidas na área da saúde e da justiça. Assim, a 

elaboração de estratégias de prevenção e planejamento são maneiras de lidar com essa pro-

blemática, além de promover a saúde. Neste sentido, a violência está intrinsecamente ligada 

aos danos à saúde (MINAYO; SOUZA, 1997). 

As mulheres que possuem histórico de violência apresentam maior risco de tentativas 

de suicídio, síndrome de dor crônica, distúrbios psicossomáticos, distúrbios gastrointestinais, 

síndrome do intestino irritável, entre outros tipos de doenças. Quando os parceiros íntimos são 

os agressores, a grande maioria das mulheres é também vulnerável aos riscos de doenças se-

xualmente transmissíveis como HIV/AIDS (MENDES, 2007). 

Desta forma, o trabalho exercido na área da saúde busca cuidar dos agravos físicos e 

emocionais gerados pelos conflitos sociais, buscando ultrapassar o papel apenas curativo, mas 

também definindo medidas preventivas e promovendo a saúde. Quanto ao bem-estar indivi-

dual e coletivo, atua diretamente no combate à violência social e volta sempre o olhar para as 

mulheres vítimas de violência (MINAYO; SOUZA, 1997). 

A violência exercida contra as mulheres possui efeitos diversos sobre a saúde das 

mesmas. Contudo, as mulheres que sofrem violência física, sexual ou psicológica podem de-

senvolver uma série de problemas de saúde em geral. Dessa forma, de acordo com Minayo e 

Souza (1997) os profissionais de saúde que lidam com as mulheres em situações de violência, 

têm a obrigação de identificar, tratar e orientar as mesmas para que elas possam conhecer e 

fazer valer seus direitos. Esses profissionais e as instituições de saúde podem contribuir signi-

ficativamente para abordar e manter um papel ativo na prevenção e tratamento dos problemas 

gerados pela violência. 

A violência perpetrada contra a mulher pode promover sérias consequências na saúde, 

em curto ou longo prazo. Logo, o uso de álcool e drogas em mulheres, muitas vezes, está as-

sociado a uma vida de violência na relação conjugal. Os problemas de saúde crônicos são 

comumente associados a dores de cabeça, ansiedade elevada, sintomas neurológicos, distúr-

bios gastrointestinais e problemas cardíacos. Algumas mulheres agredidas também desenvol-

vem sintomas de depressão (MINAYO E SOUZA, 1997). 

A partir da década de 1990, a rede nacional de saúde pública visa contribuir para me-

lhora nos efeitos negativos que a violência traz a sociedade. Desse modo, a violência conjugal 
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de manifestação do estupro, tem sido associada aos índices de suicídio e diversas outras quei-

xas no âmbito da saúde. Na saúde reprodutiva, a violência contra a mulher tem sido associada 

a inflamações e dores pélvicas, às doenças sexualmente transmissíveis, gravidez indesejada e 

abortos (SCHRAIBER et al., 2002).  

Para Melo (2001 apud Cunha, 2007 p.102): 

 

As mulheres procuram os centros de saúde com problemas de saúde mental, 

como ansiedade, depressão disfunções sexuais, transtornos de alimentação, 

comportamento sexual de alto risco, comportamentos compulsivos, proble-

mas múltiplos de personalidade, etc., que, muitas vezes, sequer chegam a ser 

identificados e, muito menos, relacionados com a situação de violência, pois 

está é vista como uma questão de polícia. E quando se referem à violência 

psicológica ocorrida no âmbito da violência conjugal, torna-se tarefa ainda 

mais difícil de identificar em virtude de seu caráter cultural e privado. 

 

As mulheres que vivenciam situações de violências possuem grandes chances de de-

senvolver doenças de cunho psiquiátrico, tais como, transtorno obsessivo-compulsivo, ansie-

dade, depressão, além do uso abusivo de álcool, drogas e psicofármacos. Algumas dessas do-

enças psiquiátricas levam ao surgimento de complicações crônicas no corpo da mulher, como 

a negação da autoimagem. Outra doença bastante comum para as mulheres é a fibromialgia. 

Essa doença tem origem desconhecida e geralmente está associada à depressão. 

Contudo, existem doenças e complicações para a saúde da mulher que são provenien-

tes da violência sexual, tais como gravidez indesejada, doenças sexualmente transmissíveis, 

abortos entre outros. Dessa forma, a diminuição da qualidade de vida torna-se um fator deci-

sivo para a estruturação pessoal, social e familiar da mulher.  

O Transtorno Obsessivo-Compulsivo, conhecido também como (TOC), por exemplo, 

se dá em condições que exista a presença de obsessão e compulsão. As obsessões podem ser 

caracterizadas como eventos mentais associados à ideias, pensamentos, impulsos e imagens, 

geralmente produzidos por medo, preocupação, memórias traumáticas e dolorosas. A compul-

são é definida como comportamento ou a repetição do imaginário mental que normalmente é 

realizado para diminuir a ansiedade causada pela obsessão (ROSARIO-CAMPOS; MERCA-

DANTE, 2000, p.16). 

Os transtornos de ansiedade em mulheres que passam por conflitos violentos são sin-

tomas comuns. Segundo Margis et al. (2003, p.65) “estressores desta natureza são correspon-

sáveis pelo surgimento de transtornos mentais a curto, médio e longo prazo, bem como podem 

precipitar a recorrência de quadros psiquiátricos”. É comumente descrito como um sentimento 
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vago e desagradável onde prevalece o medo, apreensão, muitas vezes seguido de tensão e 

desconforto. 

A depressão, outra consequência muito séria e grave na vida de mulheres vítimas de 

violência, apresenta alguns sintomas clássicos que indicam sua presença como: fadiga, dor, 

insônia, lentificação, entre outros. Comumente, vemos pessoas com depressão dormir durante 

o dia e, em geral, sentir tristeza. A síndrome depressiva é considerada como “o mal do sécu-

lo”, sendo muitas vezes desafiador para a equipe de saúde para o seu diagnóstico e tratamento 

(BERBER; KUPEK; BERBER, 2005). 

A diminuição dos interesses pelos afazeres simples da vida diária, pode ser causada 

pelo estresse da convivência violenta em que a mulher pode estar submetida. Algumas carac-

terísticas mais comuns são: ansiedade, prostração, cansaço, fraqueza muscular, irritabilidade, 

ansiedade exacerbada, baixa autoestima, insônia, pensamentos negativos, pensamentos de 

morte, comportamentos compulsivos, dificuldade de concentração e sensação de impotência 

(BERBER; KUPEK; BERBER, 2005). 

Assim, Teng, Humes e Demetrio (2005, p.149) afirmam: 

 

Síndrome depressiva é companheira frequente de quase todas as patologias 

clínicas crônicas, e quando está presente acaba levando a piores evoluções, 

pior aderência aos tratamentos propostos, pior qualidade de vida, e maior 

morbimortalidade como um todo. A depressão é frequentemente diagnosti-

cada e, quando diagnosticada corretamente, muitas vezes é subtratada. 

 

O uso abusivo de drogas e álcool também é considerado um dano na vida de mulheres 

vítimas de violência. Para muitas pessoas o uso destas substâncias é uma maneira de fugir dos 

problemas, servindo como “válvula de escape”. O uso destes entorpecentes faz com que a 

consciência seja alterada (ALMEIDA, 2007). 

A negação da própria imagem é uma situação comum em mulheres que passam por 

problemas conflituosos no relacionamento. A imagem corporal, vista no espelho, segue em 

depreciação e pode ser seguida de desleixo e falta de cuidados com a saúde. Em casos mais 

extremos a mulher fica em constante isolamento dentro da residência. 

A fibromialgia, conhecida por ser uma síndrome, não possui uma causa direta. É ca-

racterizada pela dor difusa pelo corpo, pontos dolorosos à palpação e ausência de processos 

inflamatórios, articulares ou musculares. Alguns problemas de cunho psicológico são associa-

dos à síndrome da fibromialgia: ansiedade e depressão, também acometem somente as mulhe-

res. Esta síndrome pode impedir a mulher de desempenhar as atividades profissionais e soci-

ais, além de levar à incapacidade funcional nas tarefas motoras e cognitivas. Esta patologia 
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causa grande impacto no dia a dia da mulher, promovendo a ruptura da rotina, desestabiliza as 

relações familiares e restringe o contato social. A qualidade de vida das pessoas que possuem 

essa síndrome é diminuída em comparação a outras doenças (BERBER; KUPEK; BERBER, 

2005). 

As implicações da violência sobre a saúde da mulher podem ser antes de tudo conse-

quência direta ou indireta, de forma invisível, ou seja, além de acometer a mulher, acomete 

também todos que estão à sua volta, a sociedade como um todo, interferindo na capacidade 

criativa e produtiva das mesmas. 

Desse modo, no item quatro traremos informações relevantes sobre as entrevistas com 

os profissionais de saúde e sua comunicação sobre as mulheres vítimas de violência conjugal, 

além do aporte teórico sobre a memória coletiva. 
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4. DAS POLÍTICAS DE SAÚDE À PERCEPÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

SOBRE A VIOLÊNCIA CONJUGAL CONTRA AS MULHERES 

 

Há algum tempo que falar da violência contra a mulher em relações conjugais, era 

considerado por muitos como assunto privado. Atualmente, existem políticas públicas pró-

prias para tratar e abordar o fenômeno da violência sendo, portanto, de responsabilidade do 

Estado.  

Entende-se que a noção de saúde é também relacionada ao completo bem-estar físico, 

emocional e social. Porém, articular a perspectiva dos direitos humanos juntamente com a 

saúde pública é um grande desafio empírico e conceitual para o Estado. É necessária uma 

atuação conjunta da abordagem da justiça social, planos de ação da política pública, processos 

de trabalhos e constantes avaliações de vigilância para que possa articular com o setor de saú-

de (MENDES, 2007). 

 A violência de gênero, em especial, a cometida contra a mulher, transforma-se em um 

problema para a saúde pública, pois afeta a saúde individual e coletiva, exigindo que formula-

ções de políticas específicas sejam constantemente elaboradas para a prevenção e o tratamen-

to dos serviços relacionados à segurança e à saúde dos que necessitam (MINAYO; SOUZA, 

1998). 

A Organização Mundial de Saúde em 1996, através da resolução WHA49.25, estabe-

leceu que “prevenir a violência era uma prioridade de saúde pública”. Dessa forma, no ano de 

2002 o Relatório Mundial Sobre Violência e Saúde em concordância com a OMS apresentou 

estratégias ligadas ao âmbito da saúde para prevenir a violência. Esse relatório configura-se 

como instrumento que aborda os eixos a partir da violência interpessoal, violência coletiva e 

violência auto infligida (MENDES, 2007) 

Segundo a OMS, por meio do Relatório Mundial Sobre a Violência, no ano de 2002, 

dispõe: 

 

Neste documento, a OMS traçou recomendações intersetoriais que objetivam 

estabelecer responsabilidade e prioridades através da criação, implementação 

e monitoramento de um plano nacional de ação para prevenção da violência; 

aprimoramento da capacidade de coleta de dados sobre a violência; definição 

de prioridades para as causas, as conseqüências, os custos e a prevenção da 

violência, e dar apoio a pesquisas nestas áreas; promoção de respostas de 

prevenção primária; fortalecimento das respostas para as vítimas da violên-
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cia; integração da prevenção da violência às políticas sociais e educacionais, 

promovendo a igualdade de gênero e social; promoção da maior colaboração 

e troca de informações relacionadas à prevenção da violência; promoção e 

monitoramento da adesão aos tratados, às leis e a outros mecanismos inter-

nacionais para proteção aos direitos humanos; busca de respostas práticas, de 

consenso internacional, para o comércio mundial de drogas e o comércio 

mundial de armas. 

 

Nesse contexto geral, foram demonstrados que no âmbito da saúde, a compreensão da 

violência serve para definir a forma de intervir, ampliando o campo para a definição de prio-

ridades para o enfrentamento da violência contra a da mulher. Conforme Mendes, (2007, 

p.166): 

 

Em maio de 2004, o Ministério da Saúde aprovou a estruturação da Rede 

Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde e a Implantação e 

Implementação de Núcleos de Prevenção à Violência em Estados e Municí-

pios, cujo objetivo é articular a gestão e ações do Ministério da Saúde, na 

área de causas externas, com núcleos regionais (estaduais e municipais) a se-

rem criados em parceria com instituições acadêmicas e organizações não-

governamentais conveniadas e também com outras iniciativas que contribu-

am para o desenvolvimento do Plano Nacional de Prevenção a Violência. 

 

Dessa forma, o plano institucional que aborda a violência visa, em seu processo de 

implementação, uma atenção especial à capacitação dos profissionais de saúde para assegurar 

um melhor tratamento e acolhimento às vítimas de violência. Outro fator importante é manter 

os profissionais constantemente informados sobre os aspectos éticos e legais relacionados ao 

atendimento, tratamento, orientação e manutenção dos assuntos relacionados às pessoas vio-

lentadas, em especial à mulher.  

No que tange ao conhecimento sobre notificações das violências perpetradas contra a 

mulher, mais precisamente no final do ano de 2003, foi assinado pelo presidente da República 

a Lei Federal n° 10.778, que estabelece a obrigatoriedade da notificação dos casos de violên-

cia contra mulheres, quer sejam na rede pública quer sejam na rede privada de saúde, estando 

vigente em todo território nacional. 

Segundo Mendes (2007, p.169): 

 

Esse instrumento deverá ter fins estratégicos voltados para a construção de 

informações para subsidiar ações na área da saúde, devendo resguardar a au-

tonomia e o direito das mulheres atendidas de representar legalmente ou não. 

Cabe ressaltar que os profissionais de saúde envolvidos em cada etapa do 

processo deverão estar sujeitos aos deveres de sigilo, especialmente com re-

lação ao anonimato e à confidencialidade dos dados pessoais que venham a 

constar no instrumento de notificação. 
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Em concordância com a área da saúde, o viés jurídico é de extrema importância para a 

rede de atenção à mulher que sofre violência. Dessa maneira, em Vitória da Conquista, existe 

uma Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher (DEAM), na qual as vítimas de vio-

lência têm livre acesso para fazer as denúncias formais sobre o agressor, bem como, existe o 

número 180 da central de atendimento à mulher. De acordo com a gravidade de cada caso, a 

vítima pode se beneficiar com medidas protetivas, separando a vítima do agressor (QUEI-

ROZ, 2017). 

Os Centros de Referência de tratamento, sobretudo para as mulheres, são essenciais 

para o enfrentamento e prevenção da violência, pois promovem conscientização de que é ne-

cessário romper com a situação de violência em que muitas mulheres se encontram. Assim, o 

setor da saúde é uma grande porta de entrada para os casos de violência de gênero e, em espe-

cial, a violência contra mulheres. Dessa maneira, os profissionais de saúde podem identificar, 

orientar e notificar as vítimas de violência (BARSTED; REIS LAVIGNE 2002). 

O Ministério da Saúde sistematiza os dados na área da saúde, ao passo que as experi-

ências das informações nacionais são processadas pela captação de notificações de base naci-

onal. Sendo, portanto, a área técnica de vigilância e prevenção de violências e acidentes do 

Ministério da Saúde o DATASUS. Neste sentido, existem mais duas bases de informações 

que contribuem diretamente com os indicadores sobre a violência doméstica vinculados ao 

Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes: o SISTEMA VIVA e o Sistema de Informa-

ções sobre Mortalidade (SIM) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003). 

O sistema VIVA foi implantado no ano de 2006 e faz parte do Sistema de Vigilância 

de Violências e Acidentes. O seu papel principal consiste em coletar informações de forma 

contínua e ininterrupta. Assim, o registro é feito por meio da Ficha de Notificação e Investi-

gação Individual de Violência Doméstica, Sexual e outras Violências. Possuem o amparo ju-

rídico estabelecido pela Lei 10.778/2003, que determina a notificação dos casos de violência 

contra mulheres atendidas em serviços públicos e ou privados de saúde, além de articular com 

redes de serviços de atendimento e proteção para as vítimas (BRASIL, 2004). 

Dessa forma, o Sistema VIVA comporta uma base chamada Sentinela, onde as infor-

mações são descritas de forma transversal, com coletas de dados realizadas no período de 30 

dias por ano. O objetivo dessa plataforma é caracterizar as vítimas de violências, permitindo 

traçar o perfil dos agressores, o perfil da vítima, perfil epidemiológico, tipo de violência, natu-

reza das lesões e os fatores associados à ocorrência (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003). 
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Por fim, o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), por sua vez, é um banco 

de dados que sistematiza os dados de morte do indivíduo. Até 1995, os dados eram compatí-

veis somente com a Classificação Internacional de Doenças da Organização Mundial de Saú-

de. Em 2009 o sistema foi ampliado, permitindo que mais municípios entrassem com as noti-

ficações. Contudo, do outro lado das notificações, ficam os profissionais de saúde, que devem 

ter ciência da importância de manter os dados atualizados e, desse modo, o Ministério da Saú-

de com o apoio das Secretarias Estaduais e Municipais da Saúde oferecem cursos, capacita-

ções e campanha neste sentido (BRASIL, 2004). 

 

4.1. AS UNIDADES DE SAÚDE DA FAMÍLIA E O SEU PAPEL 

 

A Unidade de Saúde da Família é compreendida como uma estratégia que segue o 

modelo de assistência aos indivíduos, operando com equipes multiprofissionais em saúde bá-

sica. As equipes são responsáveis por acompanhar um número definido de famílias e estão 

localizados em áreas geográficas delimitadas. São de responsabilidades das equipes de saúde 

a promoção da saúde, prevenção, recuperação, reabilitação de doenças, agravos corriqueiros e 

a manutenção da saúde da comunidade. Com a responsabilidade de assessorar as famílias, as 

equipes de saúde possuem necessidade de ultrapassar os limites clássicos definidos para a 

atenção básica desenvolvidos pelo SUS (PEREIRA; VIANA, 2014; BRASIL, 2012). 

A estratégia de saúde da família consiste em um projeto dinamizador do SUS. Assim, 

os gestores estaduais e municipais possuem interesse em aderir, devido ao fato de desafogar 

os hospitais. Iniciado em 1994, atingiu um crescimento expressivo nos últimos anos, visto 

pela comprovação dos resultados. Essa estratégia se consolidou, provocando resultados posi-

tivos nos indicadores de saúde e na qualidade de vida da população a partir da prestação de 

serviço, pois visa uma maior racionalidade na utilização dos serviços de assistência à saúde 

(BRASIL, 2012). 

Dessa forma, é preconizado pelo Ministério da Saúde do Brasil (2012) que a composi-

ção mínima da equipe de profissionais deve ser: de 1 (um) médico de família, 1 (um) enfer-

meiro, 1 (um) auxiliar de enfermagem e 6 (seis) agentes comunitários de saúde. Nas localida-

des onde a comunidade é numerosa, a Unidade de Saúde da Família pode contar com 1 (um) 

profissional dentista, 1 (um) auxiliar dentário e 1 (um) técnico em higiene dental. 
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Cada Equipe de Saúde da Família possui a responsabilidade de acompanhar no máxi-

mo 4.500 (quatro mil e quinhentas) pessoas, ou 1.000 (mil) famílias por área, como o aconse-

lhado pelo Ministério da Saúde. O trabalho para proporcionar a saúde ocorre principalmente 

nos postos de saúde e nas residências por meio da mobilização da comunidade. Caracterizado 

como porta de entrada do sistema de hierarquias do SUS, a regionalização da saúde possui 

território definido, população delimitada, sob responsabilidade de cada equipe de saúde 

(BRASIL, 2012). 

A equipe pode intervir sobre os fatores de riscos específicos de cada comunidade, 

prestando assistência integral, promovendo atividades educacionais, além do cuidado direito 

com a saúde. Possui o compromisso de estabelecer com responsabilidade a organização da 

comunidade, as ações e serviços de saúde, utiliza o sistema de informações para o monitora-

mento e a tomada de decisões, também faz uniões com alguns segmentos sociais e institucio-

nais para favorecer as famílias (BRASIL, 2011). 

A responsabilidade pela administração e pela atenção básica inicia-se pela esfera Fe-

deral. Assim, de acordo com o Ministério da Saúde (2007), os responsáveis por esta esfera 

têm o papel de elaborar as diretrizes da política nacional de atenção básica, co-financiar o 

sistema de atenção básica, ordenar a formação de recursos humanos, propor mecanismos para 

a programação, controle, regulação e avaliação da atenção básica, além de manter as bases de 

dados nos bancos nacionais (CAMPOS; AMARAL, 2007). 

Na esfera estadual é de responsabilidade o acompanhamento de implantação e execu-

ção das ações de atenção básica no território, a regulação das relações intermunicipais, a co-

ordenação e a execução das políticas públicas de qualificação de recursos humanos em seu 

território, o co-financiamento das ações de atenção básica além de auxiliar na execução das 

estratégias de avaliação da atenção básica no Estado (BRASIL, 2012). 

Por fim, de acordo o Ministério da Saúde, na esfera municipal fica responsável pela 

definição e implantação do modelo de atenção básica que tem como preceitos dinamizar o 

trabalho em atenção básica, manter a rede de unidades básicas de saúde em funcionamento 

(gestão e gerência), co-financiar as ações de atenção básica; alimentar os sistemas e bancos de 

dados de informação, além de avaliar o desempenho das equipes de atenção básica de sua 

supervisão (BRASIL, 2012). 

Porém, na prática, o funcionamento das Unidades de Saúde não acontece necessaria-

mente como está previsto nas leis e decretos nacionais. Constata-se a existência de altas taxas 

de violência doméstica nos serviços primários de saúde, como nas Unidades de Saúde da Fa-
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mília. Os casos de violência são frequentes e nem sempre são reconhecidas pelos serviços de 

saúde pública (SCRAIBER; D‟OLIVEIRA, 2002). 

 

4.2. A UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA DO PRESENTE ESTUDO 

 

A Unidade de Saúde da Família, objeto de nosso estudo, conta com uma sede fixa es-

truturada e possui duas equipes de saúde com atendimentos multidisciplinares. Ela presta ser-

viço a uma população de mais ou menos 14 mil pessoas. A unidade funciona de segunda a 

sexta feira das 8:00 horas da manhã até as 17:00 horas da tarde.  

A Unidade de Saúde é resultado do interesse da comunidade, do Conselho Municipal 

de Saúde, do Conselho Local de Saúde e da Administração Municipal. Ela possui o apoio de 

uma equipe do núcleo de saúde da família (NASF), que é uma equipe composta por profissio-

nais de diferentes áreas de conhecimento que atuam de maneira integrada aos profissionais 

das equipes de saúde da família. Assim, o NASF amplia o trabalho das ações de atenção bási-

ca, contribui com o cuidado dos usuários do SUS e auxilia na intervenção dos problemas e 

necessidades da população (BRASIL, 2012). 

Desse modo, a unidade escolhida possui o auxílio da equipe do NASF por ser uma 

unidade que comporta muitos usuários. Os profissionais que atuam nesta Unidade de Saúde 

são compostos por: 22 (vinte e dois) agentes comunitários de saúde, 2 (dois) médicos da saú-

de da família, 2 (dois) enfermeiros, 5 (cinco) técnicos de enfermagem, 4 (quatro) recepcionis-

tas, 1 (um) profissional de serviços gerais, 1 (um) vigilante, 1 (um) dentista, 1 (uma) técnica 

auxiliar de dentista, 1 (um) profissional atuante na farmácia do posto, 1 (uma) técnica de labo-

ratório. No total são 41 multiprofissionais da saúde, divididos em duas equipes de saúde. 

Participaram da nossa pesquisa 14 dos 41 profissionais que atendem na Unidade de 

Saúde da Família. Em relação a esses profissionais, observamos a existência de uma dinâmica 

no atendimento e no tratamento à comunidade em cada serviço oferecido, que vai desde os 

agentes comunitários de saúde, à dentista, à enfermeira e à médica. Em relação à percepção da 

violência sofrida pelas mulheres usuárias da Unidade, verificamos que os agentes comunitá-

rios de saúde possuíam relatos substanciais referentes à nossa pesquisa.  

Os agentes comunitários de saúde são pessoas que tem a missão de saírem de casa em 

casa para analisar a saúde dos usuários da Unidade. Eles também levam informações e atuali-

zam cadastros. Por essa característica de realizar o trabalho a domicilio, percebemos uma 
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maior afinidade dos agentes com a população e, consequentemente, um olhar mais atento 

quanto às violências sofridas pelas mulheres que procuram a Unidade de Saúde, em compara-

ção aos outros profissionais. 

A Unidade realiza diversos procedimentos dentro da área da saúde, desde orientações 

à saúde da população, a doenças crônicas e outros temas relacionados à saúde, até o tratamen-

to e realização de exames laboratoriais. Portanto, trata-se de um local estruturado que minimi-

za ou desafoga os hospitais que possuem atendimento do SUS em Vitória da Conquista. As-

sim, pudemos observar um permanente cuidado com a saúde da população no trabalho reali-

zado por essa Unidade de Saúde da Família escolhida. 

 

4.3. MEMÓRIAS E PERCEPÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE SOBRE MULHE-

RES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA CONJUGAL 

 

Na tentativa de proporcionar uma noção mais fidedigna da realidade, todas as entrevis-

tas foram realizadas individualmente em ambientes separados, como exemplo: área de estaci-

onamento e nas salas cedidas pela coordenação. A equipe de saúde escolhida para ser entre-

vistada, foi a Equipe de Saúde da Família de Número 2 (dois), pois a responsável estava pre-

sente nos dias em que foram feitas a coleta dos dados. Os entrevistados estão apresentados 

com nomes retirados da flora brasileira, pois, para nós, manter o sigilo em torno dos nomes 

dos participantes é fundamental e segue em concordância com o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). 

Como o nosso objetivo foi discutir e analisar a problemática da violência perpetrada 

pelo parceiro íntimo contra mulheres moradoras e usuárias da Unidade de Saúde da Família 

em questão, a partir do olhar dos profissionais de saúde, solicitamos dos mesmos que falas-

sem sobre as questões a seguir. 

 A percepção dos profissionais sobre a violência conjugal 

A percepção de Amarílis exemplifica o dia a dia de trabalho, onde não é difícil detec-

tar casos de agressão e violência perpetrada contra a mulher: 

 

Quando eu vou fazer a visita, eu percebo que alguns homens de forma geral 

são meio agressivos até na forma de falar. A mulher pergunta alguma coisa 

ou então ele vai perguntar alguma coisa para a mulher e (ele) vai com agres-
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sividade. As vezes eu percebia, quando eu chegava na casa, que ela estava 

machucada. AÍ eu perguntava o que era. O marido dela não trabalhava, já ti-

nha comprido pena, por algum problema lá na justiça, que eu não sei tam-

bém, e ele ficava perto dela para (ela) não falar. Ela, para proteger ele, falava 

-  não, “eu caí, me machuquei”, sempre inventava alguma desculpa. Eles ti-

nham vários filhos, eles viviam em uma situação muito precária, onde nin-

guém trabalhava. Ele era usuário e mexia com o tráfico de drogas (AMARÍ-

LIS – 33 anos, ACS). 

 

Amarílis, por ser agente comunitária de saúde, revela que no seu trabalho é possível 

observar casos de violência conjugal entre moradoras e usuárias da unidade escolhida. No 

depoimento acima é possível verificar um caso de violência contra a mulher onde existiu 

agressividade por parte do parceiro íntimo, coação, além da violência física. 

Podemos perceber também nesse relato, a situação econômica precária em que essa 

moradora se encontrava. Vivendo sob coação e sob o medo de ter por perto um cônjuge que 

era usuário de drogas além de atuar junto ao tráfico. No entanto, podemos observar também 

que além das diversas formas de violências (física, psicológica) a mulher era coagida pela 

presença do companheiro a não falar que havia sofrido violência. 

 Dessa forma, ameaças e coação são comuns na violência psicológica, elas aparecem 

comumente nas situações de conflito entre os casais. Dessa forma, quando o relacionamento 

conjugal atinge um ponto onde os conflitos e discussões acontecem por longos períodos, pode 

transformar-se em violência física (HIRIGOYEN, 2006).  

Quando a mulher é pressionada ou ameaçada pelos parceiros, a violência física pode 

aparecer revestida de desculpas do tipo, “eu caí da escada, caí na rua, ou mesmo tropecei em 

algum buraco”. Nestes casos, o profissional de saúde deve saber reconhecer quando uma mu-

lher é violentada pelo companheiro. Em muitos casos os profissionais da área, especialmente 

os Agentes Comunitários de Saúde que conhecem bem os moradores e usuários da USF de-

vem manter o olhar sempre atento às violências sofridas pelas mulheres. 

Ao ser questionada sobre a percepção da violência contra a mulher na relação conju-

gal, Begônia se emociona ao lembrar que não teve nenhum caso de paciente, entretanto, ela 

mesma relatou que foi vítima de seu marido por muito tempo: 

 

Eu acho um absurdo, tipo assim, tem cinco anos que eu trabalho aqui e não 

vi nenhum caso, mas eu fui vítima de violência contra a mulher e acho um 

absurdo. E eu também tenho uma irmã que é vítima de violência. Eu sou re-

voltada. (BEGÔNIA – 44 anos, ACS). 
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E em meio à emoção, ela falou que sua irmã também é uma vítima de violência por 

parte do parceiro íntimo. Em tom de revolta e tristeza, Begônia se calou por um tempo, não 

conseguindo dar mais detalhes. Dessa forma, percebemos que o fenômeno da violência contra 

a mulher está presente em diversos lugares.  

Segundo Cunha (2007) dentro de uma cultura onde o homem é visto como superior às 

mulheres, especialmente no senso comum, por meio dos ditados populares, os tipos de trata-

mento dado às mulheres vêm carregados de violência, independente da camada social, do po-

der aquisitivo, da raça, da cor ou da localidade da mulher. A violência dentro do seio familiar, 

ocorre quase que invisível, pois se projeta no espaço das relações de intimidade, entre pessoas 

que integram ou integravam o mesmo ambiente. 

Entretanto, ao tratar de homens e mulheres, Cunha (2007) afirma que é sabido que o 

homem possui uma força física superior à das mulheres e mesmo participando de um vínculo 

conjugal, onde pressupõe-se direitos iguais perante as leis, o homem muitas vezes, passa por 

cima do contrato e usa a violência contra a mulher como forma de garantir a supremacia na 

relação conjugal. 

Para Dália e Flor de Laranjeira, a violência quando se instala em relacionamentos con-

jugais é motivo de grande tristeza para a mulher: 

 

Uma decepção muito grande, porque somos seres humanos né?! E hoje a 

gente tem medo do próprio ser humano. É triste! (DÁLIA – 49 anos, ACS). 

 

Por poucas coisas eles agridem a mulher, eles matam. Só pelo fato dela não 

querer mais aquele relacionamento, não querer mais conviver, já é agredida e 

morta e também às vezes a mulher facilita né? Se envolver com qualquer 

pessoa, por causa de uma bebida, de uma festa. Então às vezes a própria mu-

lher não escolhe com quem se relaciona, isso acaba gerando um problema 

maior na vida dela né?” (FLOR DE LARANJEIRA – 45 anos, ACS). 

 

No relato de Flor de Laranjeira é possível detectar que por causa de motivos banais 

acontecem os diversos tipos e formas das manifestações da violência contra a mulher. Porém, 

outro fato que fica marcado nessa fala é a parte onde a mesma diz “Às vezes a mulher facilita 

né? Se envolve com qualquer pessoa, por causa de uma bebida, de uma festa”. Essa frase, 

mostra que ainda convivemos com a culpabilização da vítima, com um tipo de preconceito 

que mostra a mulher como não sujeito. 

É muito comum vermos as próprias mulheres reproduzindo falas de culpabilização da 

vítima, como por exemplo: “está com uma roupa que chama atenção dos homens, ou porque 

sua conduta diante da sociedade não condiz com atitudes de boas mulheres”. Essas formas de 
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pensar realçam construções e memórias marcadas pelo machismo e só fazem perpetuar as 

atitudes de violências contra a mulher. Nessa perspectiva, as memórias coletivas dos valores 

patriarcais são características das relações com os grupos e entre os grupos nos quais estamos 

inseridos e em constante socialização. Segundo Halbwachs (1990, p.13):  

 

Somos então levados aos estudos dos acontecimentos humanos mais sim-

ples, tais como eles se representam na vida real, no decurso das múltiplas 

dramatizações, onde se defrontam os papéis reais e imaginários, as projeções 

utópicas e as construções arbitrárias. 

  

Para Hirigoyen, (2006) essa negativação da imagem da mulher gera rebaixamento e 

falta de respeito, destruindo a imagem e a autoestima da mulher. Como podemos ver adiante 

no relato de Flor de Lotus: 

 

É um problema imenso, mas muito silencioso ainda né. Muito pouco divul-

gado e investigado que mesmo a mulher sendo vítima, ela é sempre muito 

responsabilizada por isso e acaba que banaliza, e tudo fica muito encoberto 

porque a mulher buscou, a mulher que procurou isso, ela ta lá porque quer. 

Então porque ela ta aceitando aquela situação. (FLOR DE LOTUS – 36 

anos, Enfermeira) 

 

Em meio à problemática da violência que aparece em todos ou quase todos os dias na 

mídia, encontramos também o problema do silêncio e da invisibilidade que cerca o fenômeno 

da violência. No relato de Flor de Lotus, é possível identificar questões que ainda nos questi-

onamos: porque a mulher não quebra com esse padrão de sofrimento e violência?  

É muito difícil mensurar os sentimentos de uma mulher que sofre violência por parte 

do parceiro íntimo. Sobre a permanência de uma mulher que sofre agressão dentro de um re-

lacionamento conjugal, (visto acima na fala de Flor de Lotus), Cunha (2007, p.242) afirma: 

 

Algumas mulheres alegaram permanecer na relação conjugal por depender 

economicamente do parceiro e por se preocuparem com a educação e manu-

tenção dos filhos. Essa razão impediu algumas de romper os laços com os 

companheiros, porquanto eles nem lhes permitiam trabalhar nem aceitavam 

a separação. Observamos nos depoimentos de algumas mulheres, no entanto, 

que os filhos eram, muitas vezes, usados como “bode expiatório” para a ma-

nutenção da relação. Nos casos de concordância com a separação, alguns 

parceiros não queriam dividir os bens. Em suma, eles sempre tentavam im-

por dificuldades no processo de resolução dos conflitos. Muitas mulheres re-

conheceram e assumiram, em seus depoimentos, que a dependência emocio-

nal foi a principal razão de permanecerem ao lado de seus companheiros vio-

lentos. 
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Dessa forma, podemos concluir que os motivos que mais dificultam a separação em 

uma relação violenta, na qual a vítima é a mulher e o agressor é o parceiro íntimo, são os fato-

res financeiros e emocionais. Por isso é muito difícil responder ou mesmo entender por que 

muitas mulheres permanecem com os parceiros violentos.  

Abordar a violência conjugal não significa somente falar da violência física e sexual, 

pois muitas vezes acontecem com maior frequência as violências invisíveis, porém, não me-

nos nocivas: a violência psicológica e a moral. O lar deveria ser um lugar privilegiado de 

construção da família favorecendo o amor de construções positivas, pois ao tornar-se violento 

o lar deixa de ser, para muitos, espaço de acolhimento, conforto, confiança e afeto (CUNHA, 

2007). De acordo com Flor de Maracujá e Cravo, a violência, 

 

É um ato de covardia muito grande. Pois na maioria das vezes somos indefe-

sas em relação aos homens, e tem muitos casos de violência que acontece 

com as mulheres. (FLOR DE MARACUJÁ – 37 anos, ACS). 

 

A violência hoje contra mulher eu atribuo muito ao machismo. Já melhorou 

bastante, mas ainda existe uma grande parcela de homem que vê a mulher 

como se pertencesse a ele. Eu acredito que devido a esse machismo que está 

dentro de alguns homens, que faz com que essa violência cresça. (CRAVO – 

42 anos, ACS). 

 

Ainda hoje, vemos opiniões de que as mulheres são pessoas frágeis ou indefesas. As 

memórias de Flor de Maracujá se reproduzem em forma de linguagem oral, escrita, imagens, 

lugares e tempo, onde os comportamentos e identidade dos grupos sociais transmitem conhe-

cimentos, porém machista. Diante dessa forma de pensar presente na herança do patriarcado é 

que constatamos como ela está presente na nossa sociedade.  

As memórias coletivas e sociais que padronizam e mantém a cultura do sistema patri-

arcal, estão ligadas a uma “comunidade afetiva” à qual estamos conectados e engajados soci-

almente. Assim, para Halbwachs (1990) as memórias são relativas a quem fala e a vários pon-

tos de referências de quem fala e experiências vividas pela pessoa que fala, estas estão envol-

tas pelas construções sociais. 

Entretanto, essas memórias de valores patriarcais não podem ser consideradas como 

únicas formas de relação entre o homem e a mulher. Neste sentido, sempre existiu e existirão 

memórias coletivas de força, ruptura e resistência contra uma ordem dominante (ou a ordem 

que impera culturalmente), mesmo que as desigualdades e contradições sociais não tenham 

sido objeto de estudo de Halbwachs. 
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A mulher que sofre violência deve receber ajuda de todas as formas, inclusive dos pro-

fissionais de saúde que ocupam a USF, pois a “naturalização e a banalização” da violência, 

levam à omissão por parte de alguns profissionais. Na fala de Flor de Amendoeira é possível 

salientar a percepção de insegurança das mulheres que sofrem violência conjugal: 

 

Eu vejo muito a mulher exposta a situações de violência e não vejo solução 

da parte da justiça e nem segurança para a mulher que denuncia. (FLOR DE 

AMENDOEIRA – 41 anos, ACS). 

 

Desse modo, podemos perceber na fala de Flor de Amendoeira que o sentimento de 

impunidade das mulheres vítimas de violência conjugal ainda é muito grande. Segundo o es-

tudo desenvolvido por Santi, Nakano e Lettiere (2010) os casos de violência contra a mulher 

são melhores de serem identificados quando apresentam lesões aparentes, pois quando as 

queixas são de ordem psicológica, moral e social existem barreiras que impedem o fluxo de 

assistência devida, principalmente no âmbito da saúde. Neste sentido, as intervenções são 

feitas, na grande maioria das vezes, somente quando se verifica a violência física.  

 

 A violência conjugal contra mulheres cadastradas na Unidade de Saúde da Famí-

lia 

A violência física é também conhecida como violência visível. Mesmo em meio às vá-

rias conquistas das mulheres, essa crueldade ainda se apresenta de forma estarrecedora (CU-

NHA, 2007). Nos relatos a seguir podemos perceber mais casos de violência física, inclusive 

de uma paciente soropositiva, que logo depois veio a óbito. 

 

Nesse caso o rapaz agredia a moça, ele até morreu, mataram ele há uns 3 

anos atrás. Hoje ela está com outra pessoa que não agride ela. Mas o fato que 

me chamou atenção foi esse. Uma vez eu vi ela com o olho roxo, mas bem 

roxo mesmo, que uma queda não justificava aquele roxo. Então assim, você 

consegue perceber, porque se fosse uma queda, ela teria arranhões pelos bra-

ços, em outras regiões e não só no rosto. (AMARÍLIS – 33 anos, ACS). 

 

Eu percebo que a mulher foi violentada, quando eu faço algum procedimento 

bucal, e percebo que a paciente está machucada. Eu tento entrar no assunto 

sobre violência conjugal, mas a maioria não se abre comigo. (ROSA – 28 

anos, Dentista). 

 

Eu já tive um caso que a moradora inclusive veio a óbito. Ela era soro posi-

tiva e era muito maltratada pelo companheiro. Ela sempre me falava e eu 

sempre a via machucada e era ele que batia nela. Ele dava murros, pesadas, 

chutes. O marido havia pego AIDS com ela e por conta disso, ele era revol-
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tado. Mas ela faleceu por conta da doença. Eu acho que o sofrimento dela 

ajudou ela a morrer. Essa é a lembrança que mais me chamou atenção dentro 

da minha área (BEGÔNIA – 44 anos, ACS). 

 

Motivos fúteis nas discussões conjugais podem ser motivações para brigas e até para o 

término de um relacionamento. Dessa maneira, essa é uma realidade para muitos casais que, 

de maneira agressiva, entram no ciclo da violência (visto no item 3.3). O que chamou a aten-

ção de Dália na entrevista abaixo é um exemplo de violência patrimonial que seguiu com o 

término do relacionamento conjugal: 

 

Certa vez um casal brigou e se separou por causa de dois reais. Pois ela pe-

gou o dinheiro na carteira dele para comprar pão e ele foi fazer um jogo do 

bicho, e só tinha quatro reais. Quando chegou lá para jogar, achando que ti-

nha os quatro reais e na verdade só tinha dois. Ela errou, pois ela poderia ter 

pedido para ele. Ela contou que o marido estava no banho e ela achou que 

não ia ser algo muito grave. O marido contou que passou vergonha na frente 

do vendedor e ao chegar em casa, jogou a TV no chão, junto com uma garra-

fa térmica de café. E isso também é uma violência. E aí eles terminaram um 

casamento de vinte anos, com filhos e netos. Por causa de dois reais. (DÁ-

LIA – 49 anos, ACS). 

 

A violência patrimonial refere-se à destruição de bens materiais, documentos, e obje-

tos de valores sentimentais. Na fala de Dália, uma moradora e paciente da Unidade relatou 

que sofreu violência patrimonial do marido por causa de uma discussão que culminou a des-

truição a televisão e a garrafa térmica.  

Em outra ocasião, Flor de Laranjeira presenciou mais uma cena de violência física. E 

percebemos que o desfecho é algo muito comum na terceira fase do ciclo da violência (visto 

no item 3.3). 

 

Quando eu cheguei, ele estava dando um tapa no rosto dela. E na hora, a mi-

nha reação foi sair. Quando voltei para a unidade, ele chegou e trouxe ela pa-

ra aferir a pressão. E ela estava numa boa com ele. (FLOR DE LARANJEI-

RA – 45 anos, ACS). 

 

No relato acima, a agente de saúde ao ver uma cena explícita de violência física, se re-

tira do local. Será que ela, como funcionária da Unidade, não deveria intervir na situação? 

Talvez esse comportamento da agente ainda seja um reflexo de uma cultura baseada no res-

peito à privacidade do casal, ou que faz coro ao ditado popular: “Não se mete a colher em 

briga de marido e mulher”.  
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Ao se retirar da casa onde acabara de presenciar a agressão, a agente deveria manter o 

posicionamento de orientação e encaminhamento para a moradora. Porém, o que percebemos 

quando ela diz: “e ela estava numa boa com ele”, é que além de fazer um juízo de valor com 

relação a atitude da vítima, ainda se verifica a realidade do ciclo de violência descrito por An-

tunes (1998). Para esse autor, a violência doméstica obedece a um ciclo, no qual as dinâmicas 

da relação do casal se manifestem sistematicamente, passando sempre por 3 (três) fases: fase 

de aumento de tensão, fase do ataque violento e fase de apaziguamento (CUNHA, 2007). 

O relato de Flor de Laranjeira nos ilustra novamente as desculpas que as mulheres em 

situação de violência, respondem quando questionadas sobre as marcas físicas: 

 

Teve outro caso que eu a vi com olho roxo e perguntei o que foi isso, e ela 

respondia que tinha caído no banheiro. Então assim, você sabe o que estava 

acontecendo, os vizinhos falavam, mas ela não falava nada. Como se envol-

ver em um caso desse né?! Se a paciente não te pede socorro. Porque quando 

te pedem socorro tudo bem né?! (FLOR DE LARANJEIRA – 45 anos, 

ACS). 

 

As situações de violência entre as moradoras e pacientes da unidade em questão são 

muitas vezes negligenciadas pelos profissionais da saúde. Neste sentido, concordamos com 

Franzoi (2007) ao afirmar que muitos profissionais de saúde não estão preparados para agir 

com as mulheres em situação de violência e não são embasados pelo núcleo da instituição 

onde trabalham. 

 Margarida, uma das profissionais entrevistadas, lembrou de um fato que a marcou, ao 

ser questionada sobre a violência conjugal: 

 

Eu me lembro quando uma paciente chegou. O marido tinha quebrado os 

dois braços dela. Ela veio da zona rural, veio fugida, e falou que ia começar 

a vida dela aqui no bairro. Foragida do próprio marido. Ele não sabia onde 

ela morava, pois ela saiu com os filhos na madrugada. Ela chegou aqui muito 

debilitada, com os braços realmente fraturados, mas eu não sei se ela o de-

nunciou. Isso me marcou muito. (MARGARIDA – 38 anos, Técnica de En-

fermagem). 

 

Desse modo, nas violências conjugais, mesmo quando a vítima é identificada, os pro-

fissionais de saúde não compreendem que se trata de um problema de saúde que carece de um 

olhar diferenciado ou mesmo de acompanhamento da USF, dificultando assim, as estratégias 

previstas pelas políticas públicas referentes à mulher que sofre violência na conjugabilidade. 

Em outra fala, Flor de Lotus se lembra de uma paciente da Unidade de Saúde da Família, que 

passou por necessidades primarias: 
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Teve uma que me chamou atenção. Ela se afastou da família para morar com 

o namorado, tinha dois filhos pequenos e estava grávida e passava necessi-

dade com os filhos. O marido bebia muito e estava desempregado, ela estava 

sem dinheiro para comprar coisa das crianças, e não tinha o que ela comer. 

Chegava aqui passando mal porque só tinha pão e arroz dentro de casa. E aí 

ela pediu dinheiro para o marido e ele bateu a cabeça dela na parede e a es-

pancou. Foi um fato muito difícil e sofrido, ele foi denunciado e fugiu de-

pois. Ela ficou só com as crianças e aí a família conseguiu apoiar ela nova-

mente. Foi uma situação muito complicada. Muito triste chegar nessa situa-

ção. (FLOR DE LOTUS – 36 anos, Enfermeira). 

 

Neste comentário de Flor de Lotus, a precariedade em que se encontrava a usuária do 

serviço de saúde do SUS, foi comovente. Visto que por problemas com álcool e financeiros, o 

namorado dessa paciente a violentou fisicamente e só depois do homem ter sido denunciado e 

ter fugido, a família dessa mulher pôde ajudar tanto ela, quanto as crianças. 

Cravo ao ser questionado sobre violência conjugal, em pacientes cadastradas na Uni-

dade de Saúde da Família, nos trouxe relatos de mais violência verbal e psicológica. 

 

Brigas de rotinas, por eu estar na casa todos dias de uns e outros, agressões 

verbais são o que mais acontece. Física eu nunca presenciei, mas verbal sim, 

de xingamentos na minha frente. De marido mandar calar a boca para mu-

lher. Eu não entro, fico no portão conversando, e nesse dia o rapaz chegou e 

não me deu bom dia, com grosseria perguntou o que ela estava fazendo, e 

pegou ela para dentro da casa, sem a vontade dela. Então isso me marca, de 

qualquer maneira é uma agressão verbal, não é? O psicológico dela afeta, 

ainda mais na frente de um estranho. No outro dia eu voltei para ver se ela 

precisava de um apoio psicológico e ela não quis. (CRAVO – 42 anos, 

ACS). 

 

Os insultos, xingamentos e humilhações relatados por Cravo, entre outras formas de 

depreciar as mulheres, são exemplos clássicos de violência psicológica. De maneira geral, 

esse tipo de violência está presente também na violência física e sexual sofrida pela mulher, 

especialmente na conjugalidade. Neste sentido, o agressor vai corroendo aos poucos a autoes-

tima da mulher, anulando ou desqualificando suas emoções, ridicularizando-a em grupos so-

ciais como familiares ou entre outras pessoas que não são da família (CUNHA, 2007). 

Nas falas de Flor de Maracujá abaixo, é possível observar mais uma vez a violência fí-

sica se fazendo presente na memória da profissional de saúde e também a violência sexual, 

cometido por um policial militar. 

 

Quando eu cheguei na casa ela estava toda roxa. Mas deu para perceber que 

não era uma queda, mas nenhum momento ela chegou para dizer que era o 
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esposo. Ela mudou da minha área sem admitir que o esposo batia nela. Então 

só depois que eu passei na casa dos vizinhos e soube que o marido espanca-

va ela. (FLOR DE MARACUJÁ – 37 anos, ACS). 

 

Outra vez que me lembrei foi uma conhecida, casada com um policial que 

batia e forçava ela ter relação sexual com ele. E por medo ela não denuncia-

va, ele era muito ignorante e ela tinha 6 filhos para cuidar. E quando você 

conversa com ele, ele parece ser o melhor marido do mundo. (FLOR DE 

MARACUJÁ – 37 anos, ACS). 

 

Cunha (2007) afirma que nos crimes de violência sexual, a mulher tem seu corpo, sua 

vontade e direitos negados. Pois o homem não busca prazer em uma relação sexual consenti-

da, e sim por meio do poder, do ato de dominar, explorar o corpo da mulher para satisfazer 

seus desejos de domínio perante a vítima. 

Sobre o comentário da agente de “ele parece ser o melhor marido do mundo” Cunha 

(2007, p.184) afirma: 

 

Esse mesmo homem, portador de qualidades e capaz de comportamentos 

considerados socialmente sadios e bons, é também portador de característi-

cas negativas, que dizem respeito a dificuldades emocionais. Algumas mu-

lheres descrevem essas dificuldades, tomando por referência uma linguagem 

psicológica definidora desses comportamentos como resultantes de traumas, 

dupla personalidade, alcoolismo etc. essa interpretação, retira a culpa do 

agressor e, ainda confere ao seu comportamento um caráter de impulsivida-

de, de inconsciência (“parece uma outra pessoa”). 

 

Ao abordar a sexualidade dentro de um contrato matrimonial, é muito comum pensar-

mos que a mulher possui “deveres sexuais” com o marido, respaldado inclusive pelo contrato 

legal do casamento, onde estabelece que o controle da sexualidade feminina deve ser do ho-

mem. Porém, existe uma grande diferença entre ceder e consentir (SAFFIOTI; ALMEIDA, 

1994). 

Segundo Cunha (2007, p.114): 

 

No ato de consentir, está prevista a idéia de contrato e pressupõe-se que os 

envolvidos estejam no mesmo patamar de poder e que sejam iguais. Mas a 

consideração, no caso do estupro no interior do casamento, é feita apenas em 

termos da igualdade formal entre homens e mulheres, como se toda e qual-

quer relação sexual tivesse o consentimento da mulher, e nunca consideran-

do a relação de inferioridade da mulher frente ao homem. Assim, se à mulher 

não cabe a escolha, resta-lhe apenas ceder. Ela cede aos desejos do parceiro, 

mas não consente na relação sexual, pois, aí o consentimento só poderia es-

tar alicerçado no desejo. 
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No relato abaixo de Flor de Amendoeira vemos um caso explícito de violência física 

que resultou em morte gestacional em uma paciente que se encontrava grávida. Percebemos 

que o ato de violência extrema foi algo que permaneceu na lembrança da profissional, ao ser 

abordada sobre violência conjugal: 

 

Teve um que a mulher perdeu o bebê por causa da agressão do esposo. Ela 

nunca denunciou, mas depois ficamos sabendo aqui na unidade de saúde, 

que tinha sido por causa da gravidez. (FLOR DE AMENDOEIRA – 41 anos, 

ACS). 

 

Na fala de Flor de Amendoeira a seguir, mais um relato de violência física, na qual a 

paciente da USF era portadora de problemas físicos, e mesmo assim, o agressor e parceiro 

íntimo a violentava. No entanto, vemos que as orientações da profissional de saúde serviram 

para a paciente sair do ciclo de violência que estava vivendo. 

 

E teve outro caso também, que a mulher já tinha um problema físico e o ma-

rido agredia direto. Eu e minha colega íamos entregar algum resultado de 

exame médico, para ela e ela estava com o olho roxo. Essa, graças a Deus, a 

gente foi dando conselho e ela foi embora, porém não o denunciou. Ela pe-

gou o caminho dela e foi embora, deixou as filhas maiores com o pai e levou 

a menor. Sem motivos ele batia nela. (Flor de Amendoeira – 41 anos, ACS). 

 

 Orientação e encaminhamento das mulheres vítimas de violência conjugal: 

Toda violência contra a mulher deve ser encarada pelos profissionais de saúde como 

um problema de saúde pública. Muitas mulheres em situação de violência, procuram os cen-

tros médicos por agravos à saúde psicológica, reprodutiva e física, como resposta a agressões 

perpetradas, muitas vezes, pelos próprios parceiros íntimos.  

Os profissionais de saúde, na grande maioria das vezes, reagem com dificuldades ao 

lidar com esse fenômeno, pois contam com o despreparo, desinteresse, falta de suporte estru-

tural, ou mesmo na dinâmica do tempo de um paciente para outro, atentando somente para a 

violência visível ou violência física (GABIN et al., 2006).  

Assim, o relato de Flor de Amendoeira é um retrato da realidade dos profissionais da 

Unidade de Saúde da Família, que lidam com pacientes e moradoras do bairro, e vítimas de 

violência conjugal. 

 

Quando a mulher conta sobre o problema! Porque na maioria das vezes você 

vê as marcas e pergunta o que aconteceu. A gente já imagina o que é né? 

Mas elas falam que caíram ou bateram na mesa, entre outras desculpas. A 
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maioria não conta. É muito difícil encontrar uma que fala que o marido ba-

teu, e quando falam, elas não querem que espalhe a notícia para ninguém, 

pedem sigilo. Falam que quem sustenta é o marido, que não pode denunciar. 

E muitas vezes falta o apoio da família. (FLOR DE AMENDOEIRA – 41 

anos, ACS). 

 

Na fala de Flor de Amendoeira podemos perceber que a vítima, na maior parte das ve-

zes, convive com o sentimento de medo constantemente, pois ela teme as reações e atitudes 

do companheiro violento, inclusive a perda desse provedor financeiro, se por ventura ela o 

denunciar. Normalmente, grande parte das mulheres não denuncia o parceiro violento com 

medo de alguma represália.  

Santi, Nakano e Lettiere (2010) observaram em seus estudos, que frente à prática clí-

nica, a conduta dos profissionais de saúde é de não acolhimento às necessidades das mulheres, 

ao passo que houve restrições aos encaminhamentos aos órgãos competentes, o que resultou 

em respostas inadequadas para as mulheres que sofrem violência. Desse modo, essas atitudes 

vão de encontro à proposta determinada em compreender e acolher a mulher em situação de 

violência. 

Um fator predominante sobre o trabalho em saúde na USF foi o sentimento de medo, 

pois de acordo com o senso comum, o bairro sede da Unidade possui um alto índice de crimi-

nalidade, como podemos ver na fala de Amarílis: 

 

Depende... no meu caso é complicado, porque eu estou dentro da área, então 

querendo ou não eu sou moradora da área. Quando é um caso que eu vejo 

que eu posso orientar e conversar com ela, na maioria das vezes, eu converso 

no particular, eu converso fora do alcance do marido. (AMARÍLIS – 33 

anos, ACS). 

 

Amarílis comenta um caso onde percebeu o risco no seu trabalho ao tentar orientar e 

encaminhar, diretamente, a vítima de violência conjugal, confirmada no depoimento abaixo: 

 

Teve um rapaz que era usuário de drogas e muito perigoso, eu estava colo-

cando a minha vida em risco. Porque na hora que eu cheguei na casa, ele 

percebeu que eu vi o machucado na mulher e percebeu que eu queria saber o 

que tinha acontecido. Então se houvesse uma denúncia, teria sido eu, teria 

partido de mim. Como ele já tinha cumprido pena, acho que por homicídio, 

então para a minha vida ficar em risco seria rápido. Eu fiquei muito preocu-

pada com isso. Eu trouxe o caso para a enfermeira da unidade. A enfermeira 

a chamou e conversou, mas a mulher não queria ir para outros órgãos para 

denunciar o rapaz. (AMARÍLIS – 33 anos, ACS). 
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Podemos perceber no relato de Amarílis que, por ela ser moradora do mesmo bairro da 

Unidade de Saúde da Família, possui o sentimento do medo. Dessa forma, ela trata de casos 

de violência contra a mulher, relativizando os casos que chegam até ela. Entretanto, ao ver 

que sua vida pode estar correndo risco, a mesma procura ser discreta ao abordar assuntos de 

violência conjugal contra as pacientes da unidade. 

Como visto na fala de Amarílis, o medo presente na vivência do trabalho diário faz 

com que ela pondere se vale a pena ou não interferir de alguma forma para ajudar a mulher, 

moradora do bairro, que passa por algum eventual problema de violência. Muitos fatores con-

tribuem para a existência desse sentimento: medo que o parceiro perceba a orientação dada 

pela profissional de saúde acerca da violência sofrida, medo da violência do bairro, medo de 

vingança por parte do parceiro violento. 

Segundo Jaramillo e Uribe (2001, p.40):  

 

A maioria das disciplinas de saúde, medicina, odontologia e enfermagem, 

entre outros, não contemplam em seus currículos nem em seus programas de 

educação continuada, formação nos aspectos relacionados com a violência 

doméstica, e por isso não se encontram preparados para oferecer uma aten-

ção que seja efetiva na saúde da mulher maltratada. 

 

Contudo, é de extrema importância que o profissional de saúde pública saiba identifi-

car e lidar com os casos de violência praticados contra a mulher, pois são os profissionais que 

atuam diretamente na prestação de atendimento a elas. Dessa forma, as mulheres violentadas 

têm sua saúde prejudicada, seja por lesões físicas, dores crônicas, depressão, baixa autoesti-

ma, dentre outras, que muitas vezes levam a mulher a ter problemas psicológicos graves, po-

dendo até cometer o suicídio (GARBIN et al., 2006). 

Percebemos que uma das falas constantes foi que os profissionais de saúde só fazem a 

orientação e o devido encaminhamento ao presenciar casos mais graves, normalmente de vio-

lência física. De acordo com Amarílis, a orientação e o encaminhamento são feitos a mulher, 

quando o parceiro violento não está perto. 

 

Às vezes é complicado. Parece que eu me sinto no lugar da mulher... às ve-

zes eu quero falar e as vezes eu me seguro um pouco, porque eu sou morado-

ra da área. Querendo ou não eu estou vulnerável. Há qualquer momento que 

ele querer se vingar por aquilo que eu fiz, ele vai poder se vingar, porque eu 

sou vizinha dele... Eu oriento quando eu posso orientar da melhor forma pos-

sível, de forma que ela não vá a um novo atrito com ele, e de forma que eu 

consiga, sem que ele perceba. Eu vou vendo se a agressão é algo de muito 

tempo, que já está provocando uma situação mais grave, aí eu tento encami-

nhar, quando eu posso. (AMARÍLIS – 33 anos, ACS). 



98 

 

 

Os profissionais de saúde da USF devem encaminhar as pacientes vítimas de violência 

conjugal, ao Centro de Referência Albertina Vasconcelos (CRAV) Localizado em Vitória da 

Conquista-BA. Implantado em julho de 2006, o CRAV presta, juntamente com a Coordena-

ção de Políticas Públicas para Mulheres da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

do Município, atendimento e suporte para o enfrentamento da violência contra a mulher, ten-

do como funções aconselhamento, atendimento psicossocial, suporte jurídico, prevenção, qua-

lificação de profissionais, articulação em redes de atendimento, bem como, notificação e le-

vantamento de dados sobre a violência contra a mulher (QUEIROZ, 2017). 

Vemos a seguir que no relato de Flor de Lotus, ela fala sobre a importância que o 

CRAV tem como suporte para a mulher que sofre violência em Vitória da Conquista. 

 

Tem o CRAV né, que é o centro de referência a mulher, Albertina Vasconce-

los, que temos uma parceria muito boa. A equipe de lá é muito preparada, o 

CAAV que é para vítimas de violência sexual, tem a DEAM a gente também 

tem uma parceria. A vereadora Nildma, como é moradora da área está sem-

pre buscando a unidade, e dando esse suporte. A gente casos de suspeitas de 

violência, inclusive de pessoas de outras áreas que vieram para cá fugindo de 

do marido violento e que ela conseguiu fazer uns encaminhamentos bem in-

teressantes também. (FLOR DE LOTUS – 36 anos, Enfermeira). 

 

 O que acham da atuação da Unidade de Saúde da Família nos casos de violência 

contra a mulher: 

Podemos perceber que a realidade do trabalho dos multiprofissionais que trabalham 

com mulheres violentadas é, na maioria das vezes, de despreparo, insegurança e até mesmo de 

medo, como ilustram os relatos abaixo: 

 

É complicado. A gente pode tentar o primeiro contato com a pessoa. Quando 

tem casos, eu passo para a enfermeira. Ela já tentou encaminhar para outro 

serviço e a pessoa que não quis ir, por medo. Eu acho que a unidade tenta 

orientar e encaminhar, só que ao mesmo tempo também fica um pouco pre-

sa, porque tem coisas que depende de outros órgãos, e a unidade só orienta e 

encaminha. As vezes a mulher até confia na enfermeira e aí fala. Mas quan-

do ela vê que o caso pode chegar a outras instancias, aí ela quer parar por ali, 

porque ela não quer mexer e aprofundar. (AMARÍLIS – 33 anos, ACS). 

 

Muitas mulheres não conseguem levar os casos de agressão ao sistema jurídico ou 

mesmo aos serviços de saúde. Muitas por causa do medo, outras pela dependência do parcei-

ro, como visto na fala acima, “mas muitas não vão por medo”. O medo faz com que as vítimas 
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fiquem paralisadas, acuadas, fragilizas, e submissas ao agente que impõe a violência 

(ARENDT, 1989).  

 

Assim... a gente fala em sala de espera, nas casas. A gente orienta. Quando 

tem alguns casos que a gente sabe. Às vezes, você tem medo de falar pra 

mulher né? Porque e se o marido estiver por perto? O nosso bairro é muito 

violento. Então a gente tem medo de ficar marcada depois. Ainda tem isso 

que nos impede. Mas a gente traz os casos para a enfermeira, e aí a gente 

conversa e conta casos, e tenta amenizar. Mas com limite, pois a gente tem 

medo de denunciar porque por mais que elas falam que não é para contar a 

ninguém, sabe como são marido e mulher né?! Na mesma hora que brigam 

estão juntos. Então a gente tem medo de ficar marcada depois. (DÁLIA – 49 

anos, ACS). 

 

Dália, ao falar da “sala de espera” refere-se a uma sala na Unidade de Saúde da Famí-

lia, onde todos os pacientes ficam esperando para serem atendidos por alguma especialidade 

dentro da área da saúde. Neste sentido, são feitas oficinas de informação dos mais variados 

temas ligados à saúde, que vão desde a conscientização acerca de doenças crônicas como dia-

betes, hipertensão, até às doenças sexualmente transmissíveis. 

 

Eu sempre falo na sala de espera que a gente faz aqui, todos os dias, é pedir a 

Deus a proteção. A sala de espera é para falar de determinados assuntos, a 

semana passada falamos da feira de saúde que está tendo, para os pacientes 

que estão com diabetes e hipertensão. Estamos dando prioridades a isso. 

(DÁLIA – 49 anos, ACS) 

 

Percebemos assim, com a fala de Jacinto, que a USF não visa o suporte às mulheres 

violentadas, bem como no relato de Flor de Maracujá: 

 

Eu creio que a unidade não está interferindo muito não, estar cuidando mais 

da área da saúde das pessoas. Nessa área da violência contra a mulher, eu 

ouço sim, mas não é o foco daqui. Às vezes algum agente de saúde, chega e 

passa um caso, mas a unidade não interfere (Jacinto – 50 anos, ACS). 

Eu acho que o suporte da unidade é pouco. Quando isso acontece a gente en-

tra em contato e tal, mas não tem nenhum retorno e nenhum acompanhamen-

to. Na medida do possível o que a gente pode fazer a gente faz, aciona outros 

órgãos. Mas eu ainda acho que a parceria ainda é pouca (FLOR DE MARA-

CUJÁ – 37 anos, ACS). 

 

Sobre as oficinas que abordam o tema de violência contra a mulher, Flor de Maracujá 

nos relatou que tais informações só são passadas para a comunidade no mês de outubro, por 

ser o mês conhecido como “outubro rosa” ou o mês em que as mulheres prestam mais atenção 

à saúde. Desse modo, sabemos que por ser um problema tão grave e de alta relevância, deve-



100 

 

ria ser dado uma maior atenção a esse fenômeno. Assim, como relatam Delfim e Flor de La-

ranjeira: 

 

Eu acho que deveria dar um foco maior, pois ta fraco. Eles focam nas outras 

questões e esquecem da violência contra a mulher. (DELFIM – 28 anos, 

ACS). 

 

Na verdade, não é o nosso objetivo maior, buscamos lidar com doenças e 

agravos em saúde. (PETÚNIA – 35 anos, Médica). 

 

Muitas vezes ficamos com medo de se envolver, pois não temos segurança, e 

ficamos com medo do agressor vir até nós, pois o agente mora na comunida-

de e o agressor sabe nossa rotina né? O enfermeiro e o médico não moram 

aqui na comunidade, para eles é mais fácil, mas para nós não. Não só nessa 

questão de violência contra mulher, mas violência contra crianças, de pontos 

de vendas de drogas, não temos um respaldo com nossa vida. E estamos 

pondo nossa vida em risco. (FLOR DE LARANJEIRA – 45 anos, ACS). 

 

No relato de Flor de Lotus, é possível verificar que mesmo diante de informações da 

enfermeira sobre a violência contra a mulher, existem mulheres que não denunciam os agres-

sores. Dessa forma, o que é passado para a profissional é que “eles vão saber onde encontrá-

las, não vai adiantar, ou que existem brechas na lei”, o que possivelmente leva muitas mulhe-

res a continuarem com seus parceiros violentos. 

 

A gente tenta orientar que ela tem a informação, a gente tenta empoderar ela, 

para que ela saia dessa questão da omissão e se perceba como pessoa, como 

mulher né, e através disso que ela tenta buscar o seu valor e buscar os seus 

direitos principalmente. Mas muitas não vão, por medo. Elas falam que eles 

vão saber onde encontrá-las, não vai adiantar, leva muito tempo para a or-

dem judicial sair, e são várias questões de brechas mesmo dentro da lei, que 

trazem muita insegurança e por isso elas preferem não mexer, acha que se 

mexer vai ficar pior[...]. (FLOR DE LOTUS – 36 anos, Enfermeira). 

 

Flor de Lotus, ao abordar o empoderamento da mulher, deixa claro que são nessas fa-

las que visam a não perpetuação dos resquícios patriarcais. A memória da mesma, neste con-

texto, pode ser entendida como um “novo caminho” em resposta às memórias coletivas que 

muitas vezes vemos impregnadas nas mulheres que são violentadas. Essas rupturas podem ser 

compreendidas com a negação aos valores patriarcais, ao expor, denunciar, lutar e reivindicar 

seus direitos, fazendo com que outras mulheres saibam das consequências deixadas pelos res-

quícios da ordem patriarcal.  

Contudo, abordamos o fluxo contrário, possibilitando a ruptura deste sistema, por 

meio de embates, lutas e resistências, partindo da luta histórica da mulher em relação as vio-



101 

 

lências sofridas pela estrutura patriarcal. Pereira et al., (2000, p.14) afirmam que existe um 

paradoxo das memórias contemporâneas:  

 

O paradoxo contemporâneo possui dois viés, de um lado, as ações e discur-

sos de vários sujeitos sociais zelam por manter ou construir o pluralismo 

e/ou multiculturalismo, por desenvolver novas formas de convivência demo-

crática, e por afirmar a cidadania, valorizando quaisquer formas de compor-

tamento, mesmo aqueles que sejam exercícios radicais da diferença, e o lado 

que emergem comportamentos marcadamente violentos que muitas vezes 

buscam impor „diferenças‟ e contradizem aquele projeto político-cultural ao 

afirmarem modos de vidas capazes no limite de ser negadores da alteridade. 

 

Esse modo, possivelmente explica os dois lados da era globalizada e moderna; ou seja, 

por um lado existe toda uma força de informações necessárias para que a mulher saia de seu 

“casulo”, onde muitas vezes sofre manifestações da violência, por outro lado, a mulher tem 

receio de sair da complexidade da agressão por motivos emocionais, culturais, econômicos e 

dos valores patriarcais. 

Os estudos sobre as memórias coletivas proporcionam um campo complexo e multifa-

cetado, em que a memória não é somente uma reprodução dos acontecimentos do passado, e 

sim uma grande construção servindo para o presente e para o futuro. Possuem por base, as 

interações entre pessoas que estão inseridos em grupos coletivos interagindo no meio socio-

cultural. Com isso, as relações que temos com o passado são uma ponte que fazemos com as 

estruturas futuras por meio da comunicação (PEREIRA et al., 2000). 

Na fala de Flor de Amendoeira, o próprio ato de fazer palestra de informações às mu-

lheres e pacientes da USF sobre violência contra a mulher e suas formas de enfretamentos a 

esse fenômeno, é uma maneira de romper com o pensamento patriarcal: 

 

A gente faz palestra tentando alertar elas. Que existem os direitos, os servi-

ços, e onde pode acolher elas. Já teve treinamentos para própria proteção, 

mas todo mundo fica com medo de ser marcado. Nós estamos expostas, não 

temos segurança nenhuma e nem aqui dentro. Para nós que andamos na rua, 

é ainda mais perigoso pois, tem um certo índice de violência e muito assalto. 

(FLOR DE AMENDOEIRA – 41 anos, ACS). 

 

 A existência de dificuldades no trabalho que prejudicam o enfrentamento da vio-

lência contra as mulheres 

Para Mendes (2007, p.170): “a violência contra a mulher é um objeto para análise, 

proposição e intervenção social de natureza complexa e polissêmica”. Assim, as políticas pú-
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blicas voltadas a esse fenômeno necessitam de um trabalho contínuo e intersetorial. O enlace 

feito pelo setor de saúde na atenção às mulheres violentadas deve fazer parte da estruturação 

do Sistema Único de Saúde (MENDES, 2007). 

Assim, vemos abaixo alguns relatos da estruturação atual da unidade de saúde da famí-

lia da atual pesquisa. 

 

Está faltando investimento do poder público e um foco maior aqui. (BEGÔ-

NIA – 44 anos, ACS). 

 

Sim, a demanda da equipe é imensa. Aqui pelo menos deveria ter outras duas 

equipes de saúde, que é para gente um número preconizado de pessoas que a 

gente atende. Deveria atender pelo ministério da saúde, uma média de 4 mil 

pessoas no máximo, aqui, só minha equipe tem 8 mil e quinhentas. Então as-

sim, a gente tem um número para duas equipes, a equipe 1 tem um pouco 

menos, no total é mais ou menos umas 16 mil pessoas por baixo, a gente 

acredita que tenha mais. Então a gente realmente entende que a gente não 

tem condição de pegar tudo justamente por conta disso. (FLOR DE LOTUS 

– 36 anos, Enfermeira). 

 

Flor de Lotus prossegue seu relato desabafando: 

 

Tem agente de saúde comunitário, que tem mais de 200 famílias para avaliar 

e a gente sabe que não temos condição de acessar tudo. E uma questão com-

plicada aqui do bairro é o tráfico, o presídio está aqui dentro dessa área. E a 

questão de falta de segurança aqui no posto também, pacientes armados, já 

teve tiroteio. Então já tivemos muitas situações complicadas por conta da 

própria violência e do tráfico que com certeza contribui pra violência contra 

a mulher [...] A gente precisa de uma ampliação urgente, não só de profissi-

onal, mas da própria estrutura da unidade que é insuficiente para a quantida-

de de pessoas que a gente atende. A gente não tem sala muitas vezes para fa-

zer uma demanda, tipo, enquanto eu estou atendendo aqui, o psicólogo está 

atendendo ali. Ou seja, a gente não tem nem sala para isso. Então é uma 

questão de estrutura física, de material que muitas vezes deixa a desejar e 

equipe que é insuficiente, a divulgação também que não é muito difundida. 

Por também não ter verba para isso. A divulgação poderia ser de televisão, 

de rádio né? Pois poderia dar maior informação. (FLOR DE LOTUS – 36 

anos, Enfermeira). 

 

Nas situações enfrentadas por Flor de Lotus, a insegurança é um fator chave para mui-

tos dos profissionais de saúde da Unidade. A violência social que afeta grande parte dos su-

búrbios e comunidades, gera diversas consequências para o dia a dia do trabalho dos profissi-

onais e para a sociedade. O medo é um sentimento que prevalece, principalmente entre os 

agentes comunitários de saúde: 
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Aqui é muito cheio! Era para estar na quarta equipe, nós somos a segunda 

equipe ainda. Estamos com quase 20 mil habitantes aqui, é muita gente! E 

dívida em duas equipes, e a tendência é aumentar bem mais. Então tudo isso 

dificulta, até a nossa visita. Nós não visitamos o que deveria visitar, pois é 

muita gente. Até para alcançar tudo que está acontecendo, as visitar eram pa-

ra ser feitas uma vez por mês, e a gente não consegue dar conta. (FLOR DE 

MARACUJÁ – 37 anos, ACS). 

 

A barreira maior é o medo. Ter segurança pra nós mesmo e dar segurança 

pra essas mulheres. Do mesmo jeito que elas estão expostas dentro da casa 

delas, a gente também está aqui no posto e na rua. Porque se o agressor sair 

da casa dessas mulheres e resolver agredir a gente, nós não temos como ter 

segurança nenhuma. (FLOR DE AMENDOEIRA – 41 anos, ACS). 

 

Entretanto, para Mendes (2007, p.172): 

 

O profissional de saúde deve ser sensibilizado para entender a complexidade 

dos fatores envolvidos na violência contra a mulher e desempenhar seu papel 

de forma comprometida com a possibilidade de interrupção dessa modalida-

de de violência. 

 

Ao aproximarmo-nos dos profissionais de saúde, pudemos perceber que a realidade 

muitas vezes não condiz com o que é preconizado pelo Ministério da Saúde (2007) em desen-

volver projetos e ações que cuidam de mulheres violentadas. A violência social, a falta de 

estrutura e educação permanente são frequentemente vistos aqui como fatores que impossibi-

litam uma maior atenção às mulheres e pacientes da USF que sofrem violências. 

 

 Sobre como enfrentar a violência na Unidade de Saúde da Família 

No relato de Begônia constatamos que ela própria já sofreu violência conjugal, e ela 

emite uma sugestão para a possibilidade de melhora nos altos índices de violência contra a 

mulher no bairro onde fica localizado a Unidade de Saúde da Família da presente pesquisa. 

 

Eu acho que cada bairro deveria ter um centro de referência para a violência 

só para mulheres, e que as mulheres não tivessem tanto medo em denunciar. 

Eu sofri violência por parte do meu marido. Violência psicológica e física. 

Porque ele era usuário de drogas e bebia. Hoje em dia eu faço uso de medi-

camentos. É uma tristeza, a gente confiar em uma pessoa que deveria estar 

apoiando a gente. A gente confia que é o marido que está dando segurança e 

se torna ao contrário. (BEGÔNIA – 44 anos, ACS). 

 

A fala de Flor de Liz mostra que existem casos de mulheres violentadas na USF, entre-

tanto a equipe não possui um mecanismo adequado para acolhê-las. Nesse sentido, ela sugere: 
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Talvez um serviço de assistência voltado só para esse público, com sigilo, 

cuidado e amparo, localizado aqui. Deveríamos dar apoio, porque não adian-

ta falar só por falar, só para elas denunciarem, pois não damos nenhum su-

porte adequado. (FLOR DE LIZ – 43 anos, técnica em Enfermagem). 

 

Tão importante quanto o seeviço de saúde oferecido na USF é o modo como a mulher 

que sofre violência deve ser recebida. Se não olharmos para esse fenômeno tão complexo co-

mo um grande desrespeito especialmente aos direitos humanos, vamos continuar lidando com 

casos de violência e com a impunidade do agressor. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência é um fenômeno muito complexo para ser elucidada de forma simples e 

conceitual, pois sabemos que ela está inserida e enraizada no espaço social e é, sem dúvida, 

um dos grandes problemas da humanidade. Ao mesmo tempo em que vivemos tempos de 

transformações sociais, culturais e econômicas que visam justiça e igualdade para a mulher 

em relação ao homem, também convivemos com situações de violência perpetrada contra a 

mulher.  

Neste sentido, a nossa pesquisa teve a intenção de conduzir-nos a um fenômeno de alta 

relevância nos dias atuais: a violência conjugal praticada contra a mulher. Assim, tomamos 

especificamente como objetivo de estudo, a percepção dos profissionais de saúde que com-

põem uma Unidade de Saúde da Família, localizado em Vitória da Conquista, interior da Ba-

hia. Dessa forma, compreende-se como violência conjugal, uma união de fatores que se carac-

teriza pela falta de respeito mútuo, onde o amor aos poucos desaparece, bem como a probabi-

lidade de o relacionamento sobreviver (CUNHA, 2007). 

A violência conjugal ainda é um acontecimento muito difícil de ser pesquisado, pois 

muitas vezes está inserida no âmbito doméstico, sob o encontro de “quatro paredes”. Com a 

criação da Lei Maria da Penha no ano de 2006, vimos que os estudos que abordam essa pro-

blemática ganharam cada vez mais espaço no campo judicial e no âmbito da saúde pública, 

pois, os casos de violência praticados à mulher beiram a crueldade e a barbárie. 

Na segunda seção, tentamos abordar a complexidade acerca da multidimensionalidade 

em torno da violência. Aproximamo-nos do conceito elucidado por Dadoun (1998) onde o 

mesmo faz a relação em que a violência é inata ao ser humano. Vimos que a violência, na 

visão da psicanálise, ao ser abordado por Amoretti (1992), faz uma alusão às obras de Freud 

(1913) segundo o qual a violência está no seio da civilização apresentada como punção de 

morte e agressividade em suas várias modalidades. Em seguida, apresentamos a violência 

instaurada nas relações familiares patriarcais e o caminho percorrido pelas mulheres na socie-

dade contemporânea, passando pelas relações de gênero, desigualdades e lutas para o enfren-

tamento dos valores patriarcais. 

Na terceira seção, discutimos questões relacionadas à conjugabilidade e ao fenômeno 

da violência. Vimos que a violência de gênero atinge tanto as mulheres quanto os membros de 

uma família, e pode compreender outras formas de violências, tais como, violência contra a 
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mulher, violência intrafamiliar, violência doméstica e a conjugal. Discutimos sobre o ciclo da 

violência conjugal descrito por Antunes (1998), além das manifestações da violência especifi-

camente: violência psicológica, física, sexual e matrimonial. Neste sentido, abordamos as im-

plicações da violência perpetrada contra a mulher em relação aos danos à saúde, podendo afe-

tar de forma psicológica, sexual e física.  

Na quarta seção, tratamos de questões ligadas às políticas públicas que dão suporte às 

mulheres vítimas de violências conjugais, bem como, as leis que embasam o suporte à mulher 

agredida no âmbito da saúde pública. Vimos que as Unidades de Saúde da Família são estru-

turas que servem para o auxílio na saúde, proposto pelo Sistema Único de Saúde para cobrir 

os estados primários de saúde da população. Dessa forma, ao correlacionar a saúde pública e a 

violência contra a mulher, podem entender que os profissionais de saúde ao detectarem o su-

jeito mulher vítima de violência, devem notificar, junto a Lei da Notificação Compulsória, 

bem como, orientar quanto aos serviços de ajuda, além de encaminhar a vítima aos serviços 

de assistência voltados à mulher que sofre violência. 

Desse modo, foram coletadas 14 entrevistas com profissionais de saúde da USF e, a 

partir desses relatos, respondemos os objetivos específicos, onde foi possível averiguar o co-

nhecimento dos profissionais de saúde sobre as violências praticadas contra mulheres, mora-

doras e usuárias da USF. Também foram feitas investigações de como atuam os profissionais 

frente à problemática da violência conjugal perpetrada contra a mulher, e por fim, verifica-

ram-se os modos de orientar e encaminhar a mulher agredida pelo parceiro íntimo, aos locais 

destinados a esse fenômeno.  

Os resultados das análises dos profissionais de saúde que fazem parte do universo da 

nossa pesquisa, nos levam a confirmar que a violência conjugal está presente no dia-a-dia da 

dinâmica da grande maioria dos trabalhadores da USF, principalmente visto nas falas dos 

Agentes Comunitários de Saúde. Assim, evidenciamos que a grande maioria dos profissionais 

entende o fenômeno da violência contra a mulher e, de forma geral, conceituam como uma 

mazela da sociedade. Neste sentido, revelamos por meio das lembranças dos profissionais de 

saúde, os casos de violências conjugais em usuárias da USF, em que as formas de manifesta-

ções variam desde a violência verbal, física, psicológica e sexual.  

Assim, percebemos dois resultados frente às memórias dos profissionais de saúde da 

USF sobre a violência conjugal. O primeiro é que existem falas nas quais predominam os 

pensamentos de valores patriarcais, reiterando a memória coletiva de “fragilidade” da mulher, 

de “sexo frágil”. Desse modo, conhecemos a transmissão do machismo que camufla e propi-

cia a violência conjugal. Entretanto, vemos o segundo padrão da memória coletiva de alguns 
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dos profissionais de saúde frente à vítima de violência conjugal na frase “nós tentamos empo-

derar as mulheres”, pela fala de Flor de Lotus, sendo a demonstração de pensamentos que 

agem de encontro e formam pequenas rupturas frente aos valores patriarcais.  

Ao serem questionados sobre a orientação e encaminhamentos feitos pelos profissio-

nais de saúde às vítimas de violência conjugal, vimos que muitos não se manifestam para aju-

dar a mulher agredida pelo parceiro íntimo, pois alegam sentir medo dos agressores, medo da 

violência social, falta de estrutura adequada de suporte às mulheres agredidas e bem como 

superlotação dos serviços relacionados à saúde e a doença na USF.  

Por fim, apontamos que as percepções dos profissionais de saúde da Unidade de Saúde 

da Família diante dos casos de mulheres agredidas pelos parceiros íntimos, são tomadas por 

uma diminuição e ausência de atitudes que venham a ajudá-las, orientá-las e encaminhá-las. 

Diante disso, a problemática da violência contra a mulher e a violência conjugal em usuárias 

da USF não devem ser negligenciados e banalizados pelos profissionais de saúde.  

A elaboração desse estudo contribuiu para aumentar o nosso conhecimento acerca da 

violência praticada no meio conjugal, sobretudo a partir de um olhar apurado no âmbito da 

saúde pública, além de revelar um importante instrumento para promover debates em torno da 

violência contra a mulher. Nesse sentido, se desejarmos uma sociedade responsável e justa, 

precisamos apontar soluções e ações para que esse fenômeno seja cada vez mais escasso. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

Nome: 

Profissão: 

Idade: 

Gênero: 

Onde reside: 

Renda mensal: 

Escolaridade: 

Há quanto tempo trabalha no local: 

Sobre a Violência 

1°- Como você percebe a violência contra a mulher, de forma geral? 

2°- quando você ouve que uma mulher foi violentada pelo parceiro, o que sente ou pensa? 

3°- qual sua opinião sobre o ditado popular, “em briga de marido e mulher não se mete a co-

lher”? 

4°- Já teve conhecimento de moradoras do bairro com algum problema de violência ocasiona-

da pelo parceiro? 

5°- Qual a lembrança que você pode nos contar? Existe algum caso que te chamou atenção? 

6°- como percebe a atuação da Unidade de Saúde da Família do bairro, sobre esse fenômeno? 

7°- Quando detectado o problema, você orienta e encaminha essa mulher? Ou acha que você 

não deve se meter nesse assunto? 

8°- você conhece as unidades de Vitória da Conquista que são destinadas a tratar mulheres em 

situação de violência? 

9°- existe alguma barreira no seu serviço, que permeia o fenômeno da violência contra a mu-

lher por parte do parceiro? 

10°- quais as sugestões para enfrentar esses problemas no seu serviço? 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 
 
 
 

 
FACULDADE INDEPENDENTE DO NORDESTE - FAINOR 

Credenciada pela Portaria MEC n.
o
 1.393, de 04 de julho de 2001 

Publicado no DOU de 09 de julho de 2001 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE. 
 

 Prezado (a) Senhor (a), sou Lisy Cathalá de Carvalho e estou realizando juntamente com 
Professora: Tânia Rocha de Andrade Cunha o estudo intitulado de: “Violência contra a mulher: 
percepção dos profissionais que atuam em uma Unidade de Saúde da Família em Vitória da 
Conquista-ba”.O Sr. (a) está sendo convidado (a) a participar, como voluntário (a), desta pesquisa. 
Para participar deste estudo o Sr (a) não terá nenhum custo, também não receberá qualquer 
vantagem financeira. Suas dúvidas referentes a esta Pesquisa serão esclarecidas e estará livre para 
participar ou recusar-se a participar. Poderá retirar seu consentimento ou interromper a participação a 
qualquer momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer 
penalidade ou modificação na forma em que é atendido pelos pesquisadores, que tratarão a sua 

identidade com padrões profissionais de sigilo. Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição 

quando finalizada. Seu nome ou o material que indique sua participação não serão liberados sem a 
sua permissão. Se houver necessidade, as despesas para a sua participação serão assumidas ou 
ressarcidas pelos pesquisadores. Este Termo de Consentimento livre e Esclarecido – TCLE, 
encontra-se impresso em duas vias originais de mesmo teor, sendo que uma será arquivada pelo 
pesquisadores responsáveis, e a outra será fornecida ao senhor. Os dados e instrumentos utilizados 
na pesquisa ficarão arquivados com o pesquisador responsável por um período de 5 (cinco) anos, e 
após esse tempo serão destruídos. Os pesquisadores tratarão a sua identidade com padrões 
profissionais de sigilo, atendendo a Resolução Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, utilizando 
as informações somente para os fins acadêmicos e científicos. A Pesquisa tem por objetivo: 
Analisar os relatos dos profissionais de saúde, da unidade de saúde da família, sobre as percepções 
das violências perpetrada contra a mulher, por parte do parceiro íntimo, das moradoras e usuárias do 
sistema de saúde (USF) em Vitória da conquista. O acesso e a análise dos dados coletados se 
farão apenas pelo (a) pesquisador (a) e/ou orientador(a). Os resultados gerais obtidos nesta pesquisa 
serão utilizados apenas para alcançar os objetivos propostos, incluída sua  publicação em (informar, 
se for o caso, onde mais pretende expor os resultados desta pesquisa como congresso, em revista 
cientifica especializada ou outras possíveis situações onde o trabalho possa ser publicado). 
Considerando que toda pesquisa oferecer RISCOS e BENEFÍCIOS, nesta pesquisa os mesmo pode 
ser avaliado como: 
 RISCOS: Mínimo desconforto aos profissionais entrevistados. Para minimizar ou reduzir os 
riscos será abordada a importância e relevância de tratar fenômeno da violência contra a mulher no 
cenário brasileiro. Se por ventura, a entrevista proporcionar algum tipo de desconforto, o 
procedimento será suspenso, visando à integridade e o bem estar do entrevistado. 
 BENEFÍCIOS: Ampliar o conhecimento e discussões sobre o tema, envolvendo os 
profissionais da unidade de saúde da família e moradores do bairro, para dar visibilidade ao 
problema, e possíveis elaborações de estratégias de políticas públicas.  
Sua colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista e que os objetivos são 
estritamente acadêmicos. Por este meio, EU AUTORIZO o uso dos meus dados neste Projeto de 
Pesquisa, após a leitura (ou a escuta da leitura) deste documento e de ter tido a oportunidade de 
conversar e ter esclarecido as minhas dúvidas com os (as) pesquisadores (as) envolvidos (as), 
concordo em participar deste estudo como voluntário (a). Fui devidamente informado (a) e 
esclarecido (a) pelo (a) pesquisador (a) sobre a pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim 
como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. Compreendo que não irei 
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receber qualquer incentivo financeiro ou ter qualquer ônus em troca, e participarei com a finalidade 
exclusiva de colaborar para as conclusões acadêmicas e científicas da mesma. Foi garantido que 
posso retirar o meu consentimento a qualquer momento até a publicação dos dados, sem que isto 
leve a qualquer penalidade (ou interrupção de meu acompanhamento/ assistência/tratamento) e que 
se houver necessidade, as despesas para a minha participação serão assumidas ou ressarcidas 
pelos pesquisadores.  
 
 

 

 

Impressão Datiloscópica 

______________________________________ 

Assinatura do Participante 
 
 

________________________________________ 

Lisy Cathalá de Carvalho 

Pesquisadora Responsável 

lisynhacathala@hotmail.com 

 

 

________________________________________ 

Tânia Rocha de Andrade Cunha 

Orientadora 

            O que é CEP/FAINOR? O CEP/FAINOR é um colegiado interdisciplinar e independente, com 
“munus público”, isso é, uma obrigação de acordo com lei, de caráter consultivo, deliberativo e educa-
tivo. Foi criado para defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e digni-
dade. Além disso, tem, também, o propósito de contribuir no desenvolvimento da pesquisa, dentro de 
padrões éticos. 
 

ENDEREÇO INSTITUCIONAL DOS 
PESQUISADORES: Universidade  
Estadual do Sudoeste da Bahia -UESB 
Estrada do Bem querer km:4 

Telefone: (77) 34248600 
 

ENDEREÇO DO COMITÊ DE ÉTICA 
(FAINOR): Av. São Luiz, n° 31 – Núcleo 
de Pós-Graduação, Pesquisa Extensão 
2º Andar. Vitória da Conquista - BA 

CEP: 45055-080 

Telefone: (77) 3161-1071 

E-mail: cep@fainor.com.br 

Horário de Funcionamento: Segunda a 
sexta, em horário comercial. 
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